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RESUMO 

 

Este trabalho tem como por finalidade relatar as experiências as reflexões decorrentes de uma 

experiência de Educação Patrimonial realizada na cidade de Felício dos Santos- MG. Parte-se 

do princípio de que mais do que um conjunto de conceitos, a Educação Patrimonial apresenta-

se como base de conhecimento capaz de gerar nos indivíduos a noção de cidadania, voltada 

para a necessidade de sensibilizar acerca do patrimônio (material e imaterial). O 

estabelecimento de metodologias e práticas que cooperam para a valorização e apropriação do 

patrimônio arqueológico é significativamente importante para a valorização e preservação dos 

bens culturais e das memórias e narrativas interligadas a eles. Pois, trata-se de tentar 

compreender o olhar das comunidades perante as identidades e histórias do seu próprio lugar e 

com as expressões culturais em torno delas.   Nesse sentido, a pesquisa aqui apresentada se 

fundamenta na diversidade das memórias e nas multiplicidades de histórias, contos e causos, 

como pressuposto para criar aproximações entre o conhecimento científico e a comunidade. 

Possui como foco principal uma região que por algum tempo tem sido local de desenvolvimento 

de pesquisas no campo da arqueologia pelo Laboratório de Arqueologia e Estudo da Paisagem 

(LAEP/CEGEO/UFVJM). Almeja-se, assim, a construção metodologias e práticas que possam 

dar significados sociais e culturais aos vestígios arqueológicos e históricos, possibilitando às 

comunidades detentoras deste patrimônio a compreensão da importância da proteção, 

valorização e respeito (sobre) do patrimônio histórico, arqueológico e cultural. Considera-se a 

Arqueologia Pública como um aparato adequado para ser utilizado neste tipo de estudo, uma 

vez que, em seus princípios valoriza envolvimento do público, em uma construção do 

conhecimento científico através da interface entre Arqueologia-Sociedade. Dessa forma, o 

desejo por conhecer e divulgar o patrimônio cultural da cidade acabou por colocar o público 

envolvido como sujeitos fundamentais para os objetivos por nós traçados.  Cabe salientar que 

antes de tudo, a pesquisa nos revelou que há um universo imerso nas comunidades que precisa 

ser conhecido. E que conhecer esse universo é uma responsabilidade social reservada aos 

pesquisadores e profissionais que aventuram atrás de descobertas naquelas terras. 

 

Palavras chave: Educação Patrimonial, Arqueologia Pública, Cultura e Patrimônio.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This work aims to report the experiences of the reflections resulting from a Heritage Education 

experience held in the city of Felício dos Santos - MG. It is assumed that more than one set of 

concepts, Heritage Education presents itself as a knowledge base capable of creating in 

individuals the notion of citizenship, focused on the need to raise awareness about the heritage 

(material and immaterial). The establishment of methodologies and practices that cooperate for 

the valorization and appropriation of the archaeological heritage is significantly important for 

the valuation and preservation of the cultural assets and of the memories and narratives 

interconnected to them. It tries to understand the community's view of the identities and 

histories of their own place and the cultural expressions around them. In this sense, the research 

presented here focuses on the diversity of the memories and on the multiplicities of stories, oral 

and non-oral. All of them are seen as a presupposition to create approximations between 

scientific knowledge and the community. It has as main focus a region which for some time has 

been a place of research development in the field of archeology by the Laboratory of 

Archeology and Landscape Studies (LAEP / CEGEO / UFVJM). It is hoped, therefore, to 

construct methodologies and practices that can give social and cultural meanings to the 

archaeological and historical vestiges. It will enable the communities that hold this patrimony 

to understand the importance of protection, valorization and respect (about) the historical, 

archaeological, and cultural patrimony. Public archeology is considered as a suitable apparatus 

to be used in this type of study, since, in its principles it values public involvement in a 

construction of scientific knowledge through the interface between Archeology and Society. In 

this way, the desire of knowing and divulging the cultural heritage of the city ended up putting 

the public involved as fundamental subjects for the goals we have set. It should be noted that, 

first of all, this research has revealed to us that there is a universe immersed in the communities 

that needs to be known. And that knowing this universe it is a social responsibility reserved for 

researchers and professionals who venture behind discoveries in those lands. 
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INTRODUÇÃO 

 

Durante muito tempo, a Arqueologia, enquanto disciplina, esteve voltada quase que 

tão-somente ao estudo do passado, sem promover grandes esforços na intenção de fazer uma 

ligação deste com o presente. Contudo, desde a década de 1970, a corrente pós-processual vem 

despertando os pesquisadores para a preocupação perante o contexto histórico e social em que 

de onde se dá a produção do conhecimento e, ainda, para o comprometimento do arqueólogo 

com os grupos sociais envolvidos (FERNANDES, 2007; CARNEIRO, 2009; RIBEIRO; 2013; 

LIMA; 2014). 

Assim, a Arqueologia vem sofrendo uma mudança essencial de foco, deixando de 

ser uma ciência com olhar voltado ao passado, para assumir sua responsabilidade na 

compreensão do presente e na promoção do futuro. A Arqueologia Pública está localizada no 

tempo presente, em meio às contendas sociais, econômicas e culturais, requerendo um 

envolvimento efetivo dos pesquisadores e comunidade em um abarcamento coletivo (LIMA, 

2014, p. 54).  

Em nossa percepção, o objetivo primordial para a realização de uma pesquisa 

arqueológica é a promoção do conhecimento alcançado, privilegiando uma relação de diálogo 

entre o pesquisador e o público. De maneira a contribuir não tão-somente com a divulgação do 

conhecimento histórico produzido, mas também promover a conservação e valorização do 

patrimônio cultural. E uma das estratégias para prática de promoção das pesquisas 

arqueológicas é Educação Patrimonial. 

Entende-se por Educação Patrimonial: os processos educativos formais e não 

formais, construídos de forma coletiva e dialógica, que têm como foco o patrimônio cultural 

socialmente apropriado como recurso para a compreensão sócio histórica das referências 

culturais, a fim de colaborar para seu reconhecimento, valorização e preservação1.  

Assim, a Educação Patrimonial mais do que um conjunto de conceitos, apresenta-

se como base de conhecimento capaz de gerar nos indivíduos a noção de cidadania, voltada 

para a necessidade de sensibilizar acerca do patrimônio (material e imaterial). O 

estabelecimento de metodologias e práticas que cooperam para a valorização e apropriação do 

patrimônio arqueológico é significativamente importante para a valorização e preservação dos 

                                                           
1 INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL: PORTARIA Nº 137, DE 28 DE 

ABRIL DE 2016. 



16 
 

bens culturais e das memórias e narrativas interligadas a eles. Pois, trata-se de tentar 

compreender o olhar das comunidades perante as identidades e histórias do seu próprio lugar e 

com as expressões culturais em torno delas. A Arqueologia Pública se apresenta como um 

aparato adequado para ser utilizado neste tipo de estudo, uma vez que, em seus princípios 

valoriza envolvimento do público, em uma construção do conhecimento científico através da 

interface Arqueologia-Sociedade.  

A pesquisa aqui apresentada se fundamenta na diversidade das memórias e nas 

multiplicidades de histórias, contos e causos, como pressuposto para criar aproximações entre 

o conhecimento científico conhecimento científico e a comunidade, com o intuito de suscitar 

um pensamento crítico perante a sociedade em que os sujeitos estão inseridos. Podemos, então, 

articular a educação patrimonial, como um instrumento de aprendizagem, “que utiliza fatos, 

acontecimentos, objetos culturais, através da interdisciplinaridade, com objetivo de apreender 

o patrimônio de cada localidade e valorizar a sua cultura” (SCHWANZ, 2006, p. 28). 

Dessa forma, considera-se que a criação e execução de um programa de Educação 

Patrimonial seja fundamental para valoração do patrimônio cultural regional, sobretudo 

arqueológico. Entretanto, não se trata simplesmente de oferecer “nossos conhecimentos 

científicos” a respeito da arqueologia regional. Trata-se de voltar os olhos da ciência 

arqueológica para grupos culturais pouco ou nada privilegiados. Contudo, pois, é preciso 

ressaltar que não se pretende, aqui, refutar uma história já existente, mas, atenuar as diferenças, 

oferecendo visibilidade de culturas marginalizadas ou excluídas na formação dos Estados 

Nacionais (determinados locais, objetos, saberes e outros aspectos culturais permaneceram e/ou 

ainda permanecem à margem; distantes das políticas públicas de proteção).  

 A Educação Patrimonial é aqui considerada como instrumento e metodologia de 

conhecimento da cultura, que incentiva a leitura das relações dos indivíduos enquanto atores 

sociais, suas crenças, seus simbolismos e suas relações com o ambiente. Neste sentido, toma-

se como estratégia a investigação das narrativas, dos ordenamentos e da organização das 

memórias, pois compreende-se a importância do olhar da comunidade em relação aos contextos 

culturais e sociais. 

No entanto, é preciso dizer que essa pesquisa é parte integrante do Projeto 

Arqueológico do Alto Jequitinhonha (PAAJ) da Universidade Federal dos Vales do 

Jequitinhonha e Mucuri, cujo objetivo principal é a realização de investigações arqueológicas 

em uma ampla área no Vale do Rio Jequitinhonha, em especial o Alto Vale. Assim, 
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compreende-se que a trajetória dessa pesquisa e a trajetória do PAAJ se encontram e se 

complementam. 

Faz algum tempo que Felício dos Santos tem sido local de desenvolvimento de 

pesquisas no campo da Arqueologia, sobretudo, devido aos vinte e um (21) abrigos com 

presença de riquíssimos painéis rupestres, presentes em vários pontos do município, além de 

vários achados fortuitos a céu aberto. Desde 2009, o Laboratório de Arqueologia e Estudo da 

Paisagem (LAEP/CEGEO/UFVJM) tem desenvolvido pesquisas sistemáticas pela região 

denominada Área Arqueológica Serra Negra. 

Trata-se de uma área com presença majoritária de sítios de arte rupestre e pedra 

lascada (sítios líticos) compreendendo terras dos municípios de Diamantina, Itamarandiba, 

Couto de Magalhães de Minas, Senador Modestino Gonçalves, Felício dos Santos e Rio 

Vermelho. Aqui devemos observar que a aproximação com os municípios onde são realizadas 

as pesquisas, além de valorizar o patrimônio local, (re) cria um compromisso perante os bens 

culturais e, ainda, colabora para uma discussão efetiva para futuras intervenções arqueológicas.  

Assim, relatamos e analisamos as experiências e vivências da comunidade de 

Felício dos Santos, apresentando um pouco das descobertas e saberes construídos por meio da 

imersão ao campo com atividades de Educação Patrimonial. Nesse sentido, esta pesquisa de 

mestrado se propôs a trabalhar com públicos-alvo distintos, reunindo crianças, jovens, adultos 

e idosos. 

Todas as ações (e consequentes justificativas) estiveram embasadas em discussões 

teórico-bibliográficas. Para tanto, o problema que fundamentou (e fundamenta) essa pesquisa 

está vinculado às seguintes perguntas: (a) O estabelecimento de práticas educativas com foco 

no patrimônio arqueológico podem realmente cooperar para o fortalecimento dos sentimentos 

de pertencimento e cidadania nas comunidades?  (b) Realmente se poderá fortalecer a história, 

memória e identidade de comunidades excluídas no processo de formação do Estado Nacional? 

A pesquisa parte do pressuposto de que tanto o patrimônio cultural, quanto a 

Arqueologia, somente têm sentido se pensados para a sociedade que os detém, inclusive 

discutindo temáticas tais como diversidade, tolerância, diferenças étnico-culturais e pluralidade 

cultural. Partindo destas primícias, algumas hipóteses foram geradas: 

 Que as ações de Educação Patrimonial, por meio de ações práticas e inclusivas, 

podem fortalecer os laços identitários de uma comunidade, cooperando para a 

compreensão, cidade proteção do seu patrimônio arqueológico; 
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 Que discutir sobre o passado, valorizando os bens culturais das comunidades, 

pode cooperar para a valorização da cultura e do modo de vidas destas 

comunidades. 

Com base na problemática estabelecida, surgiram nossos objetivos, que foram 

perseguidos em todos os momentos da pesquisa desenvolvida, a saber: 

 Objetivo geral: 

Construir metodologias e práticas que possam dar significados sociais e culturais 

aos vestígios arqueológicos e históricos, possibilitando às comunidades detentoras 

deste patrimônio a compreensão da importância da proteção, valorização e respeito 

ao patrimônio histórico, arqueológico e cultural. 

 

 E objetivos específicos:  

(a) Inserir atividades de Ação de Educação Patrimonial no município de Felício dos 

Santos;  

(b) Ampliar a compreensão e a leitura crítica dos bens culturais em suas 

pluralidades;  

(c) Promover a memória e a identidade cultural por meio de registros orais no intuito 

de promover sentimentos de conhecimento e partilha;  

(d) Proporcionar para a sociedade atual, por meio dos vestígios arqueológicos, um 

maior entendimento do passado histórico cultural de Felício dos Santos e região. 

Deste modo, este texto está estruturado em quatro capítulos (além desta introdução, 

considerações finais, referências e anexos): 

No primeiro capítulo apresenta alguns dados históricos sobre a formação do 

município de Felício dos Santos (destacando a existência escassa de fontes que trabalhem esse 

tema). E ainda uma caracterização da área de pesquisa, a partir dos aspectos ambientais e 

arqueológicos.  

O segundo capítulo apresenta de maneira sucinta reflexões teóricas por meio de 

revisões bibliográficas sobre os princípios e ações que procuram aproximar o conhecimento 

arqueológico e a sociedade por intermédio dos seguintes campos do saber: Arqueologia 

Pública, Educação Patrimonial e Patrimônio Cultural. 
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O terceiro capítulo aborda a metodologia utilizada nesta pesquisa. O primeiro 

passo no percurso metodológico, foi o levantamento bibliográfico e, logo após, iniciou-se a 

coleta de dados. Para a coleta de dados, temos: 

a) Entrevistas sob método: História de Vida. Para essa etapa aproveitamos de dados 

já coletados pelo LAEP, a partir do PAAJ-UFVJM. 

b) Roda de conversa com a comunidade escolar do município de Felício dos Santos, 

sob a autorização do Conselho de Ética - CEP/UFVJM (CAAE: 

57175116.1.0000.5108). 

c) Aplicação de um questionário aos alunos do quinto (5º) ano do primeiro ciclo do 

ensino fundamental da Escola Municipal Santo Antônio. Para essa etapa utilizamos 

os dados coletados pelo professor regente. 

d) Atividades práticas direcionadas para a Arqueologia regional, tendo como 

público-alvo os alunos integrantes da etapa anterior sob a autorização do Conselho 

de Ética - CEP/UFVJM (CAAE: 57175116.1.0000.5108). 

E por fim, no quarto capitulo temos os resultados e discussões em que 

apresentamos uma síntese das análises referentes à metodologia proposta. A análise aplicada 

foi baseada na pesquisa qualitativa, sendo um estudo de caso com análise de conteúdo.  
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CAPÍTULO 1 – CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A região hoje conhecida como Vale do Jequitinhonha foi uma das primeiras a ser 

ocupada em Minas Gerais. Esta ocupação iniciada ainda no século XVII, quando foram 

encontrados diamante e ouro nos rios Jequitinhonha e Araçuaí apresentou como principais 

vetores econômicos a extração mineral (na sua variante legal, a mineração, e na ilegal, o 

garimpo) e a pecuária” (VELLOSO & MATOS, 1998, p.73). Contudo, não podemos esquecer 

de que, inicialmente, toda região era local tradicional de assentamentos indígenas e, ainda hoje 

restam indícios que comprovam essas origens pela quantidade de sítios arqueológicos 

identificados.  

Em função dessa presença ancestral e da lógica de colonização e relações sociais 

estabelecidas ao longo dos séculos percebe-se nessa região uma diversidade étnica, cultural e 

de organização social. As questões culturais da região vão muito além das expressões artísticas, 

como músicas, danças, festejos, artesanatos (dentre outros), “ela se manifesta também nas 

formas de ocupação do espaço e usos dos elementos da natureza, assim como nas lógicas de 

produção e reprodução social considerando as várias dimensões da vida” (FÁVERO, & 

MONTEIRO, 2014, p.08).  

 Felício dos Santos, (res)guarda um pouco dessa história e sua formação enquanto 

cidade, apresenta uma história que surge a partir de uma diversidade sociocultural, com uma 

riqueza e diversidade ambiental. Dessa forma, nesse capítulo serão apresentados alguns dados 

históricos sobre a formação do munícipio (destacando que existe uma escassez de fontes que 

trabalhem com esse tema) e pontuaremos algumas questões atuais sobre as representações 

culturais que cercam o cotidiano dos habitantes deste município. E ainda traremos uma 

caracterização da área de pesquisa, a partir dos aspectos ambientais e arqueológicos. 

 

1.1. ASPECTOS HISTÓRICOS 

 

Como nos outros municípios do Vale do Jequitinhonha, Felício dos Santos tem 

como marco fundamental para a sua ocupação a extração mineral, porém de forma indireta, 

uma vez que a região destacou-se na produção de gêneros de abastecimento para o mercado 

Tijucano. Deste modo, as atividades voltadas para o garimpo, comuns no Arraial do Tijuco, e 
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as relações de trabalho que eram desenvolvidas em torno delas determinaram a ocupação e as 

relações sociais que se estabeleceram por toda região. 

A população cresceu de acordo com a necessidade de mão de obra para o trabalho 

nas fazendas da região, bem como com o aumento do número de escravos africanos para suprir 

esse novo centro agrícola. O fluxo dos tropeiros que se aventuraram no transporte das 

mercadorias para Rio Vermelho, Coluna e Diamantina, se tornaram cada vez maiores, 

transformando a localidade em um importante entreposto de rota comercial. Nesta época, 

utilizava-se unicamente do animal para montaria e transporte de cargas, o que fez do tropeiro 

uma figura de destaque, que ultrapassa a sua importância no fluxo da economia naqueles 

tempos, mas integrando a identidade e memória regional2. 

De acordo com o aumento da população, o arraial foi ganhando ares de povoado 

(que, até então, pertencia ao distrito de Felisberto Caldeira, atual São Gonçalo do Rio Preto) e, 

como consequência, surgem os primeiros comércios locais, instala-se a primeira escola e inicia-

se a construção da Igreja Sagrado Coração de Jesus3. 

Até sua emancipação política, o povoado foi marcado pela constante mudança de 

nomes, chamando-se: "Ribeirão de Sant’Ana", "Campos", "Fábrica do Pena", "Curral das 

Éguas", "Largo do Arrependido", entretanto, no final do século XIX, a região era conhecida 

como “Grota Grande”4. Na divisão administrativa estabelecida pela Lei nº 1.039, de 12 de 

dezembro de 1953, foi elevado à categoria de distrito, recebendo o nome de Felício dos Santos, 

em homenagem a uma família Diamantinense, permanecendo este nome, mesmo depois de sua 

emancipação política, com instalação definitiva em 1º de março de 19635. 

Atualmente, as manifestações culturais do município estão comumente ligadas ao 

calendário das festas religiosas. Dentre estas, se destaca a Festa de Nossa Senhora do Rosário, 

em que ocorre a participação do grupo da Marujada com danças típicas do folclore brasileiro6.  

O município conta com uma lista de 150 bens inventariados (nível municipal) 

dentre as mais variadas categorias: Estruturas Arquitetônicas, Bens Móveis, Bem Imateriais, 

Sítios Naturais, Patrimônios Arqueológicos e Espeleológicos7 (ANEXO 1). Dessa forma, 

                                                           
2 FELÍCIO DOS SANTOS. Plano Diretor Participativo, 2015.  
3Idem, p. 17. 
4Idem p. 17. 
5De acordo com os dados do IBGE o distrito foi criado em consequência da divisão administrativa estabelecida pela Lei nº 

1.039, desmembrado do território do distrito de Felisberto Caldeira a que pertencia, e mais tarde elevado à categoria de 

município pela Lei estadual nº 2.764, de 30 de dezembro de 1.962, dando a sua instalação definitiva em 1º de março de 1.963. 
6FELÍCIO DOS SANTOS. Plano Diretor Participativo, 2015. 
7Informações recebidas através da Prefeitura Municipal de Felício dos Santos, mais precisamente pela Secretaria de Cultura, 

em junho de 2016. Segundo a prefeitura, o município ainda possui 01 (um) bem imóvel - “Casarão da Família Canuto”; 01 
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sabedores dos bens culturais pré-concebidos pelo município, optamos por estabelecer um 

diálogo com a comunidade e, por meio de ações práticas e abordagem inclusiva8, poder 

compreender quais os significados dados pelos detentores do patrimônio aos bens culturais9.  

 

                   

 

Figura 1. Exemplos de bens imóveis inventariados pelo município de Felício dos Santos.  

 

 

Faz algum tempo que Felício dos Santos tem sido local de desenvolvimento de 

pesquisas no campo da Arqueologia, sobretudo, em fins da presença de vinte e um (21) abrigos 

com presença de riquíssimos painéis rupestres, presente em vários pontos do município, além 

de vários achados fortuitos a céu aberto. Desde 2009, o Laboratório de Arqueologia e Estudo 

da Paisagem (LAEP/CEGEO/UFVJM) tem desenvolvido pesquisas sistemáticas, com o 

objetivo principal de coligir dados entre as Ciências Naturais e Humanas de forma que 

possibilite a compreensão das relações socioambientais e culturais, a partir da transição do 

Pleistoceno para o Holoceno, entendendo o ritmo e o modo pelo qual as paisagens regionais 

                                                           
(um) bem móvel - “Oratório” da Igreja Matriz do Sagrado Coração de Jesus, em processo de tombamento pelo IEPHA/MG, e, 

ainda, 01 (um) bem imaterial - “Marujada de Nossa Senhora Do Rosário”, em fase de registro municipal. 
8Que, é o cerne da Educação Patrimonial de acordo com Horta et al, 1999. 
9 Sobretudo os arqueológicos, protegidos pela Lei Federal n° 3924/1961 e, portanto, bens da União. 
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foram estabelecidas (criadas e/ou modificadas) em longa duração, com marcadores no tempo e 

no espaço (e na cultura) (FAGUNDES, 2016). 

Além disso, uma das preocupações do LAEP, que já produziu uma quantidade 

significativa de dados, com publicações de artigo, iniciações científicas, trabalhos de conclusão 

de curso, mestrados e doutorados, é a socialização do saber constituído. Esta dissertação é fruto 

desta preocupação. 

Portanto, ainda neste capítulo, são observados alguns dos trabalhos realizados ao 

longo desses 08 (oito) anos de pesquisas, enfatizando se ocorreram mudanças referentes à 

relação com o público local depois das intervenções.  

1.2.CONTEXTO ARQUEOLÓGICO REGIONAL 

 

1.2.1. Área Arqueológica de Serra Negra 

 

Na região de Felício dos Santos, além do vasto patrimônio histórico-cultural 

(material e imaterial), devemos ainda citar a relevância da pesquisa em termos ambientais, 

relacionada à geologia, à cobertura vegetal e à fauna, em um riquíssimo ecossistema com vasta 

possibilidade de trabalhos de ensino, pesquisa e aproveitamento para o lazer e o turismo. 

Todos os sítios arqueológicos em Felício dos Santos estão implantados na Área 

Arqueológica de Serra Negra, que, por sua vez, abrange principalmente os municípios de Couto 

Magalhães de Minas, Rio Vermelho, Felício dos Santos, Itamarandiba, São Gonçalo do Rio das 

Pedras e Senador Modestino Gonçalves (Figura 2), ambas na borda leste da Serra do Espinhaço 

Meridional.  Estas cidades fazem parte da região denominada Alto Vale do Jequitinhonha, 

apresentando uma grande riqueza cultural, paisagística e fitofisiográfica (FAGUNDES, et al 

2012a e 2012b; FAGUNDES,2013; 2014; 2015; 2016a; 2016b; PERILLO FILHO, 2017; 

GREGO, 2017; SILVA; 2017). 

Assim, toda essa área tem sido pesquisada pela equipe da UFVJM, obtendo 

resultados significativos sobre as ocupações regionais (FERREIRA, E., 2011; LEITE, 2012; 

FAGUNDES et al, 2012a, FAGUNDES, 2012b; FAGUNDES, 2013a; FAGUNDES, 2014; 

FERREIRA, 2014; FERREIRA & FAGUNDES, 2014; LEITE & FAGUNDES, 2014; 

SANTOS, 2014; KNEGT, 2015; FLORESTA, 2015; FAGUNDES, 2015; LEITE 2016; 

GAMBASSI JUNIOR, 2016; PERILLO FILHO, 2014, 2016; SANTOS, 2016; SILVA, 2016, 
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FAGUNDES, 2016a; FAGUNDES, 2016b FAGUNDES, 2016c; GRECO, 2017; SILVA, 2017; 

GALVÃO, 2016; GOMES, 2016). 

 

Figura 2. Mapa geral da Área Arqueológica de Serra Negra, com destaque para os principais municípios 

abrangidos pelas pesquisas. Fonte: Relatório do PAAJ - Biênio 2014-2016 

 

Os sítios arqueológicos que serão apresentados nesta dissertação são aqueles que 

estão implantados em terra de Felício dos Santos, mesmo havendo outras dezenas de sítios 

identificados na área. Todos são abrigos sob rocha, com presença de ricos painéis rupestres. 

Alguns deles, como veremos, foram escavados, revelando um denso repertório cultural que tem 

sido estudado por vários pesquisadores, além de fornecer datas que seguem de 7225 anos AP 

até o contato com os conquistadores. A cronologia, em termos didáticos, acaba por se tornar 

uma ferramenta muito significativa, sendo uma das primeiras perguntas realizadas pela 

comunidade. Ferramentas líticas (lascadas e polidas), fragmentos cerâmicos, sementes e fauna 

fazem parte da cultura material indígena do município 

Os vestígios mais comuns são as ferramentas líticas, produzidas a partir da 

transformação de rochas e minerais, sendo esta indústria presente em todos os sítios escavados, 

a saber: 
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Tabela 1. Quantidade de vestígios líticos nos sítios arqueológicos identificados no Município Felício 

dos Santos 

SÍTIO ARQUEOLÓGICO QUANTIDADE DE VESTÍGIOS LÍTICOS 

Sampaio 304 

Cabeças 02 500 

Cabeças 03 2586 

Cabeças 04 2788 

Fonte: Fagundes, 2016a; Fagundes, 2016b. 

As cerâmicas são pouco frequentes regionalmente (ISNARDIS, 2013; 

FAGUNDES, 2013), sendo recuperados: 

Tabela 2. Quantidade de vestígios cerâmicos nos sítios arqueológicos identificados no Município 

Felício dos Santos 
SÍTIO ARQUEOLÓGICO QUANTIDADE DE VESTÍGIOS CERÂMICOS 

Cabeças 04 14 

Cabeças 01 12 

Três Fronteiras 04 04 

Fonte: Fagundes, 2016a; Fagundes, 2016b. 

As lâminas polidas ocorreram apenas em dois sítios:  

Tabela 3. Quantidade de lâminas polidas nos sítios arqueológicos identificados no Município Felício 

dos Santos 

SÍTIO QUANTIDADE CRONOLOGIA 

Escavação do Sítio Cabeças 04 01 Cronologia de 480 anos A.P. 

 

Superfície Sítio Indaiá 01 01 Sem datação 

 

Fonte: Fagundes, 2016a; Fagundes, 2016b. 

A Área Arqueológica de Serra Negra está localizada a nordeste de Minas Gerais, 

assentada nos domínios da Província de Mantiqueira, exatamente no limite entre o Cráton do 

São Francisco e a Faixa Araçuaí, cuja expressão local é a Cordilheira do Espinhaço Meridional, 

modeladas por rochas da unidade Super Grupo Espinhaço de idade Paleo/mesoproterozóico 

(KNEGT, 2015).  
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Fagundes (2014) ainda adverte que existem aspectos simbólicos e ideológicos 

intrincados na “construção” da paisagem dentro de uma rede de significações que são dadas 

pelos diferentes grupos culturais. Portanto, a paisagem é constituída por sua materialidade e 

pelas transformações que sofre em longa duração, através das experiências, das construções 

cognitivas e das idealizações que acontecem de acordo com a percepção dos humanos sobre o 

mundo que os rodeia. E ela deve ser vista tanto em sua materialidade, isto é, em seus aspectos 

fisiográficos, quanto em sua espiritualidade (imaterialidade), sob uma escala diacrônica e 

holística. 

A área de pesquisa encontra-se inserida predominantemente nos domínios do Grupo 

Guanhães (Formação Serra Negra), dominantemente constituída por unidades do embasamento 

(gnaisses), de idade Arqueana. Em todo caso, tanto na porção NE quanto SE da área, são os 

quartzitos que marcam as elevadas serras alinhadas no sentido NW-SE e que atingem seu ponto 

culminante no Pico Pedra Menina (1.595m). Justamente a Serra de Pedra Menina, associada às 

Serras do Ambrósio e Dois Irmãos estabelecem um “quebra-forte” entre a vertente do rio 

Jequitinhonha e do rio Doce (FAGUNDES et al, 2014, p.109). 

A presença do Batólito Itanguá é marcante em Felício dos Santos, sendo importante 

destacar o uso deste granitóide pelas populações indígenas (no polimento de lâminas) e na 

produção de moinhos pelas populações coloniais e mais recentes.  

Em síntese, podemos classificar a área da seguinte maneira (KGNET, 2015, p. 38): 

 A face norte da Serra Negra é marcada por xistos e quartzitos da formação 

Capelinha.  

 Na porção centro-norte, até as proximidades do Ribeirão Itanguá, ocorrem 

rochas intrusivas denominadas Batólitos Itanguá, caracterizadas por rochas 

cinzentas a rosadas, podendo ser ainda porfiríticas.  

 Ao sul e a leste estão as rochas do Grupo Guanhães, da Formação Serra Negra, 

caracterizados por quartzito do tipo micáceo branco, além da biotita gnaisse 

bandado.  

 E ao sul destas rochas intrusivas, estão presentes os micaxistos do Grupo 

Macaúbas, podendo ainda ocorrer camadas quartzíticas associadas. 

Como a presença de afloramentos é recorrente, regionalmente os solos são quase 

sempre muito rasos e inférteis devido à pobreza do material de origem (KNEGT, 2015). A 

região apresenta, principalmente, um solo de textura cascalhenta e clara, (Figura 3), 



27 
 

denominado Neossolo Litólico Órtico típico (FAGUNDES et al, 2012; 2014). Esta 

característica dos solos existentes regionalmente, provem diretamente da decomposição das 

abundantes rochas quartzíticas presentes no local, que além de oferecerem uma característica 

ácida apresentam também uma profundidade baixa, que no exemplo do Sítio Itanguá 02 

(Complexo Campo das Flores) vai apenas até 0,25cm de profundidade, não atingindo às vezes 

os 5cm (FAGUNDES, et al 2012). 

 

 

Figura 3. Neossolo presente na região da Área Arqueológica de Serra Negra, mais precisamente no 

Complexo Arqueológico Campo das Flores, Itanguá 02. Fonte: Arquivo LAEP. 

 

No que diz respeito à cobertura vegetal, a maior porção do território está sob o 

domínio fitoecológico do cerrado (em suas diferentes fitofisionomias – stricto sensu, campo 

rupestre, campo ralo, etc.), no entanto na margem leste a mata atlântica se faz presente, 

possibilitando que o local seja constituído por um ecótono (Figura 4) (PACHECO, 2012; 

FAGUNDES, 2014; FAGUNDES et al, 2014; FAGUNDES, 2016a). 

Segundo Pacheco (2012), por serem áreas de transição, os ecótonos oferecem uma 

diversidade de distintos biomas e nichos ecológicos. A partir disso, estas áreas, proporcionam 

benefícios, e admitem a possibilidade de exploração de recursos diversos às ocupações 

humanas. Em suas palavras: 
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A extensão e a quantidade de áreas florestais (especialmente as zonas úmidas) dentro 

dos ecótonos de cerrado e caatinga variam de região para região. No entanto, mesmo 

perfazendo uma pequena área, estas florestas úmidas locais são consideradas, por 

alguns pesquisadores, responsáveis pelo encontro de mamíferos (e.g. roedores) e 

anuros (e.g. sapos) adaptados à floresta, e outros táxons, como lepdosaurídeos (e.g. 

lacertílios) adaptados a áreas abertas de cerrado e caatinga, muitas vezes fazendo uso 

de mata fechada durante os eventos de forrageamento, estação seca e/ou tempo de 

queima (natural e/ou antropogênico) (PACHECO, 2012, p. 356). 

 

 

Figura 4. Mapa de Vegetação da Área de Estudo. Fonte: KNEGT, 2015 
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No que se refere à fauna presente na Área Arqueológica de Serra Negra, pode-se 

utilizar como exemplo o Complexo de Campo das Flores, onde se observa uma grande 

variedade de animais associadas a esta paisagem (Tabela 4). 

 

Tabela 4 Fauna presente no Complexo Arqueológico de Campo das Flores 

Ornitofauna Seriema (Cariamacristata), carcará, acuã, gavião carijó (Falconidae), juriti 

(Columbidae), nhambú, perdiz (Tinamidae), coruja buraqueira 

(Athenecunicularia), penacho (Acipitridae). 

Mastofauna Tamanduá mirim (Tamanduatetradactyla), Tamanduá bandeira 

(Myrmecophagatridactyla), tatus (Dasipussp., Euphractussp.), lobo guará 

(Chrysocyonbrachyurus), cachorro do mato (Canidae), suçuarana (Puma 

concolor), jaguatirica (Leoparduspardalis), veado catingueiro 

(Mazamagouazoupira), cutia (Dasyproctaaguti), paca (Cuniculus paca), 

mocós e preás (Cavidae), rato do mato (Echymidae), capivara 

(Hydrochoerushydrochaeris), coati (Procyonidae), lontra (Mustelidae), 

taiassuídeos (Tayassuidae), bugio (Alouattasp.), sagüi ( Callitrichidae), 

quirópteros. Lepdosauria 

Lacertílios Calango (Ameivaameiva), teiu (Tupinambissp.), cascavel (Crotalussp.), 

surucucu (Lachesissp.), jararaca(Bothropssp.), coral (Elapidae), jibóia (Boa 

constrictor) 

Fonte: FAGUNDES, et al, 2014, p. 115 

 

De acordo com Fagundes et al (2014), em termos geoambientais, a Área 

Arqueológica está localizada entre três bacias hidrográficas federais (São Francisco, 

Jequitinhonha e Doce) (Figura 5).  Sendo importante destacar que a disposição geomorfológica 

regional também foi responsável pela constituição de corpos hídricos permanentes que, mesmo 

durante as transformações ao longo do Holoceno, estiverem presentes regionalmente 

(FAGUNDES et al, 2016; FAGUNDES, 2016a). 
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Figura 5. Mapa de localização das Bacias e Sub-bacias da Área de Estudo. Fonte: Knegt, 2015. 

 

O clima é influenciado pela presença do planalto do Espinhaço. Este fator 

orográfico implica em pequenas diferenças de temperaturas quando se comparado às áreas 

menos elevadas do entorno. Assim, o clima da região do Espinhaço mineiro é caracterizado 

como mesotérmico (Cwb na classificação de Geiger-Koppen), marcado por verões brandos e 

úmidos (outubro a abril), invernos mais frescos e secos (junho a agosto) e curtas transições nos 

meses de maio e setembro. A precipitação varia de 1250mm a 1550 mm e a temperatura média 

anual varia entre 18ºC e 19ºC. As maiores altitudes (Figura 6), que implicam em menores 
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temperaturas, são encontradas na porção sudoeste e nordeste da ea de estudo (KNEGT, 2015, 

p. 38). 

 

Figura 6. Altimetria da área de estudo. Fonte: Knegt, 2015. 

 

Devido às características ambientais da região, toda a área acabou por despertar um 

grande interesse no que tange à preservação ambiental. Suas características geológicas, as 
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nascentes de vários rios importantes, a vegetação endêmica, os ecótonos e a presença de sítios 

arqueológicos resultaram na criação de diversas Unidades de Conservação (UC’s) ao longo da 

região. 

Logo, a conservação regional é justificada por sua expressiva diversidade biológica, 

conjugada à rica diversidade sócio-cultural. No contexto da área de estudo, existem cinco 

unidades de conservação: o Parque Estadual do Rio Preto e as Áreas de Proteção Ambiental 

(APA’s) das Águas Vertentes, de Felício, da Serra do Gavião e do Rio Vermelho.  No entorno 

da área de estudo existem três parques estaduais (Biribiri, Serra Negra e Pico do Itambé), três 

áreas de proteção ambiental de jurisdição municipal (Rio Manso, Felício e Serra do Gavião), o 

monumento natural da Várzea do Lageado e Serra do Raio e a Estação Ecológica Mata dos 

Ausentes, esta última sob gestão do IEF – Instituto Estadual de Florestas (KNEGT, 2015) 

(Figura 7). 
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Figura 7. Unidades de Conservação nas proximidades da Área de Estudo. Fonte: Knegt, 2015. 

 

Neste contexto, foi instituído e implantado o Mosaico de Unidades de 

Conservação10 do Espinhaço: Alto Jequitinhonha - Serra do Cabral, que abrange unidades de 

conservação desta importante porção da Serra do Espinhaço. As primeiras articulações para 

iniciar o processo de criação e implantação do “Mosaico” ocorreram ao final de 2007, sendo 

                                                           
10O Mosaico de UC’s é uma ferramenta de gestão integrada, com forma e objetivos previstos pela Lei Federal nº 9985/00 

(Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC) 
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que as atividades oficiais iniciaram em abril de 200811. Entretanto, foi somente no ano de 2010 

que o Ministério do Meio Ambiente editou a portaria de nº 444 reconhecendo a existência do 

Mosaico do Espinhaço: Alto Jequitinhonha - Serra do Cabral12. 

 

1.2.2. O Repertório Cultural de Serra Negra 

 

A riqueza presente em Serra Negra não se restringe a sua variedade paisagística ou 

características bióticas. A área possui um grande potencial no que tange às ocupações pré-

coloniais, o que é confirmado pela quantidade de Complexos Arqueológicos13, sendo que seu 

repertório cultural, como dito, é composto majoritariamente por grafismos rupestres e vestígios 

líticos.  

Em Serra Negra, até o momento, foram identificados 56 sítios arqueológicos, sendo 

a grande maioria implantada em abrigos sob rocha (quartzítica), com presença de painéis com 

os mais variados grafismos rupestres. Os sítios a céu aberto, que devem existir, ainda não foram 

evidenciados, sendo que as ocupações de grupos horticultores evidenciadas em grandes abrigos, 

com sítios implantados em áreas atuais de Floresta Estacional Semidecidual, principalmente 

em Felício dos Santos (FAGUNDES, 2013; FAGUNDES, 2016; FAGUNDES, 2016a).  

Pode-se indicar ainda que, as diferentes implantações (e tipos) de sítios na paisagem 

regional, em síntese, podem ser distribuídos em:  

 Sítios de campo rupestre, o que ocorre com os sítios do Complexo Três 

Fronteiras, do Complexo Campo das Flores; Ambrósio 02 e 03; Lapa Santa;  

 Sítios em mata, a exemplo do Sampaio, Amaros, Indaiá 01 e 02, Cabeças 01 ao 

05;  

 Sítios de passagem, abrigos localizados no contraforte das serras, em 

compartimentos topográficos que permitem facilidade de acesso de uma vertente 

para a outra, formando verdadeiros caminhos, até hoje utilizados pelas 

                                                           
11Disponível em: www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/mosaicos/planejamento-espinhaco 

12 Disponível em: http://www.mma.gov.br/legislacao/areas-protegidas?download=820:portaria-n-444-de-26-de-novembro-

de-2010. 

13 Por Complexo Arqueológico se entende uma assembleia de sítios implantados em um determinado domínio biogeográfico 

e que, portanto, apresentam características geoambientais semelhantes, somada ao repertório cultural, sistema de implantação 

de assentamento, sobretudo vinculado ao conceito de lugares persistentes soma de vários Complexos forma uma Área 

Arqueológica que, além de compartilhar características semelhantes, possui indicadores de uma rede de trânsito entre o grupo 

(ou mesmo grupo) que divide um determinado território. Cabe destacar que, de forma alguma, utilizam-se os conceitos de 

etnicidade ou identidade na definição de Complexo ou Área (FAGUNDES, 2013; FAGUNDES, et al., 2014). 
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comunidades locais. Nesta categoria estão classificados os sítios Sassafrás 01; 

Jambreiro 01, 02 e 03; Amaros 01; Serra da Chácara (FAGUNDES, 2016a, p. 07). 

 

Os grafismos rupestres ocorrem em toda área e, de maneira simplificada, pode-se 

relacioná-los ao que Prous (1992) definiu como Tradição Planalto, com presença marcante de 

pinturas monocromáticas (sobretudo em vermelho), sendo a temática principal a associação 

clássica entre cervídeos e peixes, além de zoomorfos quadrúpedes e antropomorfos geralmente 

filiformes. Contudo, pesquisas recentes (Greco, 2017) têm chamado a atenção para o estudo e 

constituição destes painéis rupestres. 

Fagundes (2013) define a presença rupestre na região como: 

Em Serra Negra, pode-se inferir a existência de um verdadeiro mosaico estilístico. Os 

painéis rupestres apresentam uma imensa diversidade. Em todos os sítios estudados, 

a tradição Planalto está presente, entretanto com variedade de estilos bem grande. 

Marcadores básicos, como a associação de cervídeos e peixes, nem sempre são 

presentes, sendo que nos sítios do Complexo Felício dos Santos esta característica é 

marcante, sobretudo nos sítios Cabeças, inclusive com a presença de sobreposições 

“clássicas”, característica que não é observada em Campo das Flores, Três Fronteiras 

e Amaros, por exemplo (FAGUNDES, 2013, p. 88). 

 

A arte rupestre tem sido sistematicamente estudada por Leite (2012, 2016), Santos 

(2016), Greco (2016), Gambassi (2016) e Palhares (2016). A Tabela 5 apresenta algumas 

características importantes sobre a arte rupestre regional. 

 

Tabela 5. Características sobre a arte rupestre regional: 

CARACTERÍSTICAS OBSERVAÇÕES 

Figurações monocromáticas, confeccionadas em 

sua maioria na cor vermelha, existindo também a 

presença do amarelo e do preto, apesar de ser de 

forma discreta. 

Exemplo presente nos sítios Itanguá 01, Itanguá 

02, Itanguá 06 e Amaros 01. 

As figurações, exceto por uma confeccionada em 

crayon, foram pintadas. 
A figuração em crayon está no sítio Itanguá 01. 

Grande variedade na representação das figuras. 

Apresentando preenchimentos chapados ou 

geométricos, sendo que os geométricos são mais 

numerosos em relação aos chapados. 

A maioria das representações está ligada a 

zoomorfos, sendo estes em grande quantidade 

associadas a mamíferos. 

Em Planalto de Minas, no sítio Serra da Chácara 

há presença de pequenos répteis  

Apesar de serem em menor número quando 

comparados aos zoomorfos, os antropomorfos 

possuem uma maior variação estilística. 

Sítios arqueológicos pertencentes à Bacia do Rio 

Doce são os que possuem uma maior quantidade 

de representação destes antropomorfos. 

Rara presença de sobreposições, contrário ao que 

ocorre na região de Diamantina. 

A exceção a esta regra está nos sítios Itanguá 06, 

Amaros 01, Fronteiras 05 e o Indaiá e os Cabeças 

01, 03,04 e 05, ambos apresentando sobreposições. 
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Fonte: Ferreira (2012); Fagundes, et al (2014); Leite (2012); Leite & Fagundes (2014). Adaptado por 

Macedo, 2016. 

 

Além dos grafismos rupestres, outro remanescente arqueológico altamente presente 

em toda extensão de Serra Negra são os artefatos líticos. Devido à riqueza geológica da região, 

com presença de veios de quartzo e afloramentos rochosos de quartzito, que compõem a 

construção da Serra do Espinhaço Meridional, os artefatos líticos são muito presentes e 

indicadores da ocupação da região durante ao menos dois períodos distintos do Holoceno 

(FAGUNDES, 2016b; PERILLO FILHO, 2016; SILVA, 2016, 2017). 

Durante as pesquisas desenvolvidas na região, foram obtidas diferentes datações. 

Tais cronologias asseguram a presença humana na região ao menos no Holoceno médio (7225 

a 4.000 AP), configurando-se como algo novo na arqueologia do centro-norte mineiro 

(FAGUNDES, 2015; PERILLO FILHO, 2016; SILVA, 2017) e para o Holoceno Superior 

(2.500 em diante). 

As datações referentes ao Holoceno Médio estão diretamente ligadas aos dados 

obtidos durante as escavações do sítio Cabeças 04 (Tabela 6). Durante as pesquisas 

desenvolvidas neste sítio foi possível identificar três distintos momentos de ocupação, ambos 

relacionados a ocupações de caçadores coletores entre 7225 e 4420 anos AP. 

 

Tabela 6. Datações do Holoceno Médio do sítio Cabeças 04: 

SÍTIO LABORATÓRIO DATA CALIBRADA 

Cabeças 4 BETA 379290 6290 ± 30 7255 a 7170 

Cabeças 4 BETA 379290 6140 ± 40 7160 a 7100 

Cabeças 4 BETA 370289 5270 ± 40 6180 a 6150 

Cabeças 4 BETA 370291 4010 ± 40 4520 a 4420 

Cabeças 4 BETA 379289 3980 ± 30 

4445 a 4420 

 

 

Fonte: Fagundes, 2015 (adaptado) 

 

As pesquisas com datações relacionadas ao Holoceno Superior em sítios 

implantados em Felício dos Santos são provenientes dos sítios Cabeças. O sítio Cabeças 04 

forneceu materiais para datações e uma cronologia de 480 ± 30 anos AP, o Cabeças 02 com 

datas variantes entre 230 ± 30 anos AP e 1970 ± 30 anos AP, o Cabeças 03 com datações de 

940 ± 30 anos A.P. Por fim, também foi obtida uma datação relacionada ao Holoceno Superior 
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em Campo das Flores, onde durante escavações do sítio Itanguá 02 foi obtida uma datação de 

680 ± 110 anos AP (FAGUNDES, 2015). 

 

1.2.3. Complexo Arqueológico Campo das Flores 

 

O Complexo Campo das Flores está localizado na divisa dos municípios de 

Senador Modestino Gonçalves e Itamarandiba, no nordeste do estado de Minas Gerais, mais 

precisamente na bacia hidrográfica do rio Jequitinhonha. Recebeu este nome em função do 

povoado mais próximo dos sítios (Figura 8), que, por sua vez, é chamado desta forma em 

função da nuvem de flores rosas, provenientes da florescência do Pau-Santo, 

Kielmeyeramarauensis, abundante na região. (PERILLO FILHO, 2016). 

 

 

Figura 8. Vista da Pedra Menina e Serra Dois Irmãos com destaque para os sítios arqueológicos do Complexo 

Campo das Flores e Povoado Campo das Flores. Fonte: Arquivo LAEP. 

 

 

Composto por 28 sítios arqueológicos, sendo 19 com presença de grafismos 

rupestres, associados ou não aos conjuntos líticos (FAGUNDES, et al, 2012; LEITE, 2016; 

PERILLO FILHO, 2016; FAGUNDES, 2016a). As principais representações são de cervídeos, 

mas há um número significativo de outros tetrápodes e de antropomorfos. Os geométricos 

ocorrem em alguns sítios, também de forma muito isolada. Todos são abrigos sob rocha 

quartzítica, distribuídos em sítios em área abrigada e outros em paredões sem área abrigada. 

Serra Dois Irmãos 

Pedra Menina 

Sítios Arqueológicos 

Comunidade 

Campo das Flores 

 



38 
 

 

 

1.2.4. Complexo Arqueológico Serra do Ambrósio 

 

O Complexo Arqueológico Serra do Ambrósio está localizado no município de 

Itamarandiba, entre as bacias do Jequitinhonha e Doce. Formado por 06 sítios arqueológicos, 

nesse complexo pode-se perceber diferenças significativas na implantação dos sítios (Figura 

9). Há os denominados de passagem (Ambrósio 01 e 03; Serra da Chácara), os implantados em 

bloco em Floresta Estacional Semidecidual (Amaros 01) e em campo rupestre (Lapa Santa). 

Todos os sítios desse complexo contemplam a presença de grafismos rupestres com 

particularidades estilísticas que os distinguem do Complexo de Felício dos Santos 

(FAGUNDES, 2015). 

O sítio Amaros 01, por exemplo, apresenta painéis com grafismos em que a 

temática pode ser associada à Tradição Planalto, havendo associações entre cervídeos e peixes, 

além de outros mamíferos. Mas há um painel com presença de quatro grandes antropomorfos, 

que facilmente poderiam ser atribuídos à Agreste, mesmo que a pesquisa não tenha como 

pretensão a classificação dos sítios em grandes tradições (FAGUNDES, 2013; 2014). 

O mesmo ocorre no sítio Serra da Chácara, onde grandes “bonecos” se fazem 

presentes, também isolados das demais figuras. Nesse sítio, em especial, não há sobreposições 

clássicas da Tradição Planalto, os peixes estão ausentes e os cervídeos são bem estilizados, a 

maioria representada de forma chapada, com grandes galhadas em destaque (há detalhamento 

da morfoanatomia dessas figurações). Alguns antropomorfos são estilisticamente semelhantes 

à Tradição Nordeste (FAGUNDES, 2013; 2014). 
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Figura 9. Localização dos sítios do Complexo Arqueológico Serra do Ambrósio. Fonte: Arquivo 

LAEP/2012. 
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1.2.5. Complexo Arqueológico Três Fronteiras 

 

Localizado na comunidade de Três Fronteiras, o Complexo recebe o mesmo nome 

por estar localizado justamente na divisa de três municípios: Felício dos Santos, Senador 

Modestino Gonçalves e Itamarandiba (os sítios estão assentados em terras de Felício dos Santos 

– bacia do Córrego da Água Quente – e Senador Modestino Gonçalves – bacia do Córrego 

Lambari Dourado) (Figura 10). 

 

 

Figura 10. Região de Três Fronteiras com destaque para a localização das microbacias regionais. Fonte: Arquivo 

LAEP/2016. 

 

No Complexo foram identificados dez (10) sítios arqueológicos, sendo todos 

abrigos sobre rocha quartzítica, com presença de arte rupestre, alguns com possibilidade de 

interferências em subsolo (FAGUNDES, 2016b). Dentre os sítios que compõem o Complexo 

Arqueológico Três Fronteiras, os sítios 01 e 05 receberam um destaque maior nesta pesquisa, 

uma vez que foram alvos de vandalismo, em uma ação claramente intencional de destruição 

dos painéis rupestres.  

Partimos do pressuposto (que será discutido no próximo capítulo), de que entre os 

objetivos das atividades de educação patrimonial está o de potencializar o sentimento de 

pertencimento e consequentemente a preservação do patrimônio arqueológico. Nesse sentido, 

se faz necessário que haja uma interface entre a pesquisa científica e a comunidade, visando a 

Micro bacia do Lambari Dourado 

 
Micro bacia do Água Quente 
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união dos diferentes tipos de conhecimento para o estabelecimento de relações pessoais, 

políticas e culturais (FAGUNDES, 2016a). 

O sítio Três Fronteiras 01 é um abrigo sobre rocha quartzítica com presença de dois 

compartimentos (Figura 11), ambos com figuras rupestres no teto. Este sítio foi o primeiro 

conhecido pela equipe do LAEP/UFVJM por denúncia de moradores relacionada à exploração 

indevida da rocha.  

 

  

 

Figura 11. (1) Sítio Três Fronteiras 01, visada leste oeste com destaque para o compartimento 02. (2) Visada oeste 

leste com destaque para o compartimento 02. (3) Destaque para os compartimentos. Fonte: Arquivo LAEP. 

 

Ainda no ano de 2012 o sítio estava sendo preparado para desmonte (detonação), 

entretanto, por intervenção do Ministério Público Estadual (MPE), o sítio ficou resguardado até 

o mês de julho de 2016 quando, propositalmente, alguém pichou as pinturas do compartimento 

01 (FAGUNDES, 2016a). (Figura 12 e Figura 13). 

Compartimento 01 

(1) (2) 

(3) 

Compartimento 02 

Compartimento 01 

(3) 
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Figura 12. (1) Sítio Três Fronteiras 01: figura zoomorfa antes da pichação. (2) A mesma figura depois da ação. 

(3) Tratamento de imagem da figura do sítio 01. Fonte: Arquivo LAEP. 

 

 

 

Figura 13. (1) Sítio Três Fronteiras 01: figura zoomorfa antes da pichação. (2) A mesma figura depois da ação. 

(3) Tratamento de imagem da figura do sítio 01. Fonte: Arquivo LAEP. 

(1) (2) 

(3) 

(1) (2) 

(3) 
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O sítio Três Fronteiras 05, como os demais, é um sítio implantado em um pequeno 

abrigo formado pelo afloramento do quartzito (Figura 14) sendo o único painel com 

sobreposições claras e, portanto, de suma importância para o entendimento da arte rupestre 

local (FAGUNDES, 2016a). 

 

  

 

Figura 14. (1) Processo de medição do sítio arqueológico. (2) Vista da área abrigada. (3) O sítio Três Fronteiras 

05 na paisagem, visada L-O a partir do Três Fronteiras 02. Fonte: Arquivo LAEP. 

 

As pinturas são monocromáticas, majoritariamente em vermelho, mas há algumas 

manchas em amarelo, sendo que, no que tange à temática, os antropomorfos perfazem a maioria. 

Há cervídeos e peixes, mas bem restritos, características estas que não se enquadram no que se 

descreve para a Tradição Planalto (PROUS, 1992; FAGUNDES, 2016a). 

Há um pequeno pacote sedimentar que poderia ser escavado, porém foi alterado por 

ação de mineração atuante na área. Na segunda metade do ano de 2016, o sítio, assim como o 

Fronteiras 01, teve suas pinturas cobertas por tinta spray preta (Figura 15). Tal afirmação se 

justifica pelo fato de que somente as pinturas visíveis aos “olhos leigos” foram impactadas pela 

(1) (2) 

(3) 
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pichação, assim, as manchas e outras figurações específicas foram mantidas intactas, o que 

prova a intenção do crime contra o patrimônio da União, conforme Lei Federal n° 3924/1961 

(FAGUNDES, 2016a). 

 

 

 

Figura 15. (1) Sítio Três Fronteiras 05: figura zoomorfa antes da pichação. (2) A mesma figura depois da ação. 

(3) Em destaque a figura que permaneceu no painel depois da pichação. Fonte: Arquivo LAEP. 

 

Pichações ou intervenções? Ambas palavras podem alimentar discussões acerca da 

arte, liberdade de expressão, novos significados, registros, intervenções, etc. Mas também sobre 

crime e degradação. Uma zona de tensão, de conflitos.  

O patrimônio cultural de uma maneira geral, está sempre em processo de seleção, 

sendo revisado, dispensado e até mesmo, intencionalmente destruído. Podendo ser considerado 

(1) 

(2) (3) 
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como instrumento fortalecedor das memórias sociais e identidades culturais ou instrumentos de 

embate sociais, econômicos e/ ou culturais. 

Apesar protegidos por um conjunto de normativas14, é preciso lembrar que o 

patrimônio cultural é sempre depositário dos signos, podendo constituir (ou não) uma 

pluralidade de significados para as comunidades que os detém. Não se pode desconsiderar, 

portanto, a série de reflexões contemporâneas sobre as distantes maneiras com que as 

comunidades, as pessoas e os coletivos como produtores de cultura, intervém e atribuem 

significados aos sítios arqueológicos com os quais convivem. 

 
 

1.2.6. Complexo Arqueológico Indaiá 

 

Os sítios arqueológicos Indaiá (01 e 02) estão localizados em serra homônima, no 

sopé da Serra da Bocaina. Estão implantadas em afloramentos quartzíticos em alta vertente, 

envoltos à Floresta Estacional Semidecidual. A altitude média é de 900m acima do nível do 

mar, sendo que o recurso hídrico mais próximo fica na baixa vertente, distante cerca de 300m, 

contudo, paleocanais indicam a presença de água em outras épocas e, provavelmente, na estação 

mais úmida (outubro a março), a água esteja disponível (FAGUNDES, 2016a). 

De acordo com Fagundes (2016a), na face sudoeste dos sítios, no patamar superior 

do sítio 01 é possível avistar marcos geográficos admiráveis, regionalmente dispostos na 

Figura 16, tais como: 

(a) Pico Dois Irmãos, no Parque Estadual do Rio Preto; b) Serra do Gavião (ou 

Chapada do Couto); c) Cachoeira do Sumidouro; d) Os sítios Cabeças 01, 02, 

03, 04 e 05 do Complexo Arqueológico de Felício dos Santos, que será 

apresentado à frente. 

 

                                                           
14 Além da legislação nacional específica, a legislação ambiental, de arqueologia e de turismo cultural, a 

preservação de bens culturais é orientada por Cartas, Declarações e Tratados nacionais e internacionais. 
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Figura 16. Localização dos sítios Indaiá e sua implantação na baixa vertente da Serra da Bocaina. Observar 

distância em relação aos sítios Três Fronteiras. Fonte: KGNET, 2015. 

 

No que tange ao repertório cultural, o complexo arqueológico Indaiá apresenta um 

complexo (e rico) conjunto rupestre que, em conjunto (e em uma análise rasa), podem ser 

associados à Tradição Planalto, sendo muito semelhantes ao que foi definido para o Planalto 

Diamantinense por Linke (2008), tendo como principais características: 

 Figuras monocromáticas, sobretudo em vermelho, com apenas uma figuração em 

amarelo e outra em branco. 

 Quantitativamente os cervídeos são bem superiores, sendo grafados sobre a forma de 

preenchimento geométrico. 

 Intensas sobreposições, sobretudo no painel 02, localizado no compartimento 02 (área 

de abrigo), sendo as figuras executadas no teto do abrigo. 
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1.2.7. Complexo Arqueológico Felício dos Santos 

 

O Complexo Arqueológico de Felício dos Santos é composto por 12 sítios 

arqueológicos, todos implantados em afloramentos quartzíticos proterozóicos pertencentes ao 

Supergrupo Espinhaço. O desmonte erosivo destas rochas permitiu o surgimento de vários 

abrigos que, ao longo de mais de 10 mil anos BP, têm sido utilizados por grupos humanos para 

o desenvolvimento de várias atividades sociais e culturais (ISNARDIS, 2013; FAGUNDES, 

2013; FAGUNDES, 2016a). 

Todos os abrigos possuem um repertório cultural que inclui: 

 Painéis rupestres extremamente complexos, com grande diversidade estilística. 

 Conjuntos líticos em diferentes estágios de produção (de refugos a ferramentas 

acabadas), majoritariamente em quartzo hialino; 

 Alguns poucos fragmentos cerâmicos, muito raros regionalmente. 

 Vestígios faunísticos e botânicos. 

De acordo com Fagundes (2016) e Silva (2016; 2017), dentre os sítios que 

compõem o Complexo Felício dos Santos, o sítio Cabeças 4 tem se destacado em termos de 

assentamento, pois, tem sido considerado o mais complexo de todos os escavados (Figura 21) 

até o momento. Implantado em um grande abrigo sobre rocha quartzítica, em uma área de 

floresta estacional semidecídua, em escarpa de serra, o sítio, até então, é o único onde foi 

possível evidenciar ocupações de grupos de caçadores coletores (mais antigas) e horticultoras, 

sendo que, de modo geral, o sítio foi ocupado em uma faixa cronológica que segue entre 7225 

anos AP e 480 anos AP.  
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De acordo com Silva (2017), pode-se considerar que se trata de uma indústria 

notoriamente baseada na exploração do quartzo hialino, com presença marcante de lascas de 

façonagem, tanto nos níveis mais recentes quanto nos mais antigos. A primeira ocupação deste 

sítio apresentou cronologias entre 6290 ± 30 e 6140 ± 40 (calibradas entre 7255 e 7100 anos 

AP), em que pode ser observada a produção de artefatos bifaciais; a segunda ocupação (camada 

intermediária) ocorreu em torno de 6180 e 6150 anos AP (data calibrada); e, por fim, uma 

ocupação entre 4520 e 4420 anos AP (datas calibradas), com predominância de lascas em 

quartzo hialino. 

 

1.3. POR QUE APRESENTAR O PASSADO?   

 

Todas as informações apresentadas nos itens anteriores (aspectos históricos, 

ambientais e indicadores da ocupação cronológica da área de pesquisa) não tem intensão de ser 

uma compilação pormenorizada, mas sim de indicar e pontuar eventos relevantes para o 

panorama de fundo, para que assim tenhamos uma maior compreensão da região em que 

estamos trabalhando. 

Diante do contexto arqueológico apresentado e dos problemas de ordem econômica 

apontados (fator que vem colocando risco a preservação de tal patrimônio), percebeu-se a 

necessidade da implantação de um Programa de Educação Patrimonial de âmbito municipal e 

regional, com objetivo de integrar as comunidades locais em um processo contínuo de 

prevenção e preservação de seus recursos. De acordo com Bezerra de Almeida “(...) a realização 

de programas e/ou atividades educativas em Arqueologia, sejam eles formais ou informais, 

Figura 17. Escavação do sítio Cabeças 4.  Fonte: Arquivo do LAEP. 
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permite que o indivíduo identifique-se com o passado, assumindo sua participação na proteção 

de sítios arqueológicos” (BEZERRA DE ALMEIDA, 2003, p. 52). 

Essencialmente, em nossa concepção, poderá ser a Educação Patrimonial uma 

estratégia para a aproximação da comunidade com o patrimônio arqueológico regional de 

maneira a desenvolver mecanismos de preservação. Nesta perspectiva, as reflexões que 

seguirão nesta dissertação se fundamentam no desenvolvimento da Educação Patrimonial como 

uma forma de promover a valorização e proteção dos sítios arqueológicos do município de 

Felício dos Santos. 
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CAPITULO 2 – ARQUEOLOGIA E COMUNIDADE: PERCURSOS HISTÓRICOS E 

BASES CONCEITUAIS PARA A EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

 

Neste capítulo apresentaremos de maneira sucinta reflexões sobre os princípios e 

ações que procuram aproximar o conhecimento arqueológico e a sociedade por intermédio dos 

seguintes campos do saber: Arqueologia Pública (doravante AP), Educação Patrimonial 

(doravante EP) e Patrimônio Cultural. 

Assim, esboçarei o caminho percorrido em torno da preservação do patrimônio 

cultural brasileiro, apresentando algumas iniciativas que colaboraram na consolidação da 

legislação nacional relacionada aos bens culturais. Em seguida, discutirei as trajetórias 

históricas e pontuarei algumas reflexões conceituais sobre EP, com o intuito de reconhecê-la 

mais do que como um conjunto de conceitos, mas apresentando-a como base de conhecimento, 

ampliando de modo coletivo o sentido de pertencimento e empoderamento. 

 

2.1. REFLEXÕES SOBRE A DIMENSÃO SOCIAL DA ARQUEOLOGIA PÚBLICA 

 

Faz algum tempo que a conservação e gestão do patrimônio arqueológico entraram 

no rol das maiores preocupações dos pesquisadores em Arqueologia, criando um panorama de 

debates e legislações específicas. Sabe-se, ainda, que as políticas de preservação se inserem 

num campo de conflito e negociação entre diferentes segmentos, setores e grupos sociais 

envolvidos na definição dos critérios de seleção, na atribuição de valores e nas práticas de 

proteção dos bens e das manifestações culturais acauteladas (FLORÊNCIO et al, 2014). 

A abordagem relativa à gestão e proteção do património arqueológico tem uma 

vasta literatura. Uma questão que emerge de país a país é a reivindificação da participação do 

público na arqueologia e por implicação no trabalho dos arqueólogos. O que se contempla na 

atualidade é o crescente desenvolvimento de instrumentos jurídicos nacionais e supranacionais 

de interesse público para a proteção do patrimônio arqueológico. 

Além das leis nacionais, tem havido um fluxo constante de convenções e 

recomendações internacionais relativas às questões culturais e aos recursos naturais. Exemplos 

disso, são as Cartas Patrimoniais elaboradas pela Unesco15 (SCHADLA-HALL, 1999). 

                                                           
15 http://portal.IPHAN.gov.br/pagina/detalhes/226 
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A Arqueologia tem passado por grandes mudanças epistemológicas e, por 

consequência, em seus aspectos sociais (FUNARI, 2013).  Os debates sobre a relação entre o 

público, o passado e a prática arqueológica resultaram em uma mudança radical nas atitudes 

em relação às responsabilidades do arqueólogo, na relação entre conhecimento científico e 

conhecimento popular e indígena, e em ideias sobre a relevância e usabilidade do passado. 

Dessa forma, as discussões sobre conservação e preservação do patrimônio ergueram um novo 

panorama para a Arqueologia, “(...) tanto do ponto de vista da sociedade em relação à disciplina, 

quanto da arqueologia em relação a ela mesma” (RIBEIRO, 2013, p. 26). Entretanto, 

argumenta-se que, para cumprir esta visão mais ampla, a AP não pode permitir-se às restrições 

de uma disciplina especializada dentro da Arqueologia, mas deve permanecer em uma base 

persistente, essencial e fundacional, pois o seu âmbito de aplicação é amplo, englobando toda 

a gama de atividades da Arqueologia e o encontro humano com o passado (GRIMA, 2016). 

No enfoque da AP, as questões de identidade e memória são fundamentais para se 

construir uma reflexão a respeito da constituição patrimonial e sua vinculação com a cultura 

material e na produção de uma memória. Tanto em nível individual, quanto coletivo, os 

indivíduos se reconhecem pertencentes a determinados espaços sociais através da mediação de 

objetos, pela linguagem e memórias que lhes são apresentados no tempo presente. Portanto, a 

ideia de que a cultura material pode ser um elemento mediador de assimilação entre o passado 

e o presente é um dos princípios da AP (RIBEIRO, 2013). 

Se a Arqueologia procura construir novos conhecimentos a partir do estudo das 

sociedades passadas por meio da cultura material, a AP pretende estudar todas as relações 

estabelecidas entre esta Arqueologia e a sociedade atual, a fim de melhorar o entendimento 

geral sobre os bens arqueológicos e ainda como estes influenciam a sociedade (aqui incluem-

se valores culturais, aspectos políticos, econômicos, religiosos e sociais e questões legais) 

(ALMANSA- SÁNCHEZ, 2010; RICHARDSON & ALMANSA-SÁNCHEZ, 2015).  

A Arqueologia nem sempre esteve comprometida com o interesse das comunidades. 

Apesar de estar intimamente ligada aos interesses políticos, econômicos e sociais do meio onde 

as pesquisas e coletas de dados se dão, a aproximação e inclusão da sociedade são estabelecidas 

conforme as visões de mundo de cada pesquisador (TRIGGER, 2004). 

A reação do público aos achados da Arqueologia é um indicativo da necessidade de 

enquadrar sua história em um amplo contexto social. A imagem popular que a Arqueologia 

alcançou é a de uma disciplina exótica que não tem qualquer relevância no tocante às 

necessidades e interesses do presente (TRIGGER, 2004). 
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No entanto, há de se admitir que ao longo dos anos, o interesse amplamente 

difundido pelas vastas implicações de descobertas arqueológicas contradiz a falta de interesse 

popular (TRIGGER, 2004). Ninguém poderá negar o deslumbramento suscitado por achados 

arqueológicos como os templos andinos, as pirâmides e esfinges egípcias, etc. Contudo, será 

que se pode encarar esse interesse de maneira generalizada, abrangendo a todos as classes 

sociais?  

Trigger (2004) aponta que a maior parte do público que se interessa por achados 

arqueológicos se encontra nas classes médias educadas, incluindo, por vezes, líderes políticos. 

Aqui se pode observar os interesses em (...) reforçar a autoconfiança do grupo, fazendo com 

que seu sucesso apareça como natural, predestinado e inevitável; inspirar, ou justificar, ação 

coletiva; mascarar de altruísmo interesses coletivos (TRIGGER, 2004). 

Por muito tempo, grande parte das pesquisas arqueológicas teve como objetivo criar 

e publicar conhecimento para o mundo acadêmico. Contudo, a partir da década de 1970, a 

Arqueologia modifica-se em um conjunto de campos profissionais que se estende muito além 

dos interesses acadêmicos. A AP abrange este crescimento e diversidade (SHANKS, 2005). 

A tradição da teoria pós-processual ganhou popularidade dentro da Arqueologia 

acadêmica a partir dos últimos anos da década de 197016, no momento em que nas Ciências 

Humanas, em geral, difundia-se o pós-modernismo e as críticas à ideia de verdade científica. A 

partir da noção de que as ciências são construções discursivas, inseridas em contextos sociais, 

a ciência arqueológica buscou inspirações nas ciências sociais, no neomarxismo, no 

estruturalismo e na teoria crítica para propor que não havia um exclusivo paradigma para a 

prática interpretativa (RENFREW & BAHN,1993; UCKO, 1995; JOHNSON, 1999; FUNARI, 

2004; TRIGGER, 2004; CARNEIRO, 2009). 

A corrente teórica pós-processualista incorporou explicitamente a AP no âmbito de 

suas discussões. Carneiro (2009) afirma que entre as reflexões traçadas pela arqueologia pós-

processual está “(...) a preocupação com o contexto histórico e social da produção de 

conhecimento, com a subjetividade e comprometimento do arqueólogo com os grupos sociais” 

(CARNEIRO, 2009, p. 87). 

                                                           
16 Fernandes (2007, p. 04) salientou que: “(...) embora a perspectiva mais ampla da Arqueologia Pública tenha ocorrido no 

âmbito do pós-processualismo, pode-se dizer que o desenvolvimento inicial do campo acompanhou o processo de 

profissionalização da arqueologia americana, onde, em um período de efervescência da New Archaeology, buscava-se, 

sobretudo, o reconhecimento acadêmico e público, a valoração científica e o desenvolvimento teórico da disciplina”. 
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Essa dimensão social da Arqueologia ficou mais evidente com a publicação da obra 

Public Archaeology, do arqueólogo norte americano Charles McGimsey III, na década de 

197017. A obra traz reflexões acerca do processo de destruição dos sítios arqueológicos frente 

à crescente urbanização e industrialização que constituíam fortes ameaças aos bens culturais 

dos Estados Unidos18 durante as décadas de 1960 e 1970.   

Historicamente, essa preocupação com bens históricos e arqueológicos pelo 

governo estadunidense teve início após a Segunda Guerra Mundial, pois, devido a programas e 

projetos (como: construções para o controle de inundações, instalações hidroelétricas, 

irrigações e melhorias na navegação ao longo de suas bacias hidrográficas, etc.), algumas áreas, 

embora inexploradas arqueologicamente, apresentaram sítios arqueológicos e 

consequentemente a comunidade científica começou a enfrentar a probabilidade de que 

consideráveis informações arqueológicas e paleontológicas estariam irremediavelmente 

perdidas (JAMESON, 2004).  Contratos, concessões e acordos de cooperação foram também 

emitidos em parcerias com museus públicos e universidades (JAMESON, 2004). Então, na 

década de 1960, ficou evidente que as atividades relacionadas ao urbano e ao infraestrutural 

desenvolvimento se tornaram uma séria ameaça para os vestígios arqueológicos.  

Foi o início nos Estados Unidos do fenômeno denominado de “salvamento 

arqueológico” que, mais tarde, passou a expressar esta ética preservacionista, dando origem à 

“Gestão de Recurso Cultural” (CRM, Cultural Resource Management), ou seja, o 

desenvolvimento do conceito de AP esteve atrelado também a profissionalização19 da disciplina 

com os trabalhos desenvolvidos pelo CRM (MERRIMAN, 2004; JAMESON, 2004; 

FERNANDES, 2007; KING, 2012; CARNEIRO, 2009; RIBEIRO, 2013; LIMA, 2014).   

O desenvolvimento da profissionalização da Arqueologia ampliou 

consideravelmente o número de arqueólogos necessários nos órgãos governamentais, em 

empresas especializadas, parques e instituições de ensino e pesquisa. Por outro lado, fomentou 

o início de discussões sobre as questões públicas, voltadas para a ampliação da proteção e 

                                                           
17No contexto norte-americano, as questões propostas por McGimsey (1972) tiveram origens antigas. Os apontamentos traçados 

pelo referido autor partem da análise de dois pontos que envolvem a ética profissional e os interesses políticos da disciplina e 

da coletividade, à medida que as provisões da Lei de Antiguidades (Antiquities Act) de 1906, marcou o reconhecimento nacional 

da importância dos recursos arqueológicos. A lei buscava regulamentar o tratamento dos sítios arqueológicos em terrenos 

públicos e assegurar o acesso do público aos resultados das pesquisas, num primeiro esforço de estabelecer um compromisso 

profissional da Arqueologia, uma vez que a destruição dos sítios era crescente (RENFREW e BAHN, 1993, p. 495; 

FERNANDES, 2007, p. 08; CARNEIRO, 2009, p. 89; LIMA, 2014, p.39). 

 
19A crescente profissionalização dos trabalhos arqueológicos acabou por gerar um afastamento entre arqueólogos e a sociedade 

na qual as pesquisas estavam inseridas (MERRINAN, 2004). 
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preservação dos sítios arqueológicos. A partir daí, surgem as primeiras reflexões sobre a 

necessidade da apresentação da Arqueologia para o público (FERNANDES, 2007). 

Foi neste contexto que se criou o World Archaeological Congress (Congresso 

Mundial de Arqueologia), em 1986, reunindo arqueólogos e pesquisadores (áreas afins), além 

da população local, preocupados com as dimensões sociais da Arqueologia (FUNARI, 2004, 

2013; RIBEIRO, 2013). As discussões estabelecidas durante o congresso, principalmente 

perante as questões sócio-políticas na organização e estabelecimento da disciplina (como a 

introdução dos indígenas, leigos e arqueólogos no centro da organização), possibilitaram que a 

diversidade fosse erguida à categoria de valor, assim como o rompimento de hierarquias 

(MERRIMAN, 2004; FUNARI, 2013). 

A AP, em seus princípios, valoriza o envolvimento do público em suas atividades, 

da elaboração até a execução. Com o intuito de suscitar uma autorrealização nos indivíduos, 

esta abordagem reconhece a importância da agência humana. Uma vez que, além de estipular 

que os sujeitos sigam caminhos já predeterminados pelos arqueológos, a AP reconhece e aceita 

a reinterpretação de recursos arqueológicos pelo público comum (PAZ, 2010). 

Sob esse viéz o pesquisador deverá “(...) dar aos indivíduos meios de construir suas 

próprias concepções do passado” (TRIGGER, 2004, p. 336). Visto, que o que é patrimônio para 

uns não é para outros, e muitos sujeitos envolvidos nas comunidades onde se dão as pesquisas 

podem não se ver representados. Dessa forma, acredita-se que a atribuição de valor dada por 

uma coletividade a um determinado bem que o legitima como patrimônio cultural e não as 

deliberações de órgãos estatais ou disposições legislativas, que podem apenas construir 

“comunidades imaginárias” (CAMPOS, 2010, p. 65 ). 

 

2.2. OS CAMINHOS DA ARQUEOLOGIA PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO 

PATRIMONIAL NO BRASIL: TRAJETÓRIAS HISTÓRICAS E REFLEXÕES 

CONCEITUAIS 

 

A Arqueologia brasileira cada vez mais tem se atentado à necessidade de vínculo e 

cooperação mútua entre diferentes setores da sociedade em defesa da legitimação e 

cumprimento das leis referentes ao uso e preservação dos sítios arqueológicos. Funari (2013) 

acredita que no Brasil a Arqueologia tem tido um esforço formidável ao fomentar a interação 

entre arqueólogos e pessoas comuns, buscando produzir material acadêmico relevante para a 

sociedade como um todo e para grupos específicos.  
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Contudo, a constituição da Arqueologia aqui no Brasil ocorreu dissociada de 

qualquer benefício público (RIBEIRO, 2013). Lima (2007) afirma que a Arqueologia brasileira, 

até a primeira metade do século XX, permaneceu associada à construção de uma identidade 

nacional que pretendia apresentar e legitimar um passado comum. Assim, mesmo estando 

diretamente vinculada aos princípios do Estado brasileiro, a Arqueologia não era pública, não 

no sentido em que está sendo entendida aqui, tomada por um interesse realmente voltado para 

o público.  

Atualmente, mesmo que timidamente, parece haver esforços entre os pesquisadores 

em reconhecer a importância dos debates teóricos, procurando uma integração de saberes, entre 

o científico e o popular. Em termos gerais, essas ações defendem que deve haver engajamento, 

compromisso social e político, de modo a apresentar a Arqueologia como um lugar para 

construção de memórias, sejam elas individuais e/ou coletivas (LIMA, 2007). 

Entretanto, no Brasil, a AP foi inúmeras vezes relacionada, principalmente, ao 

desenvolvimento de pesquisas voltadas para a Arqueologia de Contrato20, estando sua discussão 

e prática associadas ao desenvolvimento de pesquisas preventivas por meio de contratos em 

empreendimentos diversos, no incremento de metodologias e recursos para a sustentabilidade 

socioambiental (FERNANDES, 2007; FERREIRA, 2009; SILVA, 2009).  

Para a pesquisadora Carla G. Carneiro (2014) uma das esferas mais difundidas com 

relação à “interface Arqueologia-Sociedade” refere-se à chamada “Educação Patrimonial”. 

Para a autora, na maior parte das vezes, essa relação é encarada como uma peça essencial no 

cenário de preservação do patrimônio arqueológico, pois se acredita que ações de divulgação 

podem ser diretamente responsáveis pela não destruição de tal patrimônio. 

Contudo, o histórico de aproximação entre a EP e a Arqueologia Preventiva indica 

a legislação brasileira de proteção ao patrimônio arqueológico como principal fator para que as 

ações educacionais começassem a fazer parte dos projetos de Arqueologia (CARNEIRO, 2014).  

A partir disso, é indubitável que em decorrência da legislação em vigor (Portarias SPHAN nº 

07/1988, IPHAN nº 230/ 2002 e a Instrução Normativa 001, de 25 de março de 201521), nas 

                                                           
20Atualmente é crescente o desenvolvimento de ações, comumente denominadas de educação patrimonial, que são 

desencadeadas a partir de projetos de salvamento arqueológico. A ampliação de ações desta natureza está profundamente ligada 

à imposição colocada pela legislação nacional referente ao patrimônio arqueológico. A preservação do Patrimônio 

Arqueológico Brasileiro deve muito à luta de um importante intelectual, Paulo Duarte, que conseguiu, na década de 1960, a 

aprovação, junto ao Governo Federal, da lei de proteção dos sítios arqueológicos – Lei nº 3924/1961 - Lei de Proteção dos 

Bens Pré-Históricos (CARNEIRO, 2011, p. 64). 
21 A Portaria IPHAN 07/88 (IPHAN, 1988) introduz a necessidade de ações educativas no âmbito de projetos 

Arqueológicos. Todavia, foi somente a partir da Portaria IPHAN 230/02 (IPHAN, 2002) que o órgão avançou 

significativamente no sentido de definir como política pública a obrigatoriedade da EP nos projetos Arqueológicos 
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propostas de pesquisas apresentadas ao órgão competente para autorização (IPHAN), as 

atividades de EP têm ganhado um extenso espaço dentro das pesquisas/ intervenções 

arqueológicas voltadas para o público.  

O movimento em direção à AP aconselha os arqueólogos a trabalharem 

participativamente, colocando uma alta prioridade em atividades educacionais e de 

desenvolvimento com as comunidades locais, a fim de compartilharem os meios de produção 

do conhecimento histórico e promover a conservação do patrimônio (GREEN, et al, 2010).  

Entretanto, se faz importante enfatizar que: 

Arqueologia Pública não é o mesmo que Educação Patrimonial, (...) Sem dúvida, 

pode-se usar a metodologia de Educação Patrimonial, mas isso não significa que o 

enfoque seja restrito a esse uso ou que Arqueologia Pública e Educação Patrimonial 

são sinônimos (RIBEIRO, 2014, p. 22). 

 

Ou seja, a AP deve ser entendida como algo maior que a tradicional comunicação 

com o público, pois ela está intimamente relacionada com a diversidade cultural e étnica do 

país, representando um desafio entre a pesquisa arqueológica e os grupos sociais locais.  

A AP está localizada no tempo presente, em meio às contendas sociais, econômicas 

e culturais, requerendo um envolvimento efetivo dos pesquisadores e comunidade em um 

abarcamento coletivo, para que, desta forma, possa levantar reflexões de questões concernentes 

ao próprio desenvolvimento da pesquisa, à responsabilidade social, às políticas públicas”, aos 

“processos de patrimonialização”, às “representações sociais da Arqueologia, do passado e do 

patrimônio, à comunicação”, à gestão do patrimônio cultural, à “divulgação científica, à 

educação, entre outros assuntos” (LIMA, 2014, p. 54).  

Dessa forma, muito mais do que a concepção de “educar” ou “divulgar” as 

pesquisas arqueológicas, acredita-se que se faz necessário alcançar uma sustentação social e 

cultural, onde as comunidades detentoras do patrimônio, de fato viva, participe e estejam livres 

para se identificar ou não com tal patrimônio. A questão essencial a ser abordada na AP está 

fundamentada ao fato de quem se beneficia da Arqueologia, das suas práticas, teorias e ou/ 

discursos (FUNARI, 2001). 

 

                                                           
vinculados aos Licenciamentos Ambientais. Entretanto, a (Instrução Normativa-IN) emitida em março de 2015 

pelo IPHAN, (no âmbito do Licenciamento Ambiental), revogou a Portaria IPHAN nº 230, de 17 de dezembro de 

2002, e impôs a criação de Projeto Integrado de Educação Patrimonial, conforme os Níveis ao quais determinado 

empreendimento se encaixe, que deve explicitar a sua concepção, metodologia e forma de implementação, 

conforme discriminam os artigos 43 a 45. Estabelece-se, também, que as palestras e publicação de material 

promocional dos empreendimentos ou empresas, tão frequentemente usadas como artifícios para compor as 

exigências da educação patrimonial, não mais serão consideradas como tal (SCIFONI, 2016, pp.09-10). 
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2.2.1. A Educação Patrimonial e a trajetória da preservação do patrimônio cultural brasileiro 

 

As questões relativas à preservação e à salvaguarda do patrimônio cultural 

envolvem diferentes pontos a serem observados, que vão desde a criação de uma legislação 

específica e eficaz até os caminhos de ações educacionais junto à comunidade.  As práticas 

educativas concernentes à memória e aos bens culturais, seja pelos museus, universidades e 

órgãos de gestão do patrimônio (nas esferas municipais, estaduais ou federal) ou, ainda, por 

meio de projetos na educação básica, têm resultado em experiências ancoradas nos mais 

variados pressupostos teóricos, metodológicos e conceituais22.  

A primeira iniciativa em torno de uma metodologia para o desenvolvimento de 

ações educacionais voltadas para a apropriação dos bens culturais foi introduzida no Brasil 

apenas em 1983. Entretanto, mesmo que de modo tímido, a EP sempre esteve presente ao longo 

das práticas preservacionistas brasileiras (BAIMA et al, 2015). Pela perspectiva da esfera 

pública federal, desde a sua criação, em 1937, o IPHAN manifestou em documentos, iniciativas 

e projetos a importância da realização de ações educativas como estratégia de proteção e 

preservação do patrimônio sob sua responsabilidade23, instaurando um campo de discussões 

teóricas, conceituais e metodológicas de atuação que se encontram na base das atuais políticas 

públicas de Estado (FLORÊNCIO et al, 2014). 

Dentro dessa temática, para debatê-la, é preciso compreender como se estabeleceu 

o conceito de patrimônio cultural brasileiro, visto a noção de instrumento pedagógico que o 

“patrimônio” alcançou desde a formação dos Estados Nacionais (dentro de um campo tomado 

por ideologias e por paixões nacionalistas) até a barganhar uma dimensão antropológica. E, 

ainda, alçar o processo de criação das leis brasileiras para a salvaguarda e preservação de tais 

patrimônios.  

 

 

                                                           
22No Brasil, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) é responsável pelas políticas nacionais de 

patrimônio cultural. Os Estados e os municípios possuem um conjunto de legislações particulares para definir os bens culturais. 

Uma maneira de incentivo à EP é o ICMS Cultural. Para mais sobre o tema ver: Lei nº 12.343, de 2 de Dezembro de 2010 

(Plano Nacional de Cultura) e a Lei nº 18.030 de 2009 (Lei Robin Hood). 
23Essa preocupação, já manifestada nas propostas de Mário de Andrade, tomou corpo institucional no âmbito do IPHAN, na 

gestão de Rodrigo de Mello Franco (1937-67), posteriormente renovada na gestão de Aloísio Magalhães (1979-82) e mais 

recentemente nas políticas de expansão conceitual e atuação, que colocaram o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional como instância pública apta a promover o diálogo com a sociedade em torno da preservação, promoção e difusão do 

patrimônio cultural como referência identitária do povo brasileiro (ALBUQUERQUE, 2012, p. 14). 
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2.2.2. A trajetória da ampliação do conceito de patrimônio no Brasil e as implicações perante 

as práticas educativas e pedagógicas 

 

No seu limiar etimológico, a palavra Patrimônio origina-se do latim patrimonium e 

manifesta-se, em meados dos Setecentos, vinculada aos bens de atribuição familiar e às 

composições econômicas de uma sociedade.  Ao articular sobre as coisas que, no transcurso de 

gerações, são adquiridas se utiliza o termo herança. Portanto, herança e patrimônio são 

concepções intimamente concernentes (FUNARI & CARVALHO, 2005; CHOAY, 2001; 

PELEGRINI, 2006; POULOT, 2008). 

Os processos sociais e culturais resultantes da Revolução Francesa e da Revolução 

Industrial foram essenciais para o alargamento do conceito de patrimônio, pois levou à 

consolidação do caráter de coletividade e de representação da identidade nacional (CHOAY, 

2001; FUNARI & PELEGRINI, 2006).  

De acordo com Choay (2001), a Revolução Industrial foi um dos principais 

momentos históricos que revelaram a importância atingida pelo monumento histórico e da 

constituição de medidas de proteção por toda a Europa durante o século XIX. No panorama 

europeu, no final do século XVIII, estava em voga a questão do culto à nação, pois o patrimônio 

protegido deveria “servir à memória das gerações futuras (...), afirmar os grandes desígnios 

públicos, promover estilos, falar à sensibilidade estética” (CHOAY, 2001, p. 19).   

Dessa forma, qualquer objeto estaria passível de conservação por conter 

informações a serem examinadas e que teriam a faculdade de reconstituir o processo histórico. 

Contudo, esta eleição necessitaria se aplicar à procura por um monumento que concebesse 

identidade coletiva para uma determinada sociedade de maneira a “(...) fornecer meios para que 

compartilhassem valores e costumes, para que pudessem se comunicar entre si, para que 

tivessem um solo e uma origem supostamente comuns” (FUNARI & PELEGRINI, 2006, p.15).  

Foi somente após a Segunda Guerra Mundial que a política internacional de 

preservação se propôs a unificar conceitos e critérios comuns na defesa do patrimônio devido 

à necessidade de recuperação das edificações comprometidas durante o conflito. Naquela 

ocasião foram criados organismos e instituições24 e certos debates incidiram a ser conduzidos 

também em função de reflexões de ordem internacional (LIMA FILHO &ABREU, 2007). 

                                                           
24Em decorrência da Segunda Guerra Mundial, cujos atos destruíram ou impactaram uma multiplicidade de monumentos 

históricos do continente europeu, surgiram instituições internacionais como: ONU (Organizações das Nações Unidas); a 

UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura); o ICOM (Conselho Internacional de 

Museus), o ICCROM (Centro Internacional para o Estudo da Preservação e Restauração de Bens Culturais); e o ICOMOS 

(Conselho Internacional de Monumentos e Sítios). 
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No Brasil, o processo de elaboração de uma concepção de patrimônio cultural, 

incidiu em dois momentos25.  O primeiro “(...) centrou-se nos vestígios monumentais das elites 

do passado, nos grandes edifícios, na grande estatuária, nos grandes pintores, escultores, nos 

estilos canônicos da erudição” (FUNARI, 2004, p.01). A partir de 1924 diversas iniciativas 

foram adotadas pelos Estados propendendo proteger o patrimônio cultural do país, porém as 

medidas ainda foram consideradas insuficientes para assegurar proteção aos monumentos 

históricos e artísticos, em vista disso têm-se um segmento de instituições de decretos e leis. 

No campo político e legislativo, mesmo antes da criação do SPHAN, encontramos 

uma importante iniciativa, que foi a criação do Decreto nº 24.735, de 14 de julho de 1934, em 

que se deu início a uma organização do serviço de proteção aos monumentos históricos e às 

obras de arte tradicionais do país, aprovando um novo regulamento para o Museu Histórico 

Nacional. Entretanto, este decreto não tinha respaldo jurídico suficiente para garantir a proteção 

dos bens culturais (ANDRADE, 2012; MIRANDA, 2006). 

Em 16 de julho de 1934 foi promulgada a nova carta fundamental do Brasil: a 

Constituição Federal.  Que dispunha: 

Art. 10. Compete concorrentemente à União e aos Estados: 

III – proteger as belezas naturais e os monumentos de valor histórico ou artístico, 

podendo impedir a evasão de obras de arte. 

Art. 148. Cabe à União, aos Estados e aos Municípios favorecer e animar o 

desenvolvimento das ciências, das artes, das letras e da cultura em geral, proteger os 

objetos de interesse histórico e o patrimônio artístico do País, bem como prestar 

assistência ao trabalhador intelectual. (Grifo nosso) 

 

Uma das referências importantes trazidas pela Constituição de 1934 é a introdução 

da ideia de proteção dos objetos de interesse histórico e o patrimônio artístico do país, ou seja, 

ficou consagrada no Brasil, como princípio constitucional, a proteção aos monumentos 

nacionais e às obras de arte de valor histórico (ANDRADE, 2012; SILVA, 1996; MIRANDA, 

2006). 

O desejo de estabelecer no Brasil a proteção aos monumentos históricos, 

arqueológicos e artísticos, levou para o mundo acadêmico algumas discussões a respeito. Um 

trabalho que merece destaque é o do professor Raimundo Lopes, apresentado no Primeiro 

Congresso Brasileiro de Proteção à Natureza em 1935, na seção de Antropogeografia e 

Biogeografia, sob o título: A Natureza e os Monumentos culturais (ANDRADE, 2012; SILVA, 

1996). A partir deste congresso foi idealizado a criação de um serviço técnico especial de 

monumentos nacionais (MIRANDA, 2006). 

                                                           
25Essas singulares trajetórias do campo de patrimônio levaram a uma dicotomia dessa categoria, dividida entre material e 

imaterial (CHUVA, 2012, p. 147). 
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Toda a década de 1930 foi marcada pelas discussões para a construção de símbolos 

nacionais convertidos em patrimônios. Profundamente nacionalista e conservadora, essa 

política reuniu os intelectuais brasileiros da época, buscando legitimação para os projetos de 

identidade nacional.  Sendo que, em 1935, Luiz de Castro Faria, fundou o Centro de Estudos 

Archeológicos, que pouco tempo depois foi absorvido pelo Museu Nacional e que, pela primeira 

vez no Brasil, conferia nível acadêmico à Arqueologia (BARRETO, 1999/ 2000).  

Ainda em 1935, no campo político, o ministro da educação, Gustavo Capanema, 

idealizou os estudos para a elaboração do projeto de lei federal que deveria delinear a ação 

executiva de proteção e de preservação desse patrimônio no país, assim como a criação do órgão 

que dela se ocuparia (ANDRADE, 2012; MIRANDA, 2006). A elaboração da lei contou com 

a participação do historiador Luís Camilo de Oliveira Neto, fundamentado nas leis francesas e 

no Projeto nº25926. Neste momento, Estado e intelectuais uniram-se na ideia de instituir no 

Brasil um sistema legalizado de proteção, que estava, como se pode perceber, amadurecida 

(SILVA, 1996; MIRANDA, 2006). 

Apenas em 1936, quando o escritor Mário de Andrade (Diretor do Departamento 

de Cultura e Recreação de São Paulo) e Rodrigo de Melo Franco Andrade elaboram um 

anteprojeto de criação do Serviço do Patrimônio Artístico Nacional (SPAN), o patrimônio 

cultural recebeu uma política oficial e abrangente27. Não obstante, apesar de escrito em 193628 

o projeto de criação do SPHAN, tem a data de 10 de novembro de 1937 para a discussão final 

(MIRANDA, 2006).   

 Dessa forma, a primeira legislação a trazer pontos relevantes destinados à proteção 

do patrimônio cultural foi o Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 193729. O decreto 

popularmente conhecido como Lei do Tombamento, vigente até o momento presente, que 

estabelece a organização da proteção do patrimônio histórico e nacional, é definido como: 

Artigo 1º- Conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país e cuja conservação 

seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do 

Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico 

ou artístico. (Grifo nosso) 

                                                           
26Em 29 de agosto de 1930, o deputado José Wanderley de Araújo Pinho apresentou um Projeto lei 230 com o propósito de 

proteger o patrimônio, propondo a criação de uma Inspetoria de Defesa do Patrimônio Histórico-Artístico Nacional 

(ANDRADE, 2012; BRASIL, 1980; SILVA, 1996; MIRANDA, 2006). 
27 O anteprojeto propunha a adoção de quatro livros de tombo: Arqueológico e Etnográfico; Histórico; Belas Artes; Artes 

Aplicadas e Tecnologia Industrial (BRASIL, 1980). Embora a proposta inicial, elaborada pelo escritor Mário de Andrade, 

proporcionasse para a produção cultural um caráter abrangente e democrático, em sua forma final o projeto enfatizou a proteção 

dos bens de valor excepcional, caracterizando a postura elitista que marcaria a atuação do SPHAN por muitos anos (LIMA, 

1988). Contudo, pode-se, considerar que a apreensão com a dimensão educativa na tarefa de valorizar, preservar e difundir o 

patrimônio cultural se fez presente nesse anteprojeto (ALBUQUERQUE, 2012; FLORÊNCIO, et al., 2014). 
28 No mesmo dia em que seria discutido o referido projeto de lei ocorreu um golpe de Estado que invalidava o Congresso 

Nacional e promulgava uma nova Constituição Federal (MIRANDA, 2006). Ver artigo 134, da Constituição Federal de 1937.  
29O Decreto-lei nº 25/1937, institucionalmente, criou o Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), que o 

foi sucessor da Inspetoria de Monumentos Nacionais (IPM), que esteve em atuação de 1934 a 1937.  
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Uma importante contribuição à norma constitucional de proteção ao patrimônio 

deu-se por meio do Código Penal de 1940, por meio dos artigos 165 e 166 do Capítulo IV, que 

prevê penas específicas contra ações de danos a bens tombados de valor artístico, arqueológico 

ou histórico (BRASIL, 1980; LIMA, 1988). 

Dessa forma, ao longo da chamada “fase heróica30” (1937-1967), é possível 

perceber que as iniciativas educativas promovidas pelo SPHAN se concentraram na criação de 

museus e no incentivo a exposições; no tombamento de coleções e acervos artísticos e 

documentais, de exemplares da arquitetura religiosa, civil, militar e no incentivo às publicações 

técnicas e veiculação de divulgação jornalística, com vistas a sensibilizar um público mais 

amplo sobre a importância e o valor do acervo resguardado pelo órgão (FLORÊNCIO et 

al,2014, p. 06). 

A implantação e consolidação do serviço exigiu a redação de uma legislação 

específica, com a introdução da figura de tombamento; além da preparação de técnicos 

para atuarem na área; realização de inventários, estudos e pesquisas; execução de 

obras de conservação, consolidação e restauração de monumentos; organização de 

arquivo de documentos e dados colhidos em arquivos públicos e particulares; reunião 

de acervo fotográfico; e estruturação de biblioteca especializada. Politicamente, 

também foi necessário lutar pela sobrevivência institucional junto a políticos e 

governantes e se empenhar por uma consciência nacional de preservação do 

patrimônio cultural do país (IPHAN, s/d) 

 

Ao final do regime instaurado em 1937, e que durou até novembro de 1945, foi 

anunciada uma nova Constituição Federal (BRASIL, 1980). A nova Constituição designou 

dispositivos pertinentes, de alguma forma, à proteção do patrimônio. A principal menção 

constitucional ao patrimônio histórico e artístico é registrada no Capítulo II, nos artigos, 174 e 

175: 

Art. 174.O amparo à cultura é dever do Estado. 

Art. 175. As obras, monumentos e documentos de valor histórico e artístico, bem 

como os monumentos naturais, as paisagens e os locais dotados de particular 

beleza, ficam sob a proteção do Poder Público. (Grifo nosso) 

 

 

Pesquisas e discussões sobre o patrimônio cultural motivaram a programação de 

reuniões e congressos, que se realizaram nos anos de 1950 em diante. Em 1960, o IPHAN 

começou a trabalhar diretamente com a Unesco31, por iniciativa de Rodrigo de Mello, que 

                                                           
30 A fase é chamada de Heróica, pois, até então, quase não havia documentação sobre o patrimônio brasileiro, assim, a equipe 

do IPHAN montou uma estrutura descentralizada de pesquisa e tombamento e realizou um trabalho de registro completo. Este 

é também um momento de personificação do órgão na pessoa do então presidente, Rodrigo Melo Franco de Andrade 

(OLIVEIRA, 2011, p. 08). 
31A partir de convênios foram organizadas missões de técnicos, participantes em sua maioria de órgãos de preservação, dos 

países em que já havia ocorrido maior experiência na lida com o patrimônio cultural e os desafios para sua salvaguarda. 
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observou a importância de associar as ações de preservação do patrimônio às políticas 

econômicas e, assim, estabelecer condições para fortalecer os trabalhos institucionais 

(TELLES, 2012).  

Nas Cartas Patrimoniais é possível observar as primeiras referências à importância 

de ações educativas (em nível internacional) para a preservação do patrimônio. Uma 

diversidade de cartas patrimoniais foi redigida com o propósito de proteção, restauração e 

preservação dos bens patrimoniais e, embutidas em suas recomendações, estava a necessidade 

de iniciativas educativas para a difusão e preservação dos bens patrimoniais, principalmente 

durante as décadas de 60 e 70. São exemplos: Recomendação Paris (1962), Normas de Quito 

(1967), Recomendação Paris (1968), Declaração de Estocolmo (1972), Recomendação de Paris 

(1972), Resolução de São Domingos (1974), Manifesto de Amsterdã (1975), Recomendação de 

Nairóbi (1976), dentre outras. 

Rodrigo Melo Franco de Andrade, durante a década de 1960, estando na direção do 

SPHAN, dispôs-se a apontar propostas que versavam sobre a importância da educação popular 

diante do patrimônio brasileiro: 

Em verdade, só há um meio eficaz de assegurar a defesa permanente do patrimônio 

de arte e de história do país: é o da educação popular. Ter-se-á de organizar e manter 

uma campanha ingente visando a fazer o povo brasileiro compenetrar-se do valor 

inestimável dos monumentos que ficaram do passado. Se não se custou muito a 

persuadir nossos concidadãos de que o petróleo do país é nosso, incutir-lhes a 

convicção de que o patrimônio histórico e artístico do Brasil é também deles ou nosso, 

será certamente praticável (MINISTÉRIO DA CULTURA, 1987, p. 64 apud 

OLIVEIRA, 2011). 

 

Com a aposentadoria do então diretor Rodrigo de Mello, em 1968, assumiu a 

direção do IPHAN o arquiteto Renato Soeiro que, de imediato, observou a forte centralização 

da política do órgão, que havia sido mister no momento de sua estruturação, mas que clamava 

por uma descentralização para enfrentar os problemas acarretados pelo impacto da política 

desenvolvimentista instaurada pelo governo Juscelino Kubitschek (TELLES, 2012). 

Na década de 197032, quando o Brasil vivia um momento político delicado e 

influenciado pelos documentos internacionais relacionados ao patrimônio (e ainda pela 

necessidade de descentralização por parte do IPHAN), foi promovido o 1º Encontro dos 

                                                           
Preocupados com os impactos observados nas cidades históricas e os núcleos formadores das cidades maiores, assim como os 

imóveis de caráter monumental, inclusive os tombados, (que com as ações de uma política econômica desenvolvimentista dos 

anos 1950/1960), começaram a ser agredidos, atingidos pela pressão demográfica, pela metropolização das áreas contíguas, 

pela implantação de indústrias em suas imediações, pela inserção dos mesmos em roteiros turísticos, pela abertura de eixos 

rodoviários em suas proximidades (TELLES, pp. 301-303). 

 
32Na década de 1970, o IPHAN começou a ampliar o conceito de patrimônio à medida que incorporou a ideia de bem cultural, 

do qual fazem parte as manifestações populares e bens ligados a outros grupos sociais, além da burguesia. Assim, o recorte de 

bens protegidos passou a representar o patrimônio cultural, não só histórico e artístico (OLIVEIRA, 2011, p. 09). 
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Governadores de Estado, Secretários Estaduais da Área Cultural, Prefeitos de Municípios 

Interessados, Presidentes e Representantes de Instituições Culturais, do qual resultou o 

Compromisso de Brasília33, que definiu, entre outras, a necessidade de os estados assumirem 

algumas obrigações perante a gestão do patrimônio cultural. Para melhor compreensão do 

problema, foi programado então um segundo encontro, que se realizou em Salvador, em outubro 

de 1971, e do qual resultou um segundo documento, o Compromisso de Salvador (TELLES, 

2012)34. 

Foi nesse contexto que a questão “patrimônio cultural” foi abordada de modo mais 

persistente no Brasil, com a criação do Centro Nacional de Referência Cultural – CNRC. Em 

termos gerais, a proposta voltava-se para uma atualização da discussão sobre os sentidos da 

preservação e concentrava-se na ampliação da concepção de patrimônio, que sugeria uma maior 

participação popular. Como uma extensão de experiências de trabalho e do formato de atuação 

desenvolvidos no âmbito do CNRC, criou-se o Projeto Interação, que foi exposto em Brasília 

em 1981, no documento “Diretrizes para operacionalização da política cultural do MEC” 

(FLORÊNCIO et al, 2014). 

A proposta defendida pelo Projeto Interação consistia no apoio à criação e ao 

fortalecimento das condições necessárias para que o trabalho educacional se produzisse 

referenciado na dinâmica cultural, reafirmando a pluralidade e a diversidade cultural brasileira. 

Partia da constatação da ineficácia de propostas pedagógicas que deixavam de levar em conta 

as especificidades da dinâmica cultural local e não correspondiam às necessidades de seu 

público-alvo. Em contrapartida, procurava relacionar a Educação Básica com os diferentes 

contextos culturais existentes no país e diminuir a distância entre a educação escolar e o 

cotidiano dos alunos, considerando a ideia de que o “binômio cultura-educação é indissociável” 

(FLORÊNCIO et al, 2014, p. 09). 

                                                           
33Esse encontro foi promovido pelo Ministério da Educação e Cultura, objetivando a adoção das medidas necessárias à defesa 

do patrimônio histórico e artístico nacional. Esse documento enfatiza que o acervo arquivístico e o acervo bibliográfico 

merecem cuidados especiais segundo as suas peculiaridades e conforme as regulamentações técnicas dos órgãos federais 

especializados na utilização e na proteção desse patrimônio. De acordo com Souza (2013), no encontro ainda foi discutido um 

programa abrangente, que alcançasse todo o sistema educacional brasileiro. Este programa deveria incluir nos currículos de 

todos os níveis de ensino matérias que versassem sobre o patrimônio cultural brasileiro. Esta diretriz sofreu forte influência do 

momento político brasileiro, apresentando um nacionalismo exacerbado, inclusive com o aproveitamento da disciplina 

Educação Moral e Cívica. Entretanto, Souza acrescenta que “[...] esboçava-se aí o desejo estatal em utilizar a educação como 

instrumento preservacionista, através do sistema oficial, inclusive formando e capacitando licenciados e professores” (SOUZA, 

2013, p. 44). 
34 O Compromisso de Salvador ratificou o Compromisso de Brasília, ressaltando a necessidade de verbas especificamente 

direcionadas às atividades de manutenção física do patrimônio nacional, especialmente protegidos por lei. Além disso, ressalta 

a importância da criação do Ministério da Cultura e de Secretarias ou Fundações de Cultura nacionais e estaduais. O 

Compromisso de Salvador recomendou “aos governos estaduais que incluam no ensino de 2º grau curso complementar de 

estudos brasileiros e museologia, que permita aos diplomados a prestação de serviços nos museus do interior, onde não haja 

profissional de nível superior” (IPHAN, 1971, p. 3). 
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Entretanto, apesar dos contornos preservacionistas traçados pelas sucessivas leis 

brasileiras, os progressos conceituais quanto ao que seria patrimônio cultural (na atualidade) 

foram possíveis de se verificar somente com a promulgação da Constituição Federal, em 05 

de Outubro de 1988.  Eis o segundo momento relacionado à trajetória da formação do campo 

do patrimônio cultural brasileiro. 

A Constituição Federal de 1988 assumiu com veemência os valores culturais 

sobrevindos nos saberes e fazeres das distintas manifestações em todo território brasileiro35.  

Nas linhas da Constituição Federal Brasileira/1988: 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso 

às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão 

das manifestações culturais. 
§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e 

afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório 

nacional. 

 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os 

diferentes segmentos étnicos nacionais. 

3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao 

desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que 

conduzem à:  

 I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; 

II - produção, promoção e difusão de bens culturais;  

III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas 

dimensões; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005) 

IV - democratização do acesso aos bens de cultura;  

V - valorização da diversidade étnica e regional.  

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, nos quais se incluem:  

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver;  

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;  

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais;  

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

 

 Não obstante, esse reconhecimento perante o patrimônio imaterial não foi somente 

uma iniciativa do Estado brasileiro, medidas internacionais também foram tomadas na Carta 

Patrimonial “Recomendação Paris”, em de novembro de 1989. A presente Recomendação 

definiu Cultura Tradicional e Popular como: 

(...) conjunto de criações que emanam de uma comunidade cultural fundadas na 

tradição, expressas por um grupo ou por indivíduos e que reconhecidamente 

                                                           
35Essa noção antropológica da cultura, fomentada por um sistema de valores e tradições, foi institucionalizada mundialmente 

na década de 1980 pela convenção internacional promovida pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 

Cultura (Unesco), por ocasião da “Declaração do México”.  Nesse Documento, entendeu-se que “[...] a educação e a cultura, 

cujo significado e alcance têm se ampliado consideravelmente, são essenciais para um verdadeiro desenvolvimento do 

indivíduo e da sociedade” (IPHAN, 1985, p. 1). 

 

 



65 
 

respondem às expectativas da comunidade enquanto expressão de sua identidade 

cultural e social; as normas e os valores se transmitem oralmente, por imitação ou de 

outras maneiras. Suas formas compreendem, entre outras, a língua, a literatura, a 

música, a dança, os jogos, a mitologia, os rituais, os costumes, o artesanato, a 

arquitetura e outras artes. 

 

A partir da Recomendação, o patrimônio tradicional e popular, como expressão 

cultural, passaria a ser salvaguardado pelo e para o grupo cuja identidade o exprimisse. Para 

isso os Estados membros deveriam incrementar pesquisas adequadas em nível nacional, 

regional e internacional. 

Em 1990, o Comitê Internacional para a Gestão do Patrimônio Arqueológico 

(ICOMOS/ICHAM) publicou a Carta Internacional para a Gestão do Patrimônio Arqueológico 

(Carta de Lausanne). Direcionada aos profissionais da área, objetivava estabelecer meios de 

proteção específica de vestígios considerados patrimônio arqueológico. Nessa Carta, o 

patrimônio arqueológico é definido de forma genérica, englobando: 

(...) todos os vestígios da existência humana e interessa todos os lugares onde há 

indícios de atividades humanas, não importando quais sejam elas; estruturas e 

vestígios abandonados de todo tipo, na superfície, no subsolo o sob as águas, assim 

como o material a eles associados. 

 

De forma a envolver a sociedade, a Carta estabelece que se faz imprescindível 

fornecer ao público-geral informações relacionadas ao patrimônio. Destaca que as 

especificidades de cada localidade devem ser consideradas, além do fato de não existir um 

modelo específico para a ação de preservação e educação. Finalmente, ressalta que o passado 

deve ser respeitado e mostrado como sendo algo multifacetado (CARVALHO & FUNARI, 

2007, p. 137). 

Durante a década de 1990, o temor pelo desaparecimento da cultura tradicional face 

à mundialização e globalização das culturas, que tenderiam a homogeneizar e ocidentalizar o 

planeta, incitou a criação de uma nova regulamentação dos sistemas educativos. No Brasil, tais 

questões acabaram por estimular um amplo debate e reflexões, acabando por resultar na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, no ano de 1996 e, posteriormente, a adoção dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais, já a partir de 199736. 

Outra iniciativa importante para a valorização do patrimônio e da cultura foi a 

criação do Decreto-Lei nº. 3.551, de 04 de agosto do ano de 200037.  Após a promulgação do 

                                                           
36A publicação, pelo Ministério da Educação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que foram elaborados com a 

participação de docentes de universidades públicas e particulares, técnicos de secretarias municipais e estaduais de educação, 

especialistas e educadores, criou uma abertura para as atividades inter e transdisciplinares, que foram muito importantes para 

o desenvolvimento de projetos de EP, favorecendo o estudo integrado que propicia aos estudantes “o entendimento do mundo 

que os cerca e cria condições para a visualização dos horizontes que envolvem a existência humana” (PELEGRINI, 2009, p. 

39). 
37 Mais recentemente a proteção ampliou-se ainda um pouco mais, pois passou a considerar também o conceito de paisagem 

cultural: “Art. 1º. Paisagem Cultural Brasileira é uma porção peculiar do território nacional, representativa do processo de 
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Decreto38a própria noção de patrimônio começa a ser ampliada e tensionada. Tendo como base 

a tradição de inventários franceses, o registro brasileiro (ainda em vigor) propõe a 

documentação e a produção de conhecimento como formas de preservação, que estão dispostos 

em quatro livros: 

Celebrações – reconhecimento de rituais e festas que marcam a vivência coletiva no 

trabalho, da religiosidade, entretenimento e de outras práticas da vida social; Formas 

de expressão – voltado para o registro das manifestações literárias, musicais, 

plásticas, cênicas e lúdicas; Lugares – destinado à inscrição de espaços como 

mercados, feiras, praças e santuários, onde se concentram e reproduzem certas 

práticas culturais coletivas;  Saberes – que se refere aos conhecimentos e modos de 

fazer enraizados no cotidiano das comunidades. (Grifo nosso) 

 

O Decreto indica o entrelaçamento das expressões culturais com as dimensões 

sociais, econômicas e políticas (entre outras), que articulam essas múltiplas expressões como 

processos culturais vivos e capazes de referenciar a construção de identidades sociais 

(CAVALCANTI, 2008).  

A proteção ao patrimônio cultural obteve significativo avanço legislativo com a 

Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 199839), regulamentada 

primeiramente pelo Decreto n° 3179, de 21 de setembro de 1999, revogado pelo Decreto n° 

6514, de 22 de julho de 2008, que incluiu como protegidos por lei bens materiais, tais como 

histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, prevendo multas a 

quem: 

Art. 73. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido 

por lei, ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, 

ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico 

ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a 

concedida. 

 

Em agosto de 2006, tem-se a criação da Resolução nº 1, (que complementa o 

Decreto nº 3551/2000), com uma definição processual do Patrimônio Cultural Imaterial, 

entendendo por bem cultural de natureza imaterial: “as criações culturais de caráter dinâmico e 

processual, fundadas na tradição e manifestadas por indivíduos ou grupos de indivíduos como 

expressão de sua identidade cultural e social”. E ainda: “toma-se tradição no seu sentido 

etimológico de ‘dizer através do tempo’, significando práticas produtivas, rituais e simbólicas 

                                                           
interação do homem com o meio natural, à qual a vida e a ciência humana imprimiram marcas ou atribuíram valores”. A 

paisagem cultural foi regulamentada pelo IPHAN por meio da Portaria nº 127, de 30 de Abril de 2009 (OLIVEIRA, 2011, p. 

10). 
38O Decreto-Lei nº. 3.551 também instituiu o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial e criou o Programa Nacional 

do Patrimônio Imaterial (PNPI), consolidando o Inventário Nacional de Referências Culturais – INCR. 
39 Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências. 
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que são constantemente reiteradas, transformadas e atualizadas, mantendo, para o grupo, um 

vínculo do presente com o seu passado.” 

 Dessa forma, é possível observar que as percepções sobre o caráter simbólico do 

patrimônio vieram sendo ampliadas, adquirindo um significado que vai além de um bem 

herdado, mas que pode ser analisado, debatido, compartilhado e até reivindicado. Assim, 

extrapolaram-se os aportes de monumentalidade e excepcionalidade e mesmo a materialidade 

como parâmetros de proteção, sem deixar de contemplar e garantir a preservação desses 

mesmos objetos (SANTOS, 2001, pp. 43-44). 

A partir desse momento o patrimônio vai admitir novas teorias e entendimentos em 

que a memória e a identidade estão cada vez mais conectadas. As reflexões a respeito das 

transformações dentro do campo patrimonial induzem a situá-lo em um campo de “tensões e 

negociações” (FLORÊNCIO et al, 2014). 

O patrimônio acaba sendo entendido enquanto algo que é estabelecido 

ideologicamente por determinados sujeitos sociais, participantes de escolhas de critérios e 

valores, que levam ao processo de seleção de memórias e representações sobre as diferentes 

culturas, daquilo que deve ser preservado, ou nas palavras de Pollak (1989) “ser esquecidos”.  

Portanto, torna-se fundamental assimilar a EP em sua dimensão política, a partir da 

concepção de que tanto a memória como o esquecimento são produtos sociais. É preciso o 

enfrentamento do desafio de encarar a problemática de que, no Brasil, nem sempre a maior 

parte população se identifica ou se vê no conjunto do que é chamado de patrimônio cultural 

nacional (FLORÊNCIO, 2015).  

A expansão conceitual do patrimônio cultural ressignificou e potencializou as 

noções de arte, cultura e educação.  Consequentemente, o entendimento de educação para o 

patrimônio expandiu-se incomensuravelmente, exigindo reflexões que abarquem novos 

métodos e agentes, diferentes materiais, didáticas inovadoras e, principalmente, um 

posicionamento político-pedagógico apropriado às necessidades das comunidades ou delas 

emergentes (SOUZA & THOMPSON, 2015). 

Passadas décadas, a EP, pensada como campo específico de políticas públicas para 

o patrimônio cultural, superou as ações centradas nos acervos e construções. Paulatinamente, 

as políticas educativas foram se afastando de ações centradas em acervos museológicos, e 

restritas às construções isoladas, para a compreensão do espaço territorial como documento 

vivo, passível de leitura e interpretação por meio de múltiplas estratégias educacionais 

(FLORÊNCIO, 2012; FLORÊNCIO et al, 2014; FLORÊNCIO, 2015). 
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Dessa forma, a educação mediada pelo patrimônio cultural ultrapassou as paredes 

dos museus e, como afirma Scifoni (2012): 

(...) inúmeras ações de importância na área de EP estão sendo desenvolvidas hoje no 

Brasil, por instituições públicas, organizações não governamentais e municípios 

considerando não só os bens tombados, mas tudo aquilo que faz parte da memória 

social (SCIFONI, 2012, p. 31). 

 

Acerca das ações centradas em acervos museológicos, se faz imprescindível a 

discussão sobre as primeiras iniciativas desenvolvidas, ainda no século XIX, tanto nas práticas 

museológicas quanto no serviço educativo do Museu Nacional, formalmente criado em 1926 

(CHAGAS, 2013).  

Dessa forma, pode-se afirmar que “(...) os antecedentes da Educação Patrimonial 

existiam no Brasil já nas primeiras décadas do século XX, tanto na esfera pública federal, 

quanto nos museus”. Na década de 1980, paralelamente às ações promovidas na esfera federal 

(Projeto Interação, já trabalhado nesse capítulo), foram realizados, dentro dos espaços dos 

museus, diversos estudos e iniciativas voltadas à relação entre museu e educação40 (LIMA, 

2014, p. 54). 

Todavia, foi apenas na década de 1980 que se deu a formulação da expressão 

“Educação Patrimonial”, trazida ao Brasil a partir de experiências ocorridas na Inglaterra, com 

utilização de museus e de monumentos históricos para fins educacionais (HORTA et al., 1999; 

FLORÊNCIO, 2012, LIMA, 2014).  

Por seguinte, a partir dessa proposta é publicado o Guia Básico de Educação 

Patrimonial (HORTA et al, 1999), que traz conceitos e apresenta um conjunto de ações 

desenvolvidas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), por muitos 

anos na área de Educação Patrimonial. A metodologia proposta pelas autoras, para as atividades 

de EP, se estrutura em quatro etapas, caracterizadas por diferentes recursos pedagógicos. São 

elas: 1) Observação; 2) Registro; 3) Exploração e 4) Apropriação41. 

A respeito da proposta de se considerar a publicação como um marco inicial para a 

EP, Chagas (2004) adverte que qualquer tentativa de reduzi-la em uma metodologia “de sabor 

inglês”, almejada de modo consciente ou inconsciente, descarta as diversas experiências 

anteriores que se desenvolveram no campo das práticas constituintes da EP. O autor ainda 

                                                           
40Lima (2014, p. 55) aponta que dentro do âmbito das práticas educativas relacionadas aos museus, dois movimentos foram 

fundamentais para se pensar a função educativa que os museus barganharam: o Escolanovismo e a Educação Permanente. O 

primeiro deles, Escolanovismo, iniciado nos anos de 1920, se opôs à pedagogia tradicional e investiu na relação entre aluno e 

professor. E a Educação Permanente, entendido como mediador de conhecimentos, deveria usar ambientes motivadores para o 

processo de ensino. 
41Para mais informações ver Horta, et al., 1999. 
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argumenta que, a transplantação da heritage education para o Brasil não levou em consideração 

os trabalhos de Paulo Freire42, alguns deles inseridos dentro da fundamentação teórica da “Nova 

Museologia”, desde 197043 (CHAGAS, 2004, pp.143).  

Chagas (2013) ainda de maneira crítica aponta que a educação é uma prática 

sociocultural. Nesse sentido, pode-se falar no caráter indissociável da educação e da cultura ou 

ainda na inseparabilidade entre educação e patrimônio.  

Não há hipótese de se pensar e de se praticar a educação fora do campo do patrimônio 

ou pelo menos de um determinado entendimento de patrimônio. Por este prisma, a 

expressão “EP” constituiria uma redundância, seria o mesmo que falar em “educação 

educacional” ou “educação cultural” (CHAGAS, 2013, p. 04).  

 

Cecília Londres (2012) aponta que “(...) o foco de qualquer processo educativo deve 

ser, o educando, e esse processo será tanto mais eficaz quanto mais se identificar no educando 

seu protagonista”. Assim, o papel do educador está em orientar, estimular, visando, 

principalmente, o desenvolvimento de estratégias que estejam voltadas para o sentimento de 

coletividade.  

As práticas educativas propostas pela EP podem e devem ser fundamentadas em 

distintas metodologias que levem em consideração as singularidades de cada público-alvo, do 

ambiente e dos contextos. “A importância da Educação Patrimonial reside no fato de que as 

comunidades devem ser as grandes protagonistas de seus patrimônios e indicar os rumos que 

as políticas preservacionistas devem tomar” (CASTRO, 2011, p. 10).  

Castro (2011) aponta que “(...) o caminho para o envolvimento e apropriação desses 

bens pela comunidade perpassa, necessariamente, pela educação”. Assim, é necessário, pois, se 

ultrapassar os instrumentos e mecanismos de proteção do patrimônio cultural que já estão 

definidos, criando metodologias que alimentem e gerem o sentimento de pertencimento pelo 

patrimônio cultural, por intermédio de uma prática educativa envolvida em múltiplas estratégias 

de aprendizagem canalizadas à concepção e valorização da diversidade cultural (CASTRO, 

2011, p. 13). 

Lima (2014) aponta que se faz necessário advertir que: (...) a Educação Patrimonial 

tornou-se um campo de conhecimento, pesquisa e ação, que realiza propostas educacionais e 

recebe contribuições de profissionais de campos de estudo distintos, mas vinculados ao 

universo patrimonial. Tal questão indica que a EP não surgiu, não pertence e nem é realizada 

                                                           
42Foram nítidas as influências de Paulo Freire para a Educação (nos ambientes formais e não formais), pois destacou a 

importância de se pensá-la fundamentada na Cultura, entendendo que isso era indispensável em qualquer contexto (LIMA, 

2014, p. 56). 
43 Para Chagas (2004, p. 144) ao fazer herdeira da heritage education, a EP abriu mão de um diálogo possível e possivelmente 

fértil com os museólogos, antropólogos, sociólogos, psicólogos, filósofos e educadores brasileiros. 
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exclusivamente pela Arqueologia, sendo assim, uma prática interdisciplinar (LIMA, 2014, p. 

59). 

Ainda que as discussões em torno da EP estejam dentro dos atuais debates 

relacionados ao patrimônio cultural percebe-se um dualismo, pois, a “(...) sua condição ainda é 

secundarizada ou marginalizada nos procedimentos de patrimonialização, preservação e 

salvaguarda, e entendida como acessória às demais iniciativas”.  Ao mesmo tempo, uma 

concepção política pedagógica mais progressista vem ganhando espaço, ao entender a EP “(...) 

como favorecedora de processos de preservação mais participativos e dialógicos, 

fundamentados na diversidade cultural e nas liberdades a ela associada” (SOUZA & 

THOMPSON, 2015, p.154). 

Sob esse viés, entendem-se os bens culturais como fundamento balizar para a 

construção coletiva do conhecimento, que somente surtirá um efeito positivo à medida que 

considera e se integra às necessidades e expectativas das comunidades, por meio de práticas 

construídas dialogicamente a partir das particularidades locais (CARNEIRO e LIMA, 2008; 

LIMA, 2014). Essas preposições vão ao encontro de um dos princípios da AP, que são as 

práticas arqueológicas “voltadas para o povo, para o público” (FUNARI & ROBRAHN-

GONZÁLEZ, 2006, p. 3).  

Todas as discussões em torno da AP e da EP conduzem ao entendimento de que 

não se pode exigir uma metodologia engessada, com práticas pré-determinadas, pois, o que está 

em questão são os grupos culturais e suas diversidades. Entender que a cultura vem dos sujeitos 

sociais e que esses fazem parte do contexto histórico em que vivem, nos leva à reflexão e à 

criação de práticas que contemplam suas singularidades e suas vivências. 

Estabelecer uma relação dialógica com as comunidades se faz necessário na medida 

em que é preciso refletir sobre o valor que é creditado ao patrimônio, e dessa forma, reconhecer 

que a atribuição de significados se dá de maneira individual e coletiva. Assim, ultrapassar a 

visão fetichizada das políticas do Estado de monumentalização do patrimônio se faz importante, 

pois, mesmo depois do avanço perante as leis de proteção, as mesmas ainda reproduzem uma 

certa concepção homogeneizada da História. 
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CAPITULO 03 – PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

O processo de coleta de dados seguiu em quatro (04) etapas de imersão ao campo. 

Sendo elas: (1) entrevista com moradores do município Felício dos Santos44, MG; (2) roda de 

conversa com a comunidade escolar do Município de Felício dos Santos; (3) aplicação de um 

questionário aos alunos do quinto (5º) ano do primeiro ciclo do ensino fundamental da escola 

municipal Santo Antônio45 e (4) atividades práticas direcionadas para a Arqueologia regional, 

tendo como público-alvo os alunos integrantes da etapa anterior46. 

O foco de toda pesquisa sempre foi a proteção e a divulgação do patrimônio 

arqueológico regional, entretanto, optamos pelo conhecimento e análise cultural do município 

por considerar invasivo levantar temas e questionamentos sobre a Arqueologia sem 

alcançarmos um conhecimento prévio da comunidade, seu modo de vida, crenças, valores. 

Pensando na Educação Patrimonial a partir dos princípios de uma educação libertadora e 

emancipatória, conforme propôs Freire (2011), atentamos a necessidade de concebermos a 

comunidade como protagonistas do processo. Assim sendo, o projeto foi planejado e pensado 

junto à comunidade envolvida, a partir de suas próprias necessidades e demandas (SCIFONI, 

2012). 

 

3.1. PRIMEIROS PASSOS – (RE)CONHECENDO AS HISTÓRIAS, MEMÓRIAS E 

VIVÊNCIAS 

De acordo com a perspectiva traçada por Paulo Freire, o que permite a ação livre, 

criativa e determinante das condições de existência é a ampliação da consciência, dentro da 

capacidade de alcançar criticamente a realidade, uma vez que, as pessoas são sujeitos sociais e 

históricos, e como indivíduos pensantes e comunicantes, são dotados de capacidades de 

idealizar, criar e transformar a realidade. Deste modo, nas práticas educativas voltadas para o 

patrimônio cultural, é imprescindível que os indivíduos e as comunidades não sejam tratados 

                                                           
44Para essa primeira fase da coleta de dados, utilizamos de dados disponibilizados pelo LAEP, coletados por meio 

do PAAJ. 
45 A elaboração e aplicação do questionário foi realizado por meio da iniciativa do professor regente das duas 

turmas.  
46Projeto submetido ao Conselho de Ética- CEP/UFVJM- CAAE: 57175116.1.0000.5108, em 17/06/2016, tendo 

o parecer (nº 1.621.032) liberado em 04/07/16 com a seguinte apreciação: “diante do exposto o CEP entende que 

não cabe apreciação ática aos méritos do projeto proposto”. Situação do parecer: Retirado - Não necessitando de 

apreciação da CONEP. 
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como meros receptores, desconsiderando as suas capacidades e sabedoria empíricas (SOUSA, 

2013), mas que sejam de ações fundadas de baixo para cima47. 

 Tendo como base essas premissas, optamos por, primeiramente, ouvir o que a 

“comunidade” tinha a dizer sobre si mesma, sobre o seu passado (individual e coletivo). A 

principal questão era compreender as relações que os moradores mantinham com o patrimônio 

arqueológico, com o objetivo de obter informações que subsidiassem a elaboração de oficinas 

práticas direcionadas para o patrimônio arqueológico regional com os alunos da escola 

municipal, considerando a diversidade de significação de tal patrimônio. Para tanto, optamos 

pelo método de entrevista: História de Vida48.  

Em relação à História de Vida, como estratégia de compreensão da realidade, sua 

principal função é retratar as experiências vivenciadas, bem como as definições fornecidas por 

pessoas, grupos ou organizações. Ela pode ser escrita ou verbalizada e abrange os seguintes 

tipos: a História de vida completa, que retrata todo o conjunto da experiência vivida; e a 

História de vida tópica, que focaliza uma etapa ou um determinado setor da experiência em 

questão (CRUZ NETO, 1994). Assim, optamos pela História de vida tópica, pois, o recorte da 

pesquisa, refere-se a identificar as significações atribuídas aos vestígios arqueológicos e 

conhecimentos sobre a história do município. 

A metodologia encerra um conjunto de depoimentos e, embora o tema e as questões 

sejam definidos pelo pesquisador, é o narrador (entrevistado) que define o que narrar, como 

afirma Queiroz (1988): “(...) embora o pesquisador sub-repticiamente dirija o colóquio, quem 

decide o que vai relatar é o narrador, diante do qual o pesquisador deve se conservar tanto 

quanto possível, silencioso (...)” (QUEIROZ, 1988, p. 18).  

Queiroz (1988) alerta quanto aos riscos e falhas perante o uso da metodologia:  

(...) todo registro de uma história de vida, mesmo quando hoje é feito por intermédio 

do gravador, desliga-a do contexto em que se deu a entrevista; e esta falha é mais 

                                                           
47A arqueologia comunitária (como uma das práticas de Arqueologia Pública) tem por objetivo envolver a população local nos 

processos de interpretação dos bens arqueológicos e representação política, por meio da compreenção de “Herança Cultural” 

(MARSHALL, 2002, p. 211). A Arqueologia Comunitária, também é vista como uma forma de estabelecer uma "Arqueologia 

vista de baixo" ("Arqueologia de baixo") (FAULKNER, 2000). Dessa forma, a arqueologia Comunitária oferece metodologias 

favoráveis a reconsiderar o trabalho com o público, sendo importante ressaltar a variabilidade dos métodos, pois, eles se 

diferenciam de acordo com as comunidades específicas e com questões relevantes para a pesquisa nas áreas de estudo. 
48 A História de vida é uma das modalidades de estudo em abordagem qualitativa. O termo História de Vida, traduzido de 

historie (em francês) e de story e history (em inglês), tem significados distintos. O sociólogo americano Denzin propôs, em 

1970, a distinção das terminologias: lifestory (a estória ou o relato de vida) é aquela que designa a história de vida contada pela 

pessoa que a vivenciou. Nesse caso, o pesquisador não confirma a autenticidade dos fatos, pois o importante é o ponto de vista 

de quem está narrando (SPINDOLA; SANTOS, 2003, p. 121). 
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grave se a entrevista teve lugar fora dos lugares em que o informante habita ou 

trabalha (QUEIROZ, 1988, p. 26). 

Contudo, na tentativa de atenuar os riscos de se cair nessa mesma falha, optou-se 

pelo uso do GPS. Dessa maneira, foram registradas as UTMs, dos locais onde foram realizadas 

as entrevistas, e posteriormente plotadas no mapa de localização do município, e ainda optou-

se pela caderneta de campo e registro fotográfico dos entrevistados e do ambiente onde foram 

abordados. Assumimos, assim, que as narrativas e memórias se dão de diferentes maneiras, de 

acordo com o ambiente em que o entrevistado se encontra.  

Para Bosi (1994), ao trabalharmos com a metodologia História de Vida, o ponto 

fundamental é a narrativa da vida de cada um, da maneira como ele a reconstrói e do modo 

como ele pretende que seja sua a vida assim narrada. Dessa forma, a autora salienta que: “A 

narração da própria vida é o testemunho mais eloquente dos modos que a pessoa tem de 

lembrar" (BOSI, 1994, p. 68). 

Uma narrativa fundada na memória é uma forma de sobrepujar esquecimentos, de 

(re) elaborar significações, (re) significar lugares e (re) estabelecer relações com o passado, 

consentindo alcançar o desenvolvimento atual da sociedade ao qual ele está inserido. Nas linhas 

da autora: “(...) na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, 

repensar, com imagens e ideias de hoje, as experiências do passado” (BOSI, 1994, p. 55). 

Todo trabalho de coleta de informação, observou uma questão fundamental 

assinalada por Minayo & Sanches (1993):  

(...) a fala torna-se reveladora de condições estruturais, de sistemas de valores, normas 

e símbolos (sendo ela mesma um deles), e, ao mesmo tempo, possui a magia de 

transmitir, através de um porta-voz (o entrevistado), representações de grupos 

determinados em condições históricas, sócio-econômicas e culturais específicas 

(MINAYO & SANCHES, 1993, p. 245).  

 

Isto posto, em consentimento com Fagundes (2013b, p. 2003), partiu-se do 

pressuposto que os participantes não eram “tábulas rasas” que necessitam unicamente “do 

conhecimento da Universidade para delimitar e reconhecer seu patrimônio”. Destacando que 

todos aqueles que participaram das conversas foram compreendidos como sujeitos sociais, 

respeitados em suas opiniões, crenças e valores.  

Para tanto, foram realizadas conversas informais (entrevista narrativa49) com atores 

sociais diversos. A escolha dos indivíduos que fizeram parte da pesquisa seguiu o 

                                                           
49MOREIRA, L.R. Fundamentos e pressupostos teórico-metodológicos da história de vida. Trabalho apresentado ao Programa 

de Pós-graduação em Psicologia Social da UFMG. 2009. 
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pensamento de que o caráter das memórias produzidas se altera com o lugar de fala 

de quem as produz, ou seja, está atrelada à posição que ocupam os indivíduos na 

sociedade, alterando conforme gênero, etnia, faixa etária, religião, etc. (GOMES, 

2016). Refletindo sobre isso no primeiro momento os esforços se concentraram em 

estabelecer um diálogo com líderes comunitários, antigos moradores, professores e 

artesãos do município.  

O esforço de coleta de dados foi realizado por meio de entrevistas individuais e 

observação direta. Como instrumento de coleta foram realizadas entrevistas com 15 indivíduos, 

todos moradores do município de Felício Santos. As entrevistas tiveram duração média de 30 

minutos, foram gravadas e posteriormente transcritas para, então, serem analisadas. Além das 

entrevistas individuais, outras conversas que se aprofundaram no tema de interesse da pesquisa, 

foram registradas na caderneta de campo. 

Assim, as perguntas feitas aos entrevistados foram: 

a) Existe algum momento histórico da cidade que você gostaria de deixar 

registrado? 

b) A cidade possui alguma tradição ou costume religioso? 

c) Você conhece ou já ouviu falar sobre os sítios arqueológicos da região? 

 

3.2. SEGUNDA ETAPA: A CAMINHO DE UMA ARQUEOLOGIA EM SALA DE 

AULA 

 

Muito se tem discutido sobre o uso da Arqueologia dentro do ensino básico, pois, 

para muitos pesquisadores, a escola apresenta um grande potencial para a promoção e 

divulgação das pesquisas arqueológicas e na acentuação da lacuna existente entre ciência e 

sociedade. Temos uma tendência cada vez maior de museus, instituições públicas, empresas 

privadas e centros de pesquisas universitárias para promover a Arqueologia para crianças e 

adolescentes. 

Acredita-se que Arqueologia em sala de aula pode apresentar uma série de 

vantagens, de maneira a fornecer uma consciência do tempo e senso cronológico, 

desenvolvendo um interesse em saber mais, expandindo o vocabulário e desenvolvendo 

habilidades, incluindo o reconhecimento, a manipulação e a observação acerca da vida 
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quotidiana de outras épocas e culturas, de modo a criar (ou ampliar) uma consciência maior 

acerca do patrimônio local e regional (TORRES & MÁRQUEZ-GRANT, 2016). 

O ensino do passado é claramente influenciado pelas condições históricas de 

diferentes países. O pluralismo cultural, por exemplo, tem sido tema frequente nas discussões 

sobre a escola (BEZERRA, 2002, p. 55).  No Brasil, na década de 1990, foram lançados os 

Parâmetros Curriculares Nacionais para nortear o processo educativo nas diferentes regiões 

brasileiras. Os mesmos trazem a pertinência da Pluralidade Cultural dentro dos currículos 

escolares como um dos Temas Transversais50.  

A temática da Pluralidade Cultural diz respeito ao conhecimento e à valorização 

das características étnicas e culturais dos diferentes grupos sociais que convivem no território 

nacional, às desigualdades socioeconômicas e à crítica às relações sociais discriminatórias e 

excludentes que permeiam a sociedade brasileira (BRASIL, 1997a). Dessa forma, o referido 

termo – pluralidade cultural – traz consigo a iminência de indagações sobre os modos como a 

sociedade lida com as diferenças.  

A escola é um espaço privilegiado para as manifestações culturais de diferentes 

grupos, para onde confluem normas, valores, tradições, resistências e expectativas. Assim, para 

que essa política pública se concretize, torna-se cada vez mais necessário examinarmos em que 

medida a escola está se configurando como um ambiente de troca, de diálogo e de produção de 

conhecimentos consolidados sob a concepção da valorização e defesa da pluralidade e do 

reconhecimento da diversidade (LIMA, 2016, p. 100).  

Essa pluralidade, encontrada por todo Brasil, é resultado de um extenso processo 

histórico. Coexistem aqui culturas singulares, ligadas a identidades e origens de diferentes 

grupos étnicos e culturais. E uma das alternativas para atenuar os conflitos e embates entre as 

diferenças é a construção de uma educação voltada para a valorização das distantes culturas em 

um compromisso com a formação de cidadãos conscientes (BRASIL,1997a).  

Acredita-se que um dos principais fundamentos da Educação Patrimonial seja 

apresentar a riqueza das diferenças étnicas e mais que isso, fazer conhecer o passado indígena 

e africano e, assim, minimizar as lacunas deixadas por uma História que inicialmente manteve-

se situada na história da nação que, de acordo com Lima (2016) trata-se de uma história centrada 

no poder de eternizar e salvar os acontecimentos, o que era memorável, que era louvável aos 

                                                           
50A transversalidade diz respeito à possibilidade de se estabelecer, na prática educativa, uma relação entre aprender 

conhecimentos teoricamente sistematizados (aprender sobre a realidade) e as questões da vida real e de sua transformação 

(aprender na realidade e da realidade) (BRASIL, 1998). 
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olhos dos europeus, com uma definição repleta de condicionamentos teóricos e políticos51, ou 

seja, “Uma história pautada pelo objetivo de se construir uma Nação integrada e harmônica, 

rica por suas diferenças”, mas fundamentada no mito da “democracia racial” (LIMA, 2016).  

O reconhecimento das diferenças étnico-culturais permite a legitimação de 

identidades e, respectivamente, de construções do passado que favoreçam as minorias étnicas. 

É a partir desse pensamento que se fundamenta a problemática dessa pesquisa de mestrado: O 

estabelecimento de práticas educativas com foco no patrimônio podem realmente cooperar 

para o fortalecimento dos sentimentos de pertencimento nas comunidades? Realmente se 

poderá fortalecer a história, memória e identidade de comunidades excluídas no processo de 

formação do Estado Nacional? 

Dessa forma, assim como Bezerra (2002, pp.56-57), entendemos que a escola é um 

espaço valioso para que a Arqueologia exerça seu papel social. Neste sentido, a influência 

mútua (no compartilhamento de ideias) entre o arqueólogo e o professor é fundamental para o 

planejamento das atividades práticas em sala de aula. 

Para Oriá (s/d), a educação patrimonial apreende não tão somente a inserção do 

tema nos currículos escolares, de temáticas ou de conteúdos programáticos, mas, deve-se ater 

também para a realização de cursos de aperfeiçoamento e extensão para os educadores e a 

comunidade em geral. A realização de encontros com a comunidade escolar apresenta-se como 

uma possibilidade de trocas de informações acerca do acervo cultural regional, bem como uma 

ferramenta capaz de ampliar (ou criar) nos educandos e na sociedade um sentimento de 

apropriação e preservação da memória histórica e, consequentemente, um interesse maior pelo 

tema. 

Considerando todas as questões apresentadas acima, optamos por uma Roda de 

Conversa com todos os servidores da rede pública de ensino (âmbito municipal e estadual) do 

municipio de Felício dos Santos. A Roda de Conversa surge como uma possibilidade 

metodológica, uma forma de troca e de produzir dados ricos em conteúdo e significado para a 

pesquisa.  

                                                           
51De acordo com Guimarães (1988) um ponto que se faz fundamental para o debate sobre o projeto de Nação é do papel que a 

escrita da história desempenhou neste processo, de como esta historiografia definiu a Nação brasileira. Segundo Reis (2007), 

era necessária uma história que convalidasse a hegemonia portuguesa na constituição da nação brasileira, que lhe desse uma 

identidade.  Era exatamente a história que as elites luso-brasileiras precisavam: vários heróis “civilizados”, alguns 

acontecimentos marcantes e sempre mostrando como o certo os valores sociais, a cultura e a arte europeia. O problema é que 

ao nomeá-los como “representante da ideia de civilização no novo mundo”, a historiografia deixou de lado por algum tempo 

as minorias e condenou-as ao esquecimento, já que alguns não possuíam a noção de civilização imposta pelos europeus, como 

é o caso dos índios e dos africanos (afro-brasileiros) (GUIMARÃES, 1988). 
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No contexto da Roda de Conversa, a criação de espaços de diálogo consiste em 

momento singular de partilha, uma vez que pressupõe um exercício de escuta e fala.  Freire e 

Shor (1986) acreditam que no momento em que estamos falando, estamos fazendo o exercício 

de leitura um do outro, e assim, somos também leitores de nossas próprias falas, e o que, por 

consequência, ocorre é que cada um de nós acaba por ser estimulado a pensar, analisar e 

repensar o pensamento do outro. E é justamente nisto que repousa a dimensão fundamental da 

riqueza de um diálogo.  

Essa etapa teve como objetivo mobilizar e envolver a comunidade escolar do 

município (tanto da área urbana quanto rural) em torno de questões que perpassam os temas: 

cultura, história da cidade, memória e Arqueologia, bem como divulgar as ações e os objetivos 

do Programa Arqueológico do Alto Jequitinhonha (PAAJ).  

Pensou-se em uma proposta que possibilitasse um entendimento sobre as 

referências culturais e potencialidades educativas que estão imersas na realidade escolar, 

cumprindo um dos ideais traçados pelo programa Mais Educação, pois a proposta é “(...) 

Envolver a comunidade escolar no reconhecimento e valorização dos bens culturais e das 

pessoas que formam o patrimônio cultural, e que estão bem ao nosso lado” (IPHAN, 2013, 05). 

O encontro também representou uma maneira na qual pudéssemos ampliar as 

oportunidades de encontros com a comunidade, além de promover uma integração entre o 

conhecimento científico e popular entre os profissionais da educação. Além dos objetivos 

citados, era também objeto dos nossos desejos encontrar uma porta que nos levasse ao encontro 

de um público-alvo para as atividades práticas fundamentadas nos bens arqueológicos 

regionais. 

O envolvimento da comunidade escolar também permitiu a realização de uma Roda 

de Memória, na qual os participantes, por meio de objetos pessoais e fotos antigas, foram 

encorajados a participarem de maneira a partilhar suas memórias inviduais e coletivas e assim 

relataram momentos marcantes da história local e das suas trajetórias enquanto atores sociais52.  

Em paralelo, foram feitas doações de cartilhas53 a todos os participantes, visando 

fomentar a continuidade dos estudos e reflexões e ainda no intuito de que os mesmos possam 

                                                           
52 Fotos antigas, roupas de infância, álbuns de figurinhas, brinquedos antigos, toda pessoa guarda algum tipo de 

objeto que remete a experiência vivida em seu passado, ainda que ele seja muito recente. A guarda destes objetos 

pessoais se dá na medida em que cada um deles é capaz de mobilizar lembranças, necessárias a compreensão do 

que somos como indivíduo humano, ou seja, da formação de uma identidade (SCIFON, 2016, p. 10). 
53A cartilha “Defensores do Patrimônio”, publicação feita em parceria entre IPHAN, UFVJM, Ministério Público 

Estadual e empresas privadas, teve oito mil impressões na primeira tiragem no ano de 2012. A cartilha é fruto das 

pesquisas arqueológicas regionais realizadas pelo Laboratório de Arqueologia e Estudo da 

Paisagem/LAEP/UFVJM, incluindo as atividades de educação patrimonial. 
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utilizá-las como material didático, já que o livro regular traz poucas informações arqueológicas 

e históricas sobre o Alto Vale do Jequitinhonha54. 

O encontro aconteceu em meio a expectativas e ansiedades, que logo foram 

sucedidas por fascínio e entusiasmo. Realizado na casa Kolping (Felício dos Santos), reuniu 

setenta e seis (76) indivíduos e teve um tempo de duração de aproximadamente quatro (04) 

horas (Figura 18). Ao final do encontro foi entregue um certificado de participação aos 

professores, assinado pelo Prof. Dr. Marcelo Fagundes, coordenador do Laboratório de 

Arqueologia e Estudo da Paisagem- LAEP. 

 

 

Figura 18. Encontro com a comunidade escolar do município de Felício dos Santos. Fonte: 

Autora/2016. 

 

 

3.2.1. Escolha do Público-Alvo 

 

A definição dos membros que fizeram parte do público-alvo foi considerada tarefa 

relevante, uma vez que esta escolha implicaria na capacidade de contribuição com os objetivos 

da pesquisa.  O arqueólogo McManamon (1991) argumenta que ter um “público em geral” é 

uma grande categoria; pois inclui quase todos os sujeitos como alvo. Dessa forma, se torna mais 

prudente criar subdivisões dentro do “público geral”, visto que, intervenções centradas são mais 

susceptíveis para se alcançar um efeito mais positivo e duradouro. 

Para o autor supracitado, é necessário reconhecer que, para que os objetivos 

educacionais sejam realizados com êxito, as intervenções aos diferentes públicos devem ser 

                                                           
54As pesquisas sobre a maneira como os livros didáticos regionais trazem o tema pré-história, é tema do projeto 

de trabalho de conclusão de curso de Felipe Lopes, discente do curso de Bacharelado em Humanidades pela 

Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri- UFVJM e estagiário do Laboratório de Arqueologia 

e Estudo da Paisagem/LAEP. 
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orientadas para os mais diferentes níveis e tipos de interesses. Deve-se aproximar do público-

alvo, proporcionando-lhe interpretações compreensíveis e explicações plausíveis.  

Como dito anteriormente, a escola é entendida como o espaço privilegiado, uma 

vez que, “Nela convivem crianças de origens sociais e culturais diversas, ensinam-se as regras 

do espaço público para o convívio democrático com a diferença”. (BRASIL, 1998, p. 21). 

Bezerra (2002, p. 54) afirma que a escola não é somente um espaço de transmissão de 

conhecimentos sistematizados, mas também um lugar onde são transmitidos valores, hábitos, 

visões de mundo e comportamentos. Dessa forma, a escola é mediada por questões sociais e 

culturais, se tornando um ambiente no qual o conhecimento, além de gerado, é também 

transmitido. 

Assim, considerando a escola como um campo fértil, optamos por abordagens que 

contemplassem tanto professores quanto alunos, pois acredita-se que a participação ativa dos 

primeiros pode oferecer oportunidades de reflexão e aprofundamento do conhecimento, 

partindo do contexto sociocultural e ambiental de seu entorno (IPHAN, 2013, pp. 07-08).  

Isto posto, e perante a oportunidade que experimentamos em conhecer a 

comunidade docente do município, além de levar em consideração o interesse que os 

professores demonstraram perante as questões culturais e arqueológicas da região, optamos (em 

conjunto) que o público-alvo trabalhado nas oficinas de Educação Patrimonial seriam duas 

turmas que estão cursando o quinto (5º) ano do primeiro ciclo do ensino fundamental. 

 

3.3. TERCEIRA FASE – APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 

 

Seguindo a metodologia traçada por Gil (2008, p. 121), o questionário foi selecionado 

como um instrumento de coleta de dados. De acordo com o autor, o questionário é uma técnica 

viável e pertinente para ser aplicada quando os objetos de pesquisa correspondem a demandas 

de cunho empírico.  Podendo ser definido como conjunto de questões que são submetidas a 

pessoas com o objetivo de impetrar informações a respeito das crenças, sentimentos, valores, 

conhecimentos, interesses, expectativas, aspirações, comportamento presente ou passado etc. 

A aplicação do questionário teve como intenção apreender informações sobre duas 

temáticas: a Arqueologia e a pesquisa arqueológica local. Dessa forma, a partir do desejo de 

investigar o conhecimento prévio dos alunos em relação à Arqueologia e à temática indígena, 
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que abrangem tanto as informações recebidas por meio do Ensino de História55 quanto por meio 

de suas experiências pessoais, foram elaboradas as seguintes hipóteses: 

 Que o Ensino de História contribui para a formação de um sentimento de 

identidade cultural nos alunos. 

  Que a presença dos sítios arqueológicos na região contribui para a formação 

de um respeito às diferenças étnicas e culturais cooperando para a compreensão, 

valorização e proteção. 

 Que discutir sobre o passado, valorizando os bens culturais das comunidades, 

pode para a valorização da cultura e do modo de vida destas comunidades. 

 

Nesse contexto de discussão, a pesquisa foi realizada na Escola Municipal Santo 

Antônio, localizada na área central do município, tendo como público-alvo 32 alunos, 

matriculados no quinto (5º) ano do primeiro ciclo do ensino fundamental, divididos em duas 

salas de aula. A deliberação de focalizar somente uma instituição sobreveio da intenção de 

vivenciar um tempo maior de permanência e consequentemente, participar e compartilhar das 

situações que envolvem a prática pedagógica cotidiana do contexto eleito. 

A escolha pelo questionário se deu por atender a demanda de tempo, pois era possível 

aplicá-lo em um só momento para as duas turmas56. A respeito do conteúdo, as perguntas foram 

padronizadas, apresentando perguntas mistas, ou seja, fechadas, com respostas limitadas às 

alternativas dadas; e abertas, com respostas livres e não limitadas (APÊNDICE 02). 

 

3.4. QUARTA E ÚLTIMA FASE – ATIVIDADES PRÁTICAS DIRECIONADAS 

PARA A ARQUEOLOGIA REGIONAL 

 

Grande parte da atração que a Arqueologia provoca no público comum se apoia no 

encanto produzido pela cultura material. A morfologia, a textura, a(s) cor(es) e peso dos 

                                                           
55O suporte teórico para as reflexões na área de Ensino de História aportou-se nos seguintes autores: Barca (2005); 

Matozzi (2008), Bitencourt (2009); Cerri (2011) e Freire (2011) que trazem como temática tanto o ensino de 

História quanto a consciência histórica. Para tanto absorvemos os referenciais para delimitar pontuações do ensino 

de História na sala de aula e o que se entende por conhecimento histórico, considerando o nível de escolaridade 

com o qual se encaixa o público-alvo dessa pesquisa. 
56 Sendo importante destacar que o professor responsável pelas turmas foi quem decidiu pela aplicação do 

questionário, tendo sido elaborado e aplicado pelo mesmo nas duas turmas. 
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elementos arqueológicos possibilitam a percepção sensorial da vida material. No entanto, 

muitas vezes não é possível experimentar fisicamente esses elementos por estarem em locais 

como: museus, reservas técnicas e sítios arqueológicos de difícil acesso, e ainda serem/ estarem 

frágeis para serem manuseados57. Contudo, nas últimas décadas uma variedade de tecnologias 

tornou possível produzir modelos digitais em 3D de artefatos que podem ser processados como 

recriações visuais e até mesmo materiais58. 

Tais reflexões subsidiaram o desenvolvimento de materiais pedagógicos dessa 

pesquisa. Neste ínterim, foram confeccionados materiais de pequeno porte (objetos leves e 

monocromáticos) em laboratório por meio da técnica de modelagem tridimensional59 que 

podem ser observados na Figura 19. De acordo com Dardon (et al, 2010), a técnica de 

modelagem tridimensional é uma ferramenta que originalmente foi aplicada na comunicação 

visual e que expandiu seu uso à Medicina, à Engenharia, à Odontologia e à Arqueologia e 

Museologia (BRANCAGLION Jr., 2009; FIGUEIRÔA, 2012; KIPNIS, 2013; CARDOSO, 

2013; DE LA TORRE-CANTERO, 2015). 

 

 

Matozzi (2008, pp.136-137) argumenta que o mundo, em todos os seus aspectos, é 

uma consequência de processos que se desenvolveram no passado. Esses processos são 

                                                           
57A comunidade de Felício dos Santos, em especial, vivencia tal dificuldade de acesso aos bens arqueológicos 

regionais. 
58Disponível em https://paulmullins.wordpress.com/2014/04/29/more-real-than-real-re-visualizing-the-digital-

artifact/. Acesso em outubro de 2016. 
59Os modelos utilizados encontram-se disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://www.yobi3d.com/.  

Figura 19. Exemplo da elaboração das réplicas em 3D. Fonte: Arquivo LAEP/2016. 
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assimilados pelos vestígios produzidos por agentes naturais, por ações antrópicas e pelas 

interações que deram dinâmica aos processos. Desse modo: 

As marcas, nos processos de produção dos conhecimentos sobre o passado, assumem 

um valor cognitivo de instrumentos de informação ou, então, valor estético, afetivo 

ou mesmo simbólico, ou os quatro valores juntos: por isso, se tornam bens culturais, 

objetos de atenção, estudos, proteção, manutenção e de restaurações pelas instituições 

e administrações públicas ou privadas (MATOZZI, 2008, p.136). 

 

A ligação entre a história e os bens culturais pode ser utilizada como estratégia de 

pesquisa histórico didática, perpetrando o uso dos bens culturais, com o objetivo de direcioná-

los para a produção de conhecimentos (MATOZZI, 2008). Partindo desse pressuposto, acredita-

se que os bens culturais trazidos para a sala-de-aula por meio de uma perspectiva histórico-

didática (como no caso do nosso objeto de estudo: vestígios arqueológicos), podem cooperar 

para a produção do conhecimento, no uso de estratégias de preservação de sítios arqueológicos, 

formação cidadã consciente e ainda na estimulação do sentimento de alteridade. 

Neste sentido, a Educação Patrimonial surge com reflexões que decorrem da prática 

e da teoria, proporcionando ao público-alvo um encontro com o mundo material relacionado ao 

modo de vida de grupos do passado e que, também, pode ser visualizado no tempo presente. 

 

3.4.1. Atividades práticas 

 

Após a conclusão da elaboração das réplicas em 3D60, seguimos para o trabalho 

em campo.  O planejamento das ações foi pautado nas questões discutidas no capítulo anterior 

como: sensibilização, pertencimento, respeito às memórias. Considerando que este foi um 

projeto de curta duração, colocamos em ordem os diversos objetivos a serem alcançados: 

 Inserir atividades de Ação de Educação Patrimonial na Escola Municipal Santo 

Antônio;  

 Apresentar aos alunos do ensino fundamental o conceito de patrimônio cultural 

e a importância dos sítios arqueológicos regionais;  

 Ampliar a compreensão e a leitura crítica dos bens culturais em suas 

pluralidades;  

 Proporcionar para a sociedade atual, por meio dos vestígios arqueológicos, um 

maior entendimento do passado histórico cultural de Felício dos Santos e região. 

                                                           
60Para a elaboração das réplicas fez-se o uso do software UP! Studio para Windows, Versão: 2.17 e a impressora 

modelo 3D UP Plus2. 
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Desta forma, acreditamos que para proporcionar momentos de aprendizado e 

reflexões, as atividades de Educação Patrimonial devem considerar a importância do material 

arqueológico regional dentro do cotidiano da sociedade, “(...) pois quando atribuímos valor a 

algo que vivenciamos fica muito mais fácil simbolizar e/ou reconhecer os seus símbolos”, o 

que permite que o processo de aprendizagem seja mais natural e integrado à realidade 

(SANTOS, 2013, p. 10). 

Neste sentido, em assentimento com Scifoni (2016), consideramos que: 

(...) o compromisso da educação patrimonial deve superar a ideia da transmissão da 

cultura e da informação, para entendê-lo como processo de formação da consciência 

crítica sobre a realidade que pode possibilitar o reconhecimento das pessoas como 

sujeitos de sua própria história e cultura, capazes de agir em busca das transformações 

necessárias (SCIFONI, 2016, p. 13). 

Na pretensão de apresentarmos ao público alvo o passado de modo crítico, optamos 

pela dicotomia: presente x passado, mostrando relações historicamente fundamentadas entre 

elementos atuais e de outros tempos, no intuito de perceber permanências e mudanças.  A esse 

respeito Cerri (2011), argumenta que a nossa consciência de tempo é essencial para a percepção 

que temos como sujeitos históricos.  

A intenção era a de contribuir para a construção de práticas atentas às exigências da 

legislação educacional, mas, sobretudo, que correspondessem às demandas sócio-históricas que 

requerem da escola atitudes mais incisivas perante o (re)conhecimento da diversidade étnica, 

para a valorização e preservação de elementos que caracterizam suas diferenças (LIMA, 2016, 

p. 100). 

Durante a elaboração das atividades surgiram algumas dúvidas. São elas:  

 Como falar de Arqueologia regional em um contexto em que a mesma pode ser 

um percalço econômico?  

 O público-alvo está realmente alheio a esta realidade?  

 O conhecimento adquirido por meio do Ensino de História tem possibilitado ao 

público-alvo o reconhecimento dos diferentes grupos étnicos que constituem a 

sociedade brasileira? 

 E mais, conseguirá o público-alvo relacionar as réplicas do material 

arqueológico com objetos que fazem parte do presente?  

 

Para tanto, se fez fundamentalmente necessário o estabelecimento de um diálogo 

com a comunidade docente do munícipio no sentido de compreender as possibilidades de uma 

educação intercultural direcionada para a sensibilização do público-alvo para os sentimentos de 
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cidadania e alteridade. Dessa forma, em consentimento com a metodologia traçada por 

Fagundes (2013), os temas da primeira etapa de EP foram: (a) o que é cultura, (b) os diferentes 

tipos de patrimônio, (c) o que é Arqueologia e o trabalho do arqueólogo; (d) identificação dos 

remanescentes culturais, seus diferentes tipos. 

Posteriormente foram elaboradas duas (2) oficinas temáticas, em uma programação 

de aproximadamente duas horas de duração, em que os alunos estiveram divididos em dois 

grupos e acompanhados pelos estagiários nas diferentes atividades, de modo que todos 

pudessem participar ativamente das oficinas propostas. 

a) Reprodução do painel de arte rupestre 

Um dos vestígios pré-coloniais mais comuns na região que abrange o município de 

Felício dos Santos são os sítios de arte rupestre. São painéis geralmente pintados em 

vermelho localizados em abrigos sob rocha, representados por grafismos, 

principalmente, os denominados zoomorfos, sendo as mais comuns as representações 

de cervídeos e peixes. Com uso de papel pardo uma parede do muro da escola foi 

parcialmente coberta, representando um abrigo – locais onde os grafismos foram 

executados. Sendo importante destacar que algumas inscrições rupestres (calques) 

regionais, foram previamente inseridas no painel (Figura 20 e Figura 21). 

b) Laboratório arqueológico 

No minilaboratório foi permitido que as crianças manuseassem as réplicas de vestígios 

arqueológicos (em 3D) com auxílio dos estagiários, e, a partir da observação desses 

elementos, pudessem inferir algumas hipóteses, como, por exemplo: (01) Como foi feito 

tal objeto? (02) Para que serviu determinada ferramenta? (03) Quais informações se 

podem obter acerca do modo de vida do grupo que produziu determinado artefato?  

Paralelamente, foram apresentadas ferramentas atuais (compostas por material 

plástico), tais como: machadinhas, facas, espátulas, etc. para que fossem confrontadas 

com as réplicas do material arqueológico (Figura 22 e Figura 23). 
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 Figura 20. Confecção do painel utilizado na Oficina de Painel Rupestre. Foto: Lidiane Silva, 2016.  

 

Figura 21 Confecção do painel utilizado na Oficina de Painel Rupestre. Foto: Lidiane Silva, 2016. 
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Figura 22. Material utilizado na Oficina Laboratório Arqueológico. Foto: Autora, 2016. 

 

 

Figura 23. Material utilizado na Oficina Laboratório Arqueológico, com destaque para as réplicas 

arqueológicas em 3D. Foto: Autora, 2016. 

 

Por meio das oficinas propostas objetivamos despertar o interesse do público-alvo 

para o patrimônio regional, sobretudo arqueológico, e ainda despertar uma leitura crítica dos 

bens culturais em suas pluralidades buscando a construção de um olhar investigativo e analítico 

acerca do tempo e do espaço. Criamos assim, uma articulação dentro de uma trama que suscita 
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assimilações sobre a História indígena do Brasil, de maneira que a História pudesse deixar de 

ser compreendida como algo tão-somente do antigamente, para insurgir como um passado 

abarrotado de presente, que pode ser lido, sentido e observado. 

De acordo com os PCNs (BRASIL, 1997), os conteúdos para os primeiros ciclos 

do Ensino Fundamental deverão partir da história local e do cotidiano da criança. Contudo 

abarcando contextos históricos mais amplos (incluiríamos aqui a pré-história ou história 

indígena), partindo do tempo presente e apresentando a existência de tempos passados, e modos 

de vida e costumes diferentes, sempre os relacionando ao tempo presente, para que não 

permaneça apenas no abstrato.  

O ensino de História não podem abster-se da noção da existência da diversidade de 

tempos. Essa noção é considerada fundamental para a compreensão das transformações de uma 

sociedade, identificando as semelhanças e as diferenças existentes entre os grupos sociais e seus 

costumes; identificando as mudanças e as permanências nos hábitos, nas relações de trabalho, 

na organização urbana ou rural em que convivem, etc. Pois, de acordo com os PCN, ao final do 

chamado primeiro ciclo do ensino fundamental: 

(...) os alunos deverão ser capazes de [...] comparar acontecimentos no tempo, tendo 

como referência anterioridade, posterioridade e simultaneidade; reconhecer algumas 

semelhanças e diferenças sociais, econômicas e culturais, de dimensão cotidiana, 

existentes no seu grupo de convívio escolar e na sua localidade; reconhecer algumas 

permanências e transformações sociais, econômicas e culturais nas vivências 

cotidianas das famílias, da escola e da coletividade, no tempo, no mesmo espaço de 

convivência (BRASIL, 1997b, p. 50). 

 

Trabalhar o tempo, enquanto noção básica para a aprendizagem histórica, é uma 

tarefa um tanto complexa, entretanto muito significativa para que o público possa estabelecer 

ou ampliar relações cognitivas e seja capaz de compreender além do seu tempo vivido. 

Acredita-se que para que essa aprendizagem possa se constituir é imprescindível estimular a 

abstração, identificando, analisando e questionando.  
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CAPÍTULO 04 – RESULTADOS E DISCUSSÕES 

No capítulo anterior, foram descritas as etapas de trabalho de campo que geraram 

dados para reflexão e redação das atividades e análises realizadas. A opção metodológica 

amparou-se nas bases epistemológicas da pesquisa qualitativa, pois considera o estudo do ser 

humano levando em consideração que este não é ser passível, mas que age de acordo com seus 

sentimentos e experiências, que interpreta e molda o mundo em que vive ininterruptamente. 

De acordo com Minayo (1994), a pesquisa qualitativa se preocupa com um nível de 

realidade que não pode ser quantificado. Essa realidade reflete um conjunto de valores, crenças, 

representações, hábitos, atitudes e opiniões sobre a maneira em que o objeto de estudo está 

situado no tempo e no espaço.  

A pesquisa qualitativa abarca o estudo do uso e da coleta de uma multiplicidade de 

materiais empíricos – que apresentam momentos significativos, como o modo de vida e cultura 

dos indivíduos – tais, como: “estudo de casos; experiência pessoal; introspecção; história de 

vida; entrevista; artefatos; textos e produções culturais; textos observacionais/registros de 

campo; históricos interativos e visuais” (DENZIN; LINCOLN et al., 2006, p. 17). Em síntese, 

a metodologia qualitativa permite conhecer mais densamente os sujeitos da pesquisa, alcançar 

suas trajetórias e experiências cotidianas “(...) seja nas relações afetivas e técnicas, seja nos 

discursos intelectuais, burocráticos e políticos” (MINAYO & SANCHES, 1993, p. 245). Assim, 

buscou-se trazer ao texto algumas reflexões absorvidas a partir do público investigado e a 

respeito das temáticas trabalhadas nessa dissertação.  

 

4.1. A ANÁLISE DE CONTEÚDO COMO ESTRATÉGIA DE PESQUISA - AS 

ENTREVISTAS 

Existem diferentes técnicas de organização e análise dos dados na pesquisa 

qualitativa, sendo a análise de conteúdo uma destas possibilidades. A análise de conteúdo se 

constitui de várias técnicas em que se busca descrever o conteúdo emitido no processo de 

comunicação, seja ele por meio de falas ou de textos. Desta forma, a análise de conteúdo é 

composta por procedimentos sistemáticos que proporcionam o levantamento de indicadores 

(quantitativos ou não) permitindo a realização de inferência de conhecimentos. 

Para Minayo (1994, p. 74), a análise de conteúdo é “(...) compreendida muito mais 

como um conjunto de técnicas”. Na visão da autora, constitui-se na análise de informações 

sobre o comportamento humano, possibilitando uma aplicação bastante variada, e tem duas 
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funções: verificação de hipóteses e/ou questões e descoberta do que está por trás dos conteúdos 

manifestos. Para Bardin (2010), a análise de conteúdo consiste na análise de comunicação que 

procura atingir resultados sistemáticos para a produção de inferência. Nas palavras do autor: 

Um conjunto de técnicas de análise de comunicação visando a obter, por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção destas mensagens (BARDIN, 2010, 

p. 42). 

Dessa forma, adotamos as perspectivas de Bardin (2010) e Minayo (1994) para as 

análises das narrativas. Bardin (2010) indica que a utilização da análise de conteúdo prevê três 

fases fundamentais, são elas:  

 

Figura 24. Análise de conteúdo. 

Fonte: Adaptado de Bardin (2010). 

 

Para Bardin (2010, pp.129-131), a primeira fase diz respeito à organização dos 

dados coletados durante o trabalho de campo, tendo por objetivo tornar operacionais e 

sistematizar as ideias iniciais, sendo permitido o uso de softwares e programas computacionais. 

De acordo com o autor, geralmente esta primeira fase possui três missões:  

 A escolha dos documentos a serem submetidos à análise; 

 A formulação das hipóteses e dos objetivos;  

 A elaboração de indicadores que fundamentam a interpretação final.  

Entretanto, essas missões não precisam seguir uma ordem cronológica. A pré- 

análise é composta pelas seguintes atividades: (a) a leitura flutuante; (b) a escolha dos 

documentos (c) a formulação das hipóteses. Ou seja, refere-se à leitura geral do material 

coletado (entrevistas e/ou documentos).  

A segunda etapa consiste na fase de análise propriamente dita, sendo não mais do 

que a aplicação sistemática das decisões tomadas, quer trate de procedimentos aplicados 
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manualmente ou de operações efetuadas por computadores (softwares). Essa fase 

essencialmente é feita por operações de codificação, decomposição ou enumeração.  

Sintetizando, trata-se da codificação para formulação de categorias de análise, utilizando o 

quadro referencial teórico e as indicações trazidas pela leitura geral61. 

A terceira compreende o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação, 

consistindo em captar os conteúdos manifestos e latentes contidos em todo o material coletado 

(entrevistas, documentos e observação). A análise comparativa é realizada por meio da 

justaposição das diversas categorias existentes em cada análise, ressaltando os aspectos 

considerados semelhantes e os que foram concebidos como diferentes. Tal fato permite 

estabelecer quadros de resultados, diagramas, figuras e modelos, os quais condensam e põem 

em relevo as informações fornecidas pela análise62. 

 

4.1.1. Primeira Fase: Organização dos Dados Coletados 

 

A análise dos dados coletados se alcançou a partir da análise do conteúdo destes 

textos. Para isso, foi necessária a transcrição de todo o material e o tratamento destes textos, 

com a limpeza e categorização dos dados a partir das características do material e das intenções 

da pesquisa para que, posteriormente, fosse realizada a submissão das mesmas ao software 

auxiliar NVivo11.0 para análise do conteúdo em pesquisas qualitativas. Uma vez que se trata 

de um estudo exploratório, não havia categorias estruturadas definidas anteriormente, desse 

modo a elaboração das categorias de análise emergiu ao longo do estudo. 

No que se refere à etapa da transcrição, admite-se que a mesma é uma operação 

muito fatigante, sendo bem mais trabalhosa do que geralmente se imagina, consumindo muitas 

horas (LUDKE &ANDRÉ, 1986), e que requer muito cuidado e atenção, uma vez que envolve 

uma reconstrução da fala oral para um texto escrito, que demanda uma observação e apreensão 

do contexto social e cultural em que sucederam as entrevistas para que não se adentre na 

subjetividade do pesquisador. 

 Queiroz (1983, p. 181) afirma que “(...) ouvir e transcrever a entrevista constitui 

um exercício de memória em que toda cena é revivida”. Para tanto, os dados coletados passaram 

                                                           
61 Idem, p. 131. 
62 Idem, p. 131. 
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por várias sessões de leitura e de releitura para que os compreendêssemos bem e seguíssemos 

para a etapa de organização e categorização63.Assim, observamos que: 

(...) transcrever é necessariamente escrever, no sentido de reescrever: como a 

passagem do escrito para o oral que o teatro faz, a passagem do oral ao escrito 

impõe, como mudança de base, infidelidades que são sem dúvida a condição de 

uma verdadeira fidelidade. (...) Existem as demoras, as repetições, as frases 

interrompidas e prolongadas por gestos, olhares, suspiros ou exclamações, há 

digressões laboriosas, as ambiguidades que a transcrição desfaz inevitavelmente, 

as referências a situações concretas, (...) (BOURDIEU, 1997, p. 710). 

 

Assim, seguimos as regras de transcrição elaboradas por Dino Preti (1999) que 

podem ser observadas na Tabela (7) abaixo: 

 

Tabela 7. Recursos textuais usados para a transcrição das narrativas orais: 

OCORRÊNCIAS SINAIS EXEMPLIFICAÇÃO 

Entonação enfática Escrita em 

MAIÚSCULA 

MAS NUM CAI 

Prolongamento de vogal/consoante 

 

::  podendo aumentar 

para ::: ou mais 

Minha vó morreu com::: 

Silabação - in-tei-ri-nho 

Interrogação ? Sessenta e nove? 

Qualquer pausa ... E tinha tudo... Bugre... 

Comentários descritivos transcritor ((minúscula)) ((pensando)) 

Comentários que quebram sequencia 

temática da exposição, desvio 

temático 

---- um outro farmacêutico 

também... ---- 

 

Indicação de que a fala foi tomada 

ou interrompida em determinado 

ponto. 

(...) (...) Minha bisavó 

Indicação de que o entrevistado 

gagueja 

Repetição das sílabas 

das palavras 

Pre-pre-presidente 

Fonte: Adaptado a partir Dino Preti (1999, p.17).  

 

4.1.2. Caracterização dos sujeitos da pesquisa 

Após a realização das transcrições, foram analisadas as falas produzidas, de modo 

que fosse alocado cada sentido numa categoria, que foram sistematizadas, interpretadas e 

                                                           
63O trabalho das transcrições resultou em um arquivo com vinte (20) páginas, que não será, pela sua extensão, 

anexado na íntegra a esse trabalho. 
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problematizadas em subcategorias. A caracterização dos entrevistados segue conforme a 

tabela 8, com o objetivo de fazermos conhecer os participantes da pesquisa64. 

 

Tabela 8. Caracterização dos sujeitos da pesquisa: 

SUJEITO IDADE OCUPAÇÃO 

Entrevistado 01 48 Servidor Público  

Entrevistado 02 62 Aposentado 

Entrevistado 03 79 Aposentado  

Entrevistado 04 81 Aposentado  

Entrevistado 05 78 Vaqueiro 

Entrevistado 06 93 Aposentado  

Entrevistado 07 88 Aposentado  

Entrevistado 08 54 Dona de casa 

Entrevistado 09 60  Aposentado/ Líder comunitário 

Entrevistado 10 55  Servidor Público 

Entrevistado 11 43 Comerciante 

Entrevistado 12 87 Aposentado/ Líder cultural 

Entrevistado 13 38 Servidor Público  

Entrevistado 14 42  Comerciante 

Entrevistado 15 85  Aposentado 

 

As entrevistas foram realizadas de maneira a tentarmos atender aos diversos pontos 

da cidade, dessa forma, além das entrevistas realizadas dentro do limite urbano, nos propusemos 

a visitar as comunidades rurais, conhecer os seus moradores e ainda observar os bens imóveis 

que elas possuem. A dispersão das entrevistas e das visitas pode ser conferida no APÊNDICE 

03. 

 

4.1.3. Categorizações e subcategorizações 

 

Neste tópico são descritas e analisadas as categorizações construídas por meio da 

análise das entrevistas. O objetivo é criar subsídios empíricos para problematizar o processo 

informativo das entrevistas como uma estrutura que propicia a dinâmica entre as interações 

sociais estabelecidas entre: comunidade, cultura e Arqueologia. 

Na sequência, como última etapa, atentou-se à análise interpretativo-crítica dos 

achados mais relevantes para compreender o objeto de estudo. Assim, selecionando as 

                                                           
64Os nomes dos entrevistados foram preservados de modo a proteger as suas imagens, bem como para garantir que 

as informações coletadas não irão causar algum prejuízo a esses sujeitos, respeitando desse modo as Diretrizes 

Éticas da Pesquisa. 
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narrativas memorialísticas de nossos interlocutores que mais se aproximaram da temática 

proposta nessa pesquisa, as categorias que emergiram a partir da análise do sentido das falas 

dos sujeitos, foram as seguintes: 

 

 Categoria 1 – Significações atribuídas aos vestígios arqueológicos;  

 Categoria 2 – Conhecimentos sobre a história do município, 

 Categoria 3 – Crenças e tradições regionais. 

As categorias foram subdivididas em subcategorias conforme a tabela 9: 

 

Tabela 9. Categorias e Subcategorias 

CATEGORIAS SUBCATEGORIAS DESCRIÇÃO 

Significações atribuídas 

aos vestígios 

arqueológicos 

Identificação dos sítios 

arqueológicos regionais 

Relações afetivas com os 

sítios 

Essa categoria tem como objetivo 

descrever como os entrevistados 

identificam os sítios arqueológicos, seus 

conhecimentos a respeito das 

localizações e as percepções a respeito 

do material cultural que se configuram 

nos sítios. 

 

Conhecimentos sobre a 

história do município 

Condições de vida 

Tropeirismo, comércio e 

cargas 

A categoria tem por objetivo descrever 

os momentos históricos (do munícipio) 

que os entrevistados guardam em suas 

memórias, legitimando concepções de 

identidade, de condições de vida e de 

migração. 

Crenças e tradições 

regionais 

Benzeções e simpatias 

Festas regionais 

A categoria emergiu a partir das 

narrações sobre as práticas culturais 

ditas “populares” e as festas religiosas 

que circundam o município. 

 

Os gráficos presentes no APÊNDICE 04 expressam, em termos quantitativos, a 

organização das subcategorias emergentes dentro das entrevistas. A relação das entrevistas 

separadas por categorias e subcategorias podem ser consultadas no APÊNDICE 05. 

Desta forma, acreditamos que as categorias, se analisadas conjuntamente, podem 

propiciar subsídios para uma contextualização e compreensão da comunidade estudada. O 

método do depoimento oral (como forma de construção de uma pesquisa) tem levantado vários 

questionamentos e objeções referentes à memória (DE SOUZA MARTINS, 2004).  
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Sabe-se que as experiências vividas, posteriormente podem influenciar nos relatos 

e nas visões que os entrevistados possuem sobre aquilo que foi narrado, não podendo este ser 

considerado, então, como verdade absoluta, mas, como fragmento do passado narrado. Pollak 

(1992) vai mais adiante e afirma que: 

A memória é seletiva. Nem tudo fica gravado. Nem tudo fica registrado. A 

memória é, em parte, herdada, não se refere apenas à vida física da pessoa. A 

memória também sofre flutuações que são função do momento em que ela é 

articulada, em que ela está sendo expressa. As preocupações do momento 

constituem um elemento de estruturação da memória. Isso é verdade também em 

relação à memória coletiva, ainda que esta seja bem mais organizada (POLLAK, 

1992, p. 04) 

 

As entrevistas foram ricas em referências aos tropeiros e às narrações sobre o 

passado da cidade. A maioria das falas, como se observa na tabela, é referente a essas duas 

categorias. Dentro da categoria das Crenças e Tradições os relatos sobre a festa da Marujada 

destacaram-se. Em relação aos sítios arqueológicos, pode-se perceber que aqueles que 

demonstraram o conhecimento sobre esse patrimônio, também revelaram possuir uma relação 

de proximidade afetiva com os mesmos. 

Contudo, o conteúdo das três categorias apresentou um ponto em comum: a busca 

pelas histórias contadas pelos antepassados. 

Quando questionados sobre a origem da cidade, sobre os sítios arqueológicos ou 

ainda sobre as crenças e tradições da cidade, os entrevistados buscaram respostas em memórias 

coletivas, dessa forma, as narrativas apresentadas frequentemente fizeram referência àquilo que 

foi passado pelas famílias, pela convivência social, ou seja, histórias contadas pelos 

antepassados. 

Segundo Michel Pollak, os aspectos constitutivos da memória individual ou 

coletiva são, em primeiro lugar, acontecimentos vividos pessoalmente e, em segundo, os 

acontecimentos “vividos por tabela”, ou seja, vividos por alguns sujeitos do grupo, diretamente, 

e transmitidos aos demais, “uma memória quase que herdada” (POLLAK, 1992, p.02) 

Podemos considerar que as relações mantidas pelos “mais antigos” transpassaram 

o tempo e podem ser acessadas por meio das histórias de família, lendas, causos e no registro 

da cultura material dos ameríndios (bugres) e africanos. Alguns relatos revelaram elementos de 

continuidade da cultura indígena: 
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(...) Papai pegou aquele terreno antes de casar... Comprou por 30 mil réis... 

E lá soltava a meninada lá pra brincar... E que que nós fez... Nós brincano lá na lapa, 

correno lá na lapa, subimo encima das lapa, que lá tem uma encima da outra lá... 

Ocê pisa encima dela e ela balanga pra lá::: e pra cá:::... MAS NUM CAI... 

Nós descobrimos os desenhos nas pedras e falamos com papai... “O papai lá na pedra 

tem um...Um retrato dum Veado Gaiero lá na pedra, um peixe, um cavalo, um boi e 

tal...”(( risos ))... Aí papai foi com nós lá pra ver, quando chegou lá e viu... Aí papai 

falou: “AH:::... Isso aqui é feitio dos bugre!” 

Inclusive na fazenda de cumpadre Joaquim... Lá tem uma área lá... Um Espigão lá 

que foi fábrica dos bugre... Minha vó morreu com Noventa e nove anos... Né?...(( 

pensando ))... Sessenta em nove? (( pensando )) foi em Sessenta e oito ou em sessenta 

e nove que ela morreu e contou que quando ela era nova... Ela trabalhou com 

ferramenta fabricada lá nessa fábrica... Faziam FERRAMENTAS DE PEDRA... E 

eles cerravam... Eu não sei se lá em compadre Joaquim ainda tem... Lá perto do 

Sampaio... Compadre Joaquim é vizinho meu... O pai dele me contando que eles 

cerravam a tábua pra fazer madeira... Eles cerravam no PODER DA FORÇA!!! Cê 

vê a tabua como é que é? Aquele lombo que tem... E eles cerravam com o poder da 

força! Num era ferramenta igual agora é...Minha vó contava que os bugres 

fabricavam foices, machado, enxada... Minha avó conheceu eles... Porque naquele 

tempo tinha os bugre, os índio... É:::... 

(...) Minha bisavó, a avó da minha bisavó, foi pegada no laço...É... FOI PEGADA NO 

LAÇO!... Inclusive aqui no riacho, ainda tem aquela Lurdes, de Chico Luis... Que a 

avó dela era índia legítima... ---- E tinha tudo... Bugre...É...Índio... 

O bugre é mistura...  

(Entrevistado 2) 

 

Nesse pequeno fragmento do relato o entrevistado constrói sua identidade a partir 

de contos e recontos dos causos, fazendo com que ele (re)veja e revele qual seja a sua 

descendência.  

O pertencimento é reconhecido no perfil do Entrevistado 9 que busca 

incansavelmente, por meio das memórias lembradas e contadas, a origem das pinturas rupestres 

e a sua própria história. Diante do vai e vem de lembranças e sensações vividas, tece relatos 

que evocam suas raízes e, sobretudo, sua posição diante dos laços que o mesmo encontra nos 

sítios arqueológicos: 
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(...) Antigamente eu via (o sítio) como se fosse:::... POXA VIDA... Primeira 

impressão que a gente acha... Você vai lá para tentar ver se desmancha... Né? Vai 

la com o dedo pra ver se desmancha... Passa cuspe... ((risos))... E vê la se 

desmancha... “NÃO DESMANCHA!”... Aí eu falei... “Mas gente, como que isso 

aqui...” 

Eu não conhecia esse pessoal que é:::... Primeiro, tinha um problema crítico na 

minha cabeça... “Eu não conheci o aquele pessoal que fizeram isso daqui! Esses 

desenhos aqui!” e “Como que eles conseguiram fazer esse desenho?” ... E aí 

ficava na minha cabeça... “Ah... Isso aqui é uma:::”... 

Inclusive... um dos desenho que a gente tem:::...  Que parece que tem uma flecha 

no meio... NÃO ERA FLECHA NADA... Parece que é os ‘homem’ de braço aberto 

assim... E aquilo a gente achava que era mocó que tinha matado e tocaram uma 

flecha no meio e pendurou eles... A gente ficava pensando que era um rato ou que 

era um mocó que eles tivessem matado... 

Então... A gente começou vendo alguns animais que dava pra gente ver... O que 

achava que era o peixe, Né? Cê vê... “Uai...Aqui não tem peixe nessa região... 

Nessa altura aqui da Serra...” e não dava para imaginar que eles pudessem matar 

esse peixe em determinado lugar e trouxesse até ali... Então tem esses peixe ai... 

A gente vê que é um tipo de peixe... Agora os outros animais:::... Igual o veado... 

A paca... Que a gente vê também alguns traços dela... E a gente começou a pensar 

o que que era que poderia... Hum:::.... ”CADÊ AQUELE POVO??? QUE FEZ 

AQUILO?” e “QUEM SERIA AQUELE POVO?” 

Só que meu tio falou... “Isso é os bugre que fez aí! FEZ E PRONTO!”... Mas ele 

também não chegou de conhecer eles não... Esse meu tio, morreu agora a pouco 

tempo... Ele era um velhinho de oitenta anos que AINDA andava por esses mato 

a fora... E a gente passava por ali e:::... Eu acredito que um desses sítios... Ele 

foi visitado por:::... NO MÁXIMO dez pessoas... 

(...) O bugre era o índio... Eu acho que era aquele índio o...o... BOTOCUDO!  Que 

eles falavam que ele era muito bravo... QUE O ÍNDIO ERA MUITO BRAVO... E 

DESSE BOTOCUDO EU SOU DESCENDENTE DELE... ((risos))... Meu avô 

falava que minha avó era... E a gente via os traços nela... Depois de ver os índios 

assim... Via os traços na mãe de meu pai... Ela tinha muito haver! O cabelo 

grande, era preta, morenona mesmo! Das canelas fina! Então era o estilo idêntico 

ao índio mesmo... O rosto bem largo assim! EU SOU BUGRE!!! 

 

As narrativas também revelaram pontuações a respeito das relações afetivas 

estabelecidas com os sítios arqueológicos: 
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PRA MIM, desde quando comprei a área, eu já comprei com a intenção de 

preservar ao máximo... Até hoje não consegui fechar lá... Eu tô tentando fechar 

tudo lá... Igual:::... Já tem uma parte do terreno que plantei capim, MAS A PARTE 

QUE TEM AS PINTURAS EU DEIXEI MATO LÁ, porque quero preservar... 

Porque pra mim... É uma coisa:::... Porque sempre que eu vou:::... Eu moro perto 

do sítio e quando eu vou lá... Eu sinto:::... Pra mim assim:::... É UM PARAÍSO!  

Entrevistado 11. 

“UMA COISA QUE ME PREOCUPA... É que eles estão detonando esses 

sítios pra retirada de pedra... A pessoa tentando retirar rocha pra vender... 

Igual fizeram aqui e eu tô imaginando que todos eles devem ter uma rocha 

semelhante a essa retirada... Em todo canto é a mesma rocha... Como se 

fosse um granito... Durante uma época eles vão retirar uma parte... 

(...) Um tempo depois alguém falou com a gente que não deveria tocar nas 

pinturas e quando chegava alguém nós já falava...  “NÃO PODE 

ENCOSTAR NÃO!” 

A MAIORIA do pessoal da cidade não se importa com os sítios, assim como 

Diamantina... Que tem muita coisa... Mas o pessoal não liga... Eles chamam a 

ferramenta de pedra de “pedra de curisco” e jogava para longe da casa, com 

medo de atrair curisco... 

(Entrevistado 9) 

A continuidade da cultura indígena também foi observada por meio de artesanatos 

diversos com o uso de cascas de árvores, sementes e cipós, preparo do campo para o roçado, 

produção de cestos, etc. (Figura 25) 
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Figura 25. Exemplos de artesanatos produzidos em Felício dos Santos. 

 

Além de resgatar a identidade local e revelar os traços e fazeres do povo, tais 

manifestações contribuem para fomentar a economia da região, pela venda de artesanato, 

principal fonte de renda para muitas famílias. 

O preparo do campo para o roçado por algum tempo se manteve como uma tradição 

da cidade, como descreve o Entrevistado 5: 

“Tinha mutirão aqui, era assim, você tinha roça e::: ne você tocar a roça, a situação 

era fraca, pra você poder capinar a roça você demorava demais... Né? Aí não 

aguentava... Aí faziam um mutirão...  Trabalhava limpando um dia pra um, outro dia 

pro outro, outro dia pra outro nós limpava as roça... Limpava tudo e todo mundo saía 

bem... Porque ficava com as roças limpa... Né? QUEM NÃO AGUENTAVA, a roça 

morria no mato!” 

 

Um aspecto descrito por sete (7) dos quinze (15) dos entrevistados, foi a situação 

econômica da cidade por volta das décadas de 1950 a 1970. Várias narrativas trouxeram a 

precariedade dos diversos setores: 

“A GENTE VIVEU PORQUE DEUS DEU A GENTE FORÇA! Porque fácil não foi 

não...((Silêncio))...Aqui “de primeiro”... Eu conheci aqui com quinze habitantes... Ali 

aonde é o largo da igreja... Ali hoje... Ali chamava ‘Largo do  arrependido’... ‘Curral 

das éguas’, porque lá tinha uma lagoa antes, que ficava pura égua lá...” 
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“----Tinha que nessa época todo mundo viajava, quem tinha animal viajava no 

animal, quem não tinha viajava a pé... Só tinha um caminhão que era do Zé Canuto, 

que foi o primeiro prefeito daqui... Né? Tinha nada aqui... TINHA NADA... Nada, 

nada!((Silêncio))... ---- Pra gente escutar rádio tinha que ir na loja do Zé Canuto... -

--- Mas conheci aqui com quinze habitantes! Pra hoje do jeito que tá... Então... Eu 

sou antiga aqui né? ((risos))... Eu tô com oitenta anos, nascida e criada ali no terreno 

de Zé Canuto... Eu vi muita coisa, que hoje, graças a Deus... Meus filhos não chegou 

de ver não...---- Não tinha polícia, NÃO TINHA NADA... Não tinha uma polícia aqui... 

Não tinha um médico... Se adoecesse aqui... Tinha que correr pra Diamantina, de que 

maneira? NÃO SEI! Porque não tinha carro! Não tinha um carro...Tudo dependia 

dele (Zé Canuto) e desse caminhão... Quem tinha animal, ia de animal... Quem não 

tinha... Uns ia ‘de a pé’, gastava um dia in-tei-ri-nho para chegar em Diamantina... 

Não tinha nem como levar o paciente que tava doente... Ia lá só pra informar... Não 

tinha um médico na cidade... Um, que depois, passado muito tempo, veio um tal de 

Zé Francisco, que era um farmacêutico! Depois do Zé Francisco veio um outro 

farmacêutico também...----  

Quando o povo não ia em Diamantina... Ia em Casa de Teia e Rio Vermelho, mas 

tudo ‘de a pé’! AQUI NO INÍCIO FOI MUITO DIFÍCIL! No meu tempo não tinha 

nada aqui em Felício dos Santos não...  De uns anos pra cá é que ficou do jeito que 

tá hoje...” 

(Entrevistado 3). 

 

“Já mexi com engenho, ti-ti-tive que levantar de madrugada, não tem nada que e-e-

eu não tenho feito lá.... AGORA TÔ::: DORMINDO DE DIA...TÔ NEM AÍ... ((risos)) 

Nós levantava de-de-de madrugada::: ia pa-pa-para o engenho ou lá na roça e nós::: 

só so-so-socando ‘trem’, socando arroz de-de-de pilão, café no pilão, fazendo azeite, 

fazendo sabão... Nós buscava água na-na-na cabaça.” 

“---- Eu lembro quando o::::: caminhão veio pra cá-cá-cá a pri-pri-primeira vez... 

NÃO TINHA ESTRADA DE CARRO... Se ficasse alguma::: gen-gen-gente doente, 

alguma ‘muié’, QUANTAS ‘MUIÉ’ QUE MORREU AQUI PRA-PRA-PRA GANHAR 

MENINO E NÃ-NÃ-NÃO TINHA COMO...  Pra levar para Diamantina era muito 

longe... Pe-pe-pegava essas::: mulher que tavam ruim aí, punha numa padiola de-de-

de pau, com colchãozinho por cima... Ou punha esses doentes e os homens 

carregando esse ‘trem’... Muita gente que-que-que ficava ruim, que ia pra::: 

Diamantina era assim...  Arrumava as  despesas, colocava na-na-na carcunda de um 

burro e ia pra Diamantina... FICAVA DEBAIXO DE-DE-DE UMA ÁRVORE LÁ... 

Ali até que comia alguma coisa... Era um-um-um sofrimento danado... MUITAS 
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mulheres mo-mo-morreram para ganhar menino, começava e não terminava, até que-

que-que morriam...” 

(Entrevistado 4) 

 

Muitos informaram que a fuga para a situação econômica que se encontravam era 

a migração para as colheitas de café do estado do Paraná: 

“Tive no::: Paraná Se-Se-Seis anos e::: tanto também... Me-me-meu marido::: 

inventou de ir pra-pra-pra lá... Porque::: “lá era bom, era assim e era assado”, NÓS 

AGUENTAMOS FOI MUITA IMPOSIÇÃO LÁ...Trabalhamos igual com-com-

condenados e não tro-tro-trouxemos NADA... Quando a gente::: vai pra-pra-pra 

parente::: é pior...” 

(Entrevistado 4) 

 

“Antônio Brant tinha tomado dinheiro na caixa pra papai... Para reconstruir a casa, 

uma nova vida, comprar roupa, pagar tudo... “Tocar o bonde” pra frente Né? Aí eu 

falei com papai “Eu vou lá no Paraná papai, ganhar um dinheiro lá, pra ajudar o 

senhor a pagar esse dinheiro.” Aí fui embora, deixei papai...Fora da época da 

planta... Né? Porque tinha aquela época que você ia pro Paraná “fora da época da 

planta”. Porque no Paraná, é seca e verde, a planta lá não tem época. 

(...) Depois que papai morreu, eu fui lá mais duas vezes... Eu continuei indo lá... Que 

era fácil pra ganhar dinheiro, FÁCIL NÃO!!! Mas o serviço era muito ou todo braçal, 

era serviço demais e precisava... Né? Então a gente ganhava o que eles falavam 

“dinheiro fácil”. Mas não era fácil, era dinheiro SOFRIDO! Ia de caminhão de 

Diamantina ao Paraná... Quando eu fui de trem, ali na Estação da luz em São Paulo, 

Santa Efigênia... O que você via daquele pessoal chorando de fome, era uma tristeza... 

UMA TRITEZA! Na Estação da Luz, era uma baianada... Eles comendo farinha...” 

(Entrevistado 2) 

 

Essas narrativas vão de encontro à imagem do Vale do Jequitinhonha que 

frequentemente é difundida, ligada aos indicadores sociais e econômicos que ressaltam os 

problemas da mesorregião. Uma região marcada por diferenças históricas de colonização que, 

vistas sob o ângulo econômico-social, a fizeram muito mais conhecida pelos seus problemas do 

que por sua diversificada riqueza cultural (PEREIRA, 1996). A situação de carência e a falta 

de recursos de uma parte da população do Vale do Jequitinhonha exigiu dos jovens a saída de 

sua terra em busca de trabalho, experiência que os manteve na “ilusão da melhoria de vida”.  
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Outras narrativas ainda revelam elementos de ruptura e de conformidade com os 

costumes coloniais, como a tradição das festas religiosas, cantigas e danças. Alguns 

entrevistados narraram, saudosos, algumas festas que fizeram parte da história da cidade, como 

a Folia de Reis65 e cantigas de rodas, como é o caso do Entrevistado 3: 

“No aniversário de mamãe de oitenta anos (...) o pessoal veio cantar folia sabe?! 

Meu pai que foi fundador da Folia de Reis... Ele era o mestre... Depois que meu pai 

morreu, o povo deixou acabar! Ele que esforçava para animar o povo... Depois que 

ele morreu o pessoal cantou mais uns três anos e acabou! 

“(...) Nós cantava roda demais... Os pais da gente não gostava da gente ir em 

baile... Né? Aí nós arrumava uma cantiga de roda “Põe aqui, põe aqui o seu 

pezinho, põe aqui bem junto ao meu” aí nós dançava a noite toda... ERA BOM 

DEMAIS, NÓS CANTAVA A NOITE INTEIRINHA E DANÇAVA...” 

 

O Entrevistado 3 também trouxe as práticas e crendices populares:  

“Menina, o Dimas quebrou o pé e foi no médico, o médico disse “não precisa enfaixar 

o pé mais não” ... Mas ele sentia dor do mesmo jeito... Dor que tava incomodando... 

Falei assim “se o médico falou que não tem nada, só pode ser:::...chegou o osso no 

lugar, mas a carne ficou quebrada”... Né? Aí, benzi pra ele umas três vezes e acabou 

a dor do pé...Mas é como tô falando com cês, é a fé Né? A FÉ REMOVE 

MONTANHA... Né? Aí a gente tendo fé...Qualquer coisa feita com fé...UMA ÁGUA 

FRIA É REMÉDIO! Né? Eu tiro mal olhado, energia negativa, quebranto, encargo 

quebrado...” 

“----O cordão (de São Francisco) não deixa o Satanás atacar ele na passagem... Na 

hora que o falecido está passando nessa passagem para onde ele tem que ir né? 

...Parece que o capeta encontra ali.... Aí então ele não doma a gente se a gente tiver 

com esse cordão! Na fé deles! O cordão tem que ser com as palavras da pessoa... Né? 

Aí arrumei um cordão lá e falei as palavras que faz o cordão! Aí vai e coloca o cordão 

na cintura da pessoa! No tempo antigo tinha muita fé, hoje o povo não acredita nessas 

coisas mais!”. 

 

Dentre as tradições e festas religiosas, a Marujada recebeu um grande destaque. As 

narrativas em torno dessa festa revelaram aspectos econômicos, culturais, sociais, religiosos e 

                                                           
65De acordo com Gonçalves (2008) a festa de Folia de Reis é apontada como um folguedo que chegou ao Brasil 

junto com os conquistadores portugueses, contudo, não existe registro em Portugal de alguma manifestação 

artístico-religiosa similar à Folia de Reis brasileira. 
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ainda demonstraram as confluências étnicas entre aqueles que por vezes aparecem como 

“pobres”, “escravos” ou “negros” e os mestiços.  

“Alvorada é um negócio...POR QUE A MARUJADA FOI FEITA PELOS 

ESCRAVOS... Né? Naquele tempo de escravo eles sofriam... SOFRIAM DEMAIS... 

Os escravos, os negros que trabalhavam nas fazendas...Né? Mas eles tinha uma 

promessa da liberdade, dos escravos não trabalharem para ninguém mais...Né? E 

das fazendas eles reuniam, iam para o mato, a turma...Há mais de duzentos 

anos...Eles iam e por lá matava os animais, matava veado, matava tatu e aquelas 

coisas todas... E fazia festas lá na roça, no meio dos matos e preparava aquelas 

fardas... sabendo que ia ter aquele dia... Né? Quando chegou o dia da liberdade que 

eles foram nas aldeias deles... Formaram lá e preparavam e saíram, todo mundo de 

pandeiros, toca de caixa e cantavam... TINHA PESSOAS...OS PATRÃO... CHEGOU 

DE CHORAR A ALTA DOS ESCRAVOS QUE FORAM MUITO JUDIADOS e eles 

(patrões) ficaram dentro de casa... SÓ OS DOIS... Porque agora não tinham mais 

ninguém para julgar eles (escravos) e ELES PAGODIARAM NAQUELA FARRA OS 

TRÊS (3) DIAS, que eram as festas... Né? Contavam aquelas histórias muito bonitas... 

Primeiro festejo foi chamado de Chico Rei e Mãe Maria...Né? Foi que fez aquela festa 

no mato, onde rompeu a liberdade... Né? E daí pra frente começou a ser pública em 

alguns lugares...Aqui mesmo, ninguém conhecia essas coisas... Conheciam quem ia 

pra Rio Manso” 

(Entrevistado 7) 

“(...) A música que fala dos antepassados, eles cantam “desapareça”, tem gente que 

canta “desapareça” ...Mas é (“NOS APAREÇA”) ...No tribunal... (“NOS APAREÇA 

NO TRIBUNAL”)... Na época da guerra...né? Aí era a época que eles estavam 

guerrilhando... Com a...Com a... Nossa Senhora do Rosário no mar... Né? Eles 

tacaram no mar... né?  Aí eles “tavam” atravessando o mar e começaram a 

guerrear...Aí eles cantavam essa música... Né? ... Eles inventaram... Os::: como é que 

é gente? O POVO DA ÁFRICA... O povo da África que ficava remando... Esses::: 

É/:::É/:::É/::: Escravos né? Tava remando com Nossa Senhora no mar ... Aí foi aonde 

eles ficaram parados no mar... É ::: É ::: parado no mar...Eles inventou essa 

marcha...” 

(Entrevistado 14) 

“(...)Ele(Geraldo) começou... Ele buscou::: aquele Epido Maravilha... um tal::: de-

de-de Zé da Penha, um outro homem que tinha::: ...um tal de João de Mídio... ELES 

É QUE COMEÇARAM A MARUJADA... A marujada do-do-do::: Rio Manso veio... 

a do Rio Preto veio... Geraldo ia sempre na Marujada la em Rio Manso e falou assim 

‘NÓS VAMOS CRIAR ESSA MARUJADA LA EM FELÍCIO DOS SANTOS’, eles é 

quem-quem-quem criou essa festa aqui...O primeiro Rei foi um ‘tal’ de-de-de Jacinto 
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Ferreira...De primeiro era::: almoço e janta, o rei dava o almoço e a rainha a 

janta...Aquela época ninguém tinha carro... Né? Todo mundo a pé... Vinha gente 

trazendo cama, trazendo despesas, arranchava aqui...Quando acabava a festa o povo 

não ia embora... 

(Entrevistado 4) 

 

As histórias contadas representam também um fenômeno vivo de ordem ideológica, 

tomando forma de reflexão daqueles que se sentem responsáveis pelos hábitos da comunidade 

e, enquanto guias, buscam identificar as mudanças perante os valores que são (re)criados, nos 

novos hábitos que são incorporados dentro das manifestações culturais, na tentativa de não 

deixar morrer os comportamentos que permeiam as tradições. As narrativas do Entrevistado 

1, por exemplo, refletem uma das preocupações referentes as mudanças por que passa a 

organização da Marujada: 

 

“(...)Já mudou foi muito... Antigamente não havia tanta luxuria, era tudo muito 

simples... Hoje tem que alugar a roupa... Pessoal quer sair mais chique...Tem muita 

mudança...” 

“O reinado era a mesma coisa, o rei de terno, a rainha de vestido cumprido, como de 

uma rainha mesmo... Só que era mais simples, hoje não... Hoje tem gente que aluga 

vestido e gasta tre-zen-tos conto... Antes era a roupa que tinha... Comprava o tecido 

e fazia... Antes podia usar QUAL-QUER cor... Agora SÓ vermelho” 

(Entrevistado 1) 

 

Identificamos nas falas dos entrevistados que as suas funções na Marujada trazem 

certo status, concedendo-lhes o respeito do grupo, uma vez que é atribuída uma respeitável 

missão para o cumprimento do festejo. Saber dessa importante função propicia o sentimento de 

pertencimento ao grupo e cria (amplia) a identidade. 

A partir dos relatos é possível inferir que a prática da celebração da Marujada chega 

ao município de Felício dos Santos no ano de 1943. A celebração foi desenvolvida com a 

intenção de embelezar a festa da Nossa Senhora do Rosário, podendo essa ser classificada, de 

acordo com estudiosos de folclore e música brasileira (LIMA, 1962), como uma dança 

dramática, que se caracteriza pela presença, em celebrações religiosas ou de qualquer outra 

inclinação cultural, de dramas, encenações. Nas linhas da autora: 
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(...) E depois de numerosas discussões, foi aceito que por ‘folguedo popular’ se 

entenderia todo fato folclórico, dramático, coletivo e com estruturação. Dramático 

não só no sentido de ser uma representação teatral, mas também por apresentar um 

elemento especificamente espetacular, constituído pelo cortejo, sua organização, 

danças e cantorias. Coletivo por ser de aceitação integral e espontânea de uma 

determinada coletividade; e com estruturação, porque através da reunião de seus 

participantes, dos ensaios periódicos, adquire uma certa estratificação. Seu cenário 

são as ruas e praças públicas de nossas cidades, especialmente nos dias de festas 

locais, em louvor de santos padroeiros ou do calendário (LIMA, 1962, p. 11). 

 

A partir das narrações podemos chamar atenção para os rituais, para as simbologias 

e cantos, ou seja, diversos fatores que permeiam a celebração e que alcançam interações claras 

com as culturas africanas. O comprometimento da comunidade em geral com o grupo da 

Marujada vem acompanhado de uma identidade de singularidade. Esse fato provoca a vontade 

de todos realizarem, a cada ano, festas mais belas e bem mais participativas. Por isso a carga de 

identidade é tão intensa em cada participante da Marujada, pois a celebração faz parte da 

história de cada um e da vida da comunidade, criando uma relação triangular:  

 

 

Figura 26. Relação triangular na comunidade de Felício dos Santos, MG: 

 

Ao longo das entrevistas foi possível perceber em alguns relatos que a história da 

Marujada se cruza com os causos dos tropeiros:  

“De primeiro vinha daqui pra Diamantina com tropa... Né? Levava TUDO... feijão, 

arroz, rapadura, fubá, tudo quanto é trem... Levava daqui pra lá... lá na comunidade 

do Bonfim eles passaram e viram a Marujada...” 

(Entrevistado 1) 

Apesar da grande narração sobre a tradição tropeira, essa prática hoje se mantém 

somente na memória, pois os atributos da vida moderna superaram as relações que seus 

antepassados mantinham com os burros, com as tropas e com as cargas. O que se observa é a 

construção da sua identidade a partir das suas lembranças e das lembranças do Outro: 

CUMUNIDADE

CULTURAFÉ
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“Tropas tinham muitas... Meu pai foi tropeiro muito tempo... De primeiro para 

Diamantina, eles levavam daqui rapadura, arroz, feijão, farinha... TUDO DAQUI... 

De vez em quando trazia pano para aqui... Alguma coisinha...  

Sal eles buscavam na Bahia, já era outro carregamento...  Eles iam carregados para 

lá... E traziam sal, buscavam sal de caia, mas que é lá em baixo, lá pro pré- sal, 

praqueles mundo abaixo! 

A maioria das rotas era Diamantina e Bahia... Eles iam até Biribiri, dependendo da 

carga... Às vezes passavam aqui na “Chapada do Coito”, ou então passava por aqui... 

Saía aqui na Fábrica Canela... Passavam nas cabeceiras do rio aqui, por “Walter 

Piquisiro”, saía na Raiz, Quebra Cangaia, Couto Magalhães de Minas e Mendanha... 

Mendanha era o ponto deles parar... Tanto eles faziam por Couto Magalhães de 

Minas, como por Mendanha... Ali onde é o “posto” hoje... do outro lado tinha um 

rachão de tropa... só que aonde é a estrada de carro...Tinha a Lapa da Onça lá em 

cima, que eles arrebentaram ela, para fazer asfalto... Só que eles passavam por dentro 

de Mendanha, já chegando em Samambaia... Na fazenda Samambaia eles 

atravessavam para chegar dentro de Rio Grande ... EU TÔ CONTANDO O QUE 

ELES ME CONTARAM... Nunca fui tropeiro... Pai ia...” 

(Entrevistado 1) 

“Naquela época o sal vinha de Diamantina, vinha tudo na carcunda de burro... MEU 

MARIDO NÃO FICAVA OITO DIAS EM CASA... Os burros que ::: Geraldo levava 

era uns doze, aí ele tinha companheiro... Né? Ia arranchando pela estrada a fora. 

Arranchava num lugar que chamava ::: Gaiteiro e em outro lugar que::: chamava 

Raiz... Ele arranchava sempre por ali... Aí quando chegava em ::: Diamantina, com 

dois dias eles vinham embora. Quando chegavam... Chegavam com os burros todos 

cansados, eles raspavam, tratavam, arrumava tudo e daí a pouco tava com um 

carregamento arrumado de novo e partia... NÃO FICAVA OITO (8) DIAS EM CASA” 

(Entrevistado 04) 

 

“Eu mexia com tropa... Né? Mas de “sessenta” pra cá...Antes não...Antes era meu 

pai que mexia... Né? 

(...) Ele (pai) fazia (tropa) para Diamantina...Fazia para Diamantina, fazia pra 

Salina. Ele buscava Sal lá... Em tropa...Ele saía com a tropa daqui de Serra Azul e ia 

embora para lá... Né? Até chegar lá...Lá ‘tirava’ o sal, enchia a tropa e vinha 

embora... Chegava aqui, o sal era vendido... Né? De primeira só usava o sal, não 

existia negócio de geladeira, essas coisas não tinha... Né? Para conservar as coisas 

era só o sal mesmo... Ele trazia para o patrão... O patrão dele é que distribuía... O 

patrão dele era lá de Serra Azul e Rio Vermelho... 
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A ‘minha dona’ era daí... Né? Pai dela tinha tropa, era meio fazendeirinho... Ele era 

tropeiro daqui...” 

(Entrevistado 5) 

 

Contudo alguns ainda se consideram tropeiros como é o caso do Entrevistado 14: 

Tropeira ::: a gente tropeira ainda, mas assim, pra sair pra longe não... SÓ PAI...Pai 

já foi...Pai já foi tropeiro, levava muita rapadura, (trazia) feijão (para) Diamantina... 

Ia pra Diamantina e levava rapadura... Levava toicinho, né?! Mas pai mexia mais 

com rapadura...Juntava com os ::: povos pra levar tropa de feijão(...) levava inhame 

né?! AÍ IA PRA ESSES TREM A FORA. 

 

Nas propriedades visitadas onde a atividade agrícola de subsistência ainda é 

preponderante, junto às casas, os terreiros com áreas abertas servem aos cultivos de feijão, 

milho, cana de açúcar, banana e mandioca. Existem dentro da própria área urbana criações de 

vacas de leite, cavalos e cabritos, como pode ser observado na Figura 27.  

 

 

 

Figura 27. Casas típicas do município de Felício dos Santos, com áreas abertas com pequenos cultivos 

para subsistência e curral. 
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No que se refere aos tipos de construção, ainda hoje encontramos casas que 

preservam alguns traços antigos com arquiteturas simples. Entretanto, a comunidade adquiriu 

informações que lhes propiciaram uma reinterpretação cultural dos métodos construtivos. 

Sendo comum a manutenção das fachadas das casas e modificações internas com características 

mais contemporâneas. Andando pelas ruas da cidade percebemos um grande espaço vazio 

localizado na área central do município e em conversa informal com a secretária de cultura, foi 

nos informado que muitos casarios que por serem considerados antigos foram inventariados 

pelo munícipio hoje não existe mais devido desejo da sua substituição por novas estruturas. 

(Figura 28, Figura 29 e Figura 30).  

 

 

 

Figura 28. Exemplo de casario que manteve a fachada original, contudo o interior foi modificado 

(infelizmente não tivemos autorização para fotografar). 
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Figura 29. Casarão Canuto. 

  

Figura 30. Exemplos de espaços que antes abrigavam casarões antigos do município. 

 

Dentre todas as narrativas apenas uma (1), o Entrevistado 15, relatou a sua 

descendência europeia. Tal relato confirma formação da pluralidade étnica brasileira: 

E15. (...)Cê já viu dedo assim? ((Mostrando o dedo da mão)) Nasci assim... 

Nasceu do meu avô! Meu vô era da Espanha... Eu e minha irmã... 

(...)“ Eu ia lá nas tábuas de meu pai, cortava aqueles pedaços assim ó (...) 

cortava as correia com as solas que ele tinha lá... Cruzava assim e pregava... 

E ELE NUM VIA NÃO...Pra poder ir na Igreja... Porque não tinha nada... Não 

tinha chinelo e não tinha sapatos não... Ninguém usava não... Minha mãe 

encomendou uma vez de Diamantina uns tênis pra ‘mim’ poder coroar... Aí eu 

cheguei lá e não coroei nada...((risos))  

(Entrevistado 15) 
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Com a análise dessas categorias pode-se constatar como a memória individual se 

encontrou fundada na memória coletiva. A memória, para os entrevistados, é compreendida no 

presente, como um espaço primordial. Lugar onde eles aprendem, demarcam e revivem o 

espaço simbólico, alinhavando histórias e conhecimentos.  

As lembranças existem e são compreensíveis nos signos da oralidade que reproduz 

as cenas ouvidas, que são repassadas, “(...) Minha bisavó, a avó da minha bisavó, foi pegada 

no laço...É ... FOI PEGADA NO LAÇO! ...”  De acordo com a oralidade, fonte da nossa 

pesquisa, existem registros da existência de indígenas na atualidade: “(...) Inclusive aqui no 

riacho, ainda tem aquela Lurdes, de Chico Luís... Que a avó dela era índia legítima... ---- E 

tinha tudo... Bugre...É::: ... Índio...”.  A memória preserva os contos orais e, no mesmo cadinho, 

mistura informações lidas, vistas ou ouvidas, noções acumuladas por várias gerações, que se 

juntam às experiências atuais (PEREIRA, 1996).  A partir disso acreditamos que as impressões 

dos antigos foram (res)guardadas e (re)criadas através da cultura. Para Geertz (1989) a cultura 

se situa como um sistema simbólico, um: 

 (...) padrão de significados transmitido historicamente, incorporado em símbolos, 

um sistema de concepções herdadas e expressas em formas simbólicas por meio 

das quais os homens comunicam, perpetuam e desenvolvem seu conhecimento e 

suas atividades em relação à vida (GEERTZ, 1989, p. 69). 

Como sistemas entrelaçados de signos interpretáveis, a cultura não é algo ao qual 

podem ser atribuídos casualmente os acontecimentos sociais, os comportamentos, ou as 

instituições. A cultura não é algo preso dentro dos indivíduos, mas é incorporada em símbolos, 

através dos quais os membros de uma sociedade comunicam sua visão de mundo, normas de 

comportamento, orientações de valor, ethos, etc.(GEERTZ, 1989). Nas linhas do autor: 

“Tornar-se humano é tornar-se individual, e nós nos tornamos individuais sob a direção dos 

padrões culturais, sistemas de significados criados historicamente em termos aos quais damos 

forma, ordem, objetivo e direção às nossas vidas” (GEERTZ, 1989, p. 64).  

Podemos, portando, dizer que a memória é um elemento constituinte do sentimento 

de identidade, tanto individual como coletiva, na medida em que ela é também um fator 

extremamente importante do sentimento de continuidade e de coerência de uma pessoa ou de 

um grupo em sua reconstrução de si. Se assimilarmos aqui a identidade social à imagem de si, 

para si e para os outros, há um elemento dessas definições que necessariamente escapa ao 

indivíduo e, por extensão, ao grupo, e este elemento, obviamente, é o Outro (POLLAK, 1992). 

A construção da identidade é um fenômeno que se produz em referência aos outros, 

em referência aos critérios de aceitabilidade, de admissibilidade, de credibilidade, e que se faz 
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por meio da negociação direta com outros. Vale dizer que memória e identidade podem 

perfeitamente ser negociadas, e não são fenômenos que devam ser compreendidos como 

essências de uma pessoa ou de um grupo (POLLAK, 1992). 

As relações culturais e sociais, que envolvem a constituição das identidades, agem 

de maneira a definir e direcionar a construção identitária dos indivíduos. Stuart Hall (2000) 

afirma que a identidade é “(...) algo formado, ao longo do tempo, através de processos 

inconscientes, e não algo inato, existente na consciência no momento do nascimento”. De modo 

que ela permanece sempre incompleta, está sempre “em processo” (STUART HALL, 2000, 

p.38). 

Alguns autores postulam que o desejo de memória procederia, sobretudo, do medo 

do vazio de sentidos que caracteriza as sociedades modernas66. Em uma época marcada pelo 

individualismo, e pela fragmentação, se faz necessário a multiplicação dos dispositivos 

memoriais visando manter o sentimento de compartilhamento, sentimento de um laço social 

possível (CANDAU, 2009).  

Maurice Halbwachs (1990) aponta que, embora exista uma memória individual, é 

sempre a memória coletiva que mais facilmente evocamos quando buscamos dar um suporte 

mais confiável ao fato lembrado. Contudo, para ele essa memória coletiva desenvolve-se 

também nas lembranças e conserva-se no meio material que cerca o homem cotidianamente, 

daí a importância da conservação desse meio material como suporte da memória coletiva.  

No entender de Pierre Nora (1993), as sociedades ocidentais modernas ao 

perceberam o risco das fragmentações da memória coletiva, criaram os “lugares de memória”, 

representantes daquela que seria o último esforço de construção de uma memória coletiva no 

Ocidente: a memória nacional. “Lugares onde a memória se cristaliza e se refugia” (NORA, 

1993, p. 07). 

Na retórica das lutas identitárias, as evocações do passado e realidade quase não se 

coincidem. Mas, de acordo com Poulot (2008, p. 28), “(...) isso pouco importa”, pois mesmo 

desprovidas de realidade, elas se mostram regularmente eficazes. Como muito bem estabeleceu 

Maurice Halbwachs (1990): 

                                                           
66Se por um lado a sociedade moderna legitima-se nos processos de integração econômica que procura expandir 

as fronteiras entre os territórios nacionais, por outro lado, por conseguinte permitiu a dissolução do indivíduo na 

massa homogênea da vida urbana.  Estas assimetrias refletem nas identidades pessoais, ultrapassando todas as 

fronteiras geográficas, étnicas, sociais e nacionais.  
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(...) se a memória coletiva é essencialmente uma reconstrução do passado, se ela 

adapta a imagem dos acontecimentos passados às crenças e às necessidades 

espirituais do presente, o conhecimento do que estava na origem é secundário, se 

não totalmente inútil, dado que a realidade do passado não existe mais como um 

modelo imutável ao qual seria preciso conformar-se (HALBWACHS, 1990, p.07). 

 

Michel Pollak (1989), em consentimento a Halbwachs, aponta que existem pontos 

de referência que estruturam nossa memória e que a inserem na memória da coletividade a que 

pertencemos. Entre esses pontos de referência, temos: os “monumentos, as paisagens, as datas 

e personagens históricos de cuja importância somos incessantemente relembrados, as tradições 

e costumes, certas regras de interação, o folclore e a música, e, por que não, as tradições 

culinárias” (POLLAK, 1989, p. 03). Ao ponderar sobre escolhas refere-se ao caráter sempre 

eletivo daquilo que vai representar um grupo, uma sociedade, ou a própria humanidade no seu 

sentido mais amplo (NORA, 1997). 

Entretanto, Pollak (1989, p. 13) adverte que “(...) a existência de uma memória 

coletiva não é suficiente para atestar a realidade de uma memória coletiva”, ou seja, um 

determinado grupo pode ter os mesmos marcos memoriais sem que compartilhe as mesmas 

representações do passado, fato que não nos permite afirmar que as memórias encontradas 

dentro dessa pesquisa possam definir uma identidade a todos aqueles que fazem parte da área 

de estudo. Contudo, acreditamos que essas memórias sejam de grande valia para a compreensão 

do passado do Alto Vale Jequitinhonha.  

 

4.2. “VOU TE PROTEGER”: DISCUSSÕES A RESPEITO DAS OFICINAS DE 

EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

 

A Educação Patrimonial pode ser considerada como uma estratégia essencial de 

todo o processo de valorização ao patrimônio, permitindo uma construção coletiva a partir do 

diálogo e da negociação. Neste sentido, as ações elaboradas junto as comunidades devem ser 

“emancipatórias, ouvindo e socializando o conhecimento técnico-científico” e ainda, 

considerando os conhecimentos e práticas sociais regionais (BAIMA et al, 2015, p. 06). 

Essa pesquisa foi desenvolvida por meio da realização de oficinas de Educação 

Patrimonial direcionadas para o patrimônio arqueológico regional, que levaram os atores a 

experimentarem diretamente a metodologia de trabalho proposta.  Participaram das atividades 

trinta e quatro (34) crianças, as mesmas que compartilharam da aplicação do questionário, com 

idades de 10 e 11 anos (Tabela 10).  
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Tabela 10. Idade do público-alvo 

IDADE QUANTIDADE 

10 anos 18 

11 anos 16 

Total Geral 34 

 

Em relação aos conhecimentos prévios do público-alvo em relação ao tema 

Arqueologia o professor regente já havia informado que todos haviam estudado o tema pré-

história ainda no primeiro bimestre do ano letivo, como pode ser observado no plano letivo 

anual referente ao estudo de História (ANEXO 02). 

O questionário se apresentou como peça fundamental para levantarmos o nível de 

conhecimento dos estudantes sobre Arqueologia. Procuramos, então, compreender o que eles 

alcançam sobre o tema por meio de uma questão direta: Você sabe o que é Arqueologia?  Dos 

34 estudantes, todos responderam “sim”.  O que é Arqueologia para você?  

Desse total apenas 6% relacionaram a Arqueologia aos vestígios dos povos 

indígenas, outros 32% relacionaram aos povos do passado. Os povos antigos foram citados por 

20% ou o estudo das coisas, objetos antigos/do passado 18%. Referiram-se sobre os estudos 

dos arqueólogos 21% dos alunos. Outros 2% deram respostas aleatórias. 

 Quando questionados se conheciam algum vestígio arqueológico regional mais 

de 70% afirmaram conhecer (Tabela 11). 

Tabela 11. Relação de crianças que declararam conhecer algum vestígio arqueológico 

 

 

IDADE 

VOCÊ CONHECE OS MATERIAIS (PINTURAS RUPESTRES, POTES DE BARRO, 

PEDRA LASCADA) QUE SÃO ENCONTRADOS NA REGIÃO? 

Não Sim Total Geral 

Qtd. % Qtd. % Qtd. % 

10 anos 04 11,76 14 41,17 18 52,94 

11 anos 04 11,76 12 35,29 16 47,06 

Total 

Geral 

08 23,52 26 76,47 34 100,0 
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A percepção acerca de uma herança imaterial, de uma questão simbólica e cultural 

por meio dos vestígios arqueológicos torna-se visível em algumas respostas: 

 “Eles significam a cultura dos povos antigos”; “Arqueologia é um 

lugar onde os arqueólogos estudam sobre sinais dos povos antigos”; 

“Para fazer pesquisas e para guardar como cultura patrimonial”; 

Significavam símbolos da era passada etc. 

No que diz respeito às relações entre o público-alvo e a descendência indígena, o 

reconhecimento de parentesco com indígenas manteve-se com somente uma indicação: “Esses 

materiais vêm dos meus parentes antepassados”. Por outro lado, ao serem questionados sobre 

as origens dos materiais arqueológicos, percebeu-se que as crianças entendem e apreendem os 

bens arqueológicos como uma transmissão dos conhecimentos que passam de geração em 

geração. Houve ampla repetição de respostas que contemplam: “povos do passado”; “povos 

antigos”; “dos povos indígenas e escravos”; “dos povos indígenas antigos”; “Vem dos antigos, 

como os índios e as vezes dos africanos que sempre mudaram e deixaram algum sinal” e “vem 

da África, de onde os escravos vieram”. 

Quanto à questão: Você acha importante estudar ou preservar os materiais 

arqueológicos? Apenas um (01) aluno respondeu “não”.  

Por que então, estudá-los ou preservá-los? Dos investigados, todos indicaram 

que consideram importante estudar ou preservar os vestígios arqueológicos. Os argumentos 

utilizados foram variados e podem ser observados na Tabela 12.  
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Tabela 12. Respostas referentes à pergunta de número três (3) do questionário aplicado. 

NOME IDADE 

Você acha importante estudar ou preservar os vestígios arqueológicos? Por 

que então, estudá-los ou preservá-los? 

Aluno 1 11 anos Sim. Porque devemos preservar esses objetos dos povos indígenas 

Aluno 2 11 anos Sim. Porque elas são objetos 

Aluno 3 11 anos Sim. Porque iremos conhecer sobre o passado 

Aluno 4 10 anos Sim. Porque eles são um objeto histórico 

Aluno 5 10 anos Sim. Para mostrar as pessoas do futuro 

Aluno 6 10 anos Sim. Eles são importantes e fizeram história 

Aluno 7 10 anos Sim, porque é a cultura dos povos antigos e todos devem conhecer e não destruir 

Aluno 8 10 anos Sim. Porque é bom para nós entendermos mais 

Aluno 9 11 anos Sim. Porque eles são dos povos antigos e são valiosos 

Aluno 10 10 anos Sim. Porque são objetos históricos 

Aluno 11 11 anos Sim. Porque eles são objetos históricos 

Aluno 12 11 anos Sim. Porque elas são históricas 

Aluno 13 10 anos Sim. Não sei 

Aluno 14 10 anos Sim. Porque eles são patrimônio culturais. 

Aluno 15 10 anos Sim. Para não esquecermos dessas coisas valiosas 

Aluno 16 10 anos 
Sim. Porque servem para todos nós preservar esses objetos que um dia vai para 

algumas pessoas. 

Aluno 17 10 anos Sim. Porque eles são muito importantes para nós 

Aluno 18 11 anos Sim. Porque é muito importante estudar objetos antigos 

Aluno 19 11 anos Sim. Para que todas as gerações saibam um pouco da história do passado 

Aluno 20 11 anos Sim. Porque é objetos históricos 

Aluno 21 11 anos Sim. Porque é patrimônio 

Aluno 22 11 anos Sim. Porque assim a gente fica sabendo o que fazer para preservar esses objetos 

Aluno 23 11 anos Sim. Porque eles são objetos históricos 

Aluno 24 11 anos Sim. Porque os indígenas tiveram a confiança de deixar com a gente 

Aluno 25 10 anos Sim. Porque são históricos 

Auno 26 11 anos Sim. Porque sempre vai ter aqui para todos verem 

Aluno 27 11 anos Sim. Para servirem de história para o município 

Aluno 28 10 anos 
Sim. Porque os antigos tiverem a confiança de deixar eles para nós e tudo que é 

bom é certo! 

Aluno 29 10 anos Sim. Porque eles são históricos 

Aluno 30 10 anos Sim. Porque foi uma herança que eles deixaram para nós 

Aluno 31 10 anos Sim. Porque eles são objetos históricos muito importantes 

Aluno 32 11 anos Sim. Assim as pessoas do futuro irão saber dos povos antigos 

Aluno 33 10 anos Sim. Porque são valiosos 

Aluno 34 10 anos Sim. Porque é um patrimônio muito importante 
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Uma interessante preocupação foi revelada durante o processo de análise dos 

questionários, pois a questão de número sete (07) trazia o seguinte questionamento: Você 

acredita que as pesquisas de Arqueologia podem ajudar a melhorar, de um certo modo, a sua 

cidade? Caso a sua resposta for positiva, dê um exemplo. 

Apesar de uma parcela grande da amostra (74%) responder que não sabiam das 

pesquisas arqueológicas na região, todos os alunos participantes acreditam que os trabalhos 

podem contribuir com alguma melhoria para a sua cidade. Desse porcentual, 50% dos alunos 

consideraram importantes os trabalhos de Arqueologia no município como fundamento de 

preservação e proteção, o que pode ser observado na Figura 31 e na Tabela 13.   

 

 

Figura 31. Exemplos de respostas oferecidas pelo público-alvo. Fonte: Mateus A. Evangelista, 2016. 
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Tabela 13. Respostas referentes à pergunta de número sete (07) do questionário aplicado. 

NOME IDADE 

VOCÊ ACREDITA QUE AS PESQUISAS DE ARQUEOLOGIA 

PODEM AJUDAR A MELHORAR, DE UM CERTO MODO, A SUA 

CIDADE? CASO A SUA RESPOSTA FOR POSITIVA, DÊ UM 

EXEMPLO. 

Aluno 1 11 anos Sim 

 

Transformando esses lugares em museus históricos. 

Aluno 2 11 anos Sim Para levar um pouco da história dos mais velhos para os mais novos. 

Auno 3 11 anos Sim Porque muita gente não conhece os povos antigos. 

Aluno 4 10 anos Sim Não sei. 

Aluno 5 10 anos Sim 

Mostrando a todos como era o dia a dia dos povos antigos e que as 

futuras gerações possam conhecer a sua cultura e seus costumes. 

Aluno 6 10 anos Sim Porque podemos ajudar a preservar e descobrir coisas novas. 

Aluno 7 10 anos Sim 

Ajuda as pessoas a preserva a histórias dos povos antigos. 

 

Aluno 8 10 anos Sim Preservando, cuidando delas e falando delas. 

Aluno 9 11 anos Sim Preservando a cultura. 

Aluno 

10 10 anos Sim Ajudam a conservar. 

Aluno 

11 11 anos Sim Para preservarem essas coisas (objetos). 

Aluno 

12 11 anos Sim Ensinando como eles viviam. 

Aluno 

13 10 anos Sim Ajuda a preservar essas heranças. 

Aluno 

14 10 anos Sim Valorizando e preservando os patrimônios. 

Aluno 

15 10 anos Sim Preservando a cultura. 

Aluno 

16 
10 anos Sim Porque esses objetos podem ajudar na cultura da cidade. 

Aluno 

17 
10 anos Sim 

Porque eu quero que preservem os patrimônios para que meus filhos 

conheçam também. 

Aluno 

18 
11 anos Sim Porque nossa cidade está desorganizada. 

Aluno 

19 
11 anos Sim Preservando e cuidando e contando a história sobre eles. 

Aluno 

20 
11 anos Sim Porque assim a gente aprende a cuidar dessas coisas. 

Aluno 

21 
11 anos Sim Sim, com a importância do patrimônio. 

Aluno 

22 
11 anos Sim 

Ajudar a preservar as coisas históricas, assim como pinturas rupestres, 

dentre outros. 

Aluno 

23 
11 anos Sim Sim, como preservando e ajudando. 

Aluno 

24 
11 anos Sim 

Sim, porque podemos conscientizar as pessoas para não destruir as 

coisas pois podem também ser estudadas. 

Aluno 

25 
10 anos Sim Para que os povos do futuro venham ver nossas antiguidades. 

Aluno 

26 
11 anos Sim Cuidando, preservando e contando história sobre eles. 

Aluno 

27 
11 anos Sim Pode ajudar a não estragar as pinturas rupestres. 
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NOME IDADE 

VOCÊ ACREDITA QUE AS PESQUISAS DE ARQUEOLOGIA 

PODEM AJUDAR A MELHORAR, DE UM CERTO MODO, A SUA 

CIDADE? CASO A SUA RESPOSTA FOR POSITIVA, DÊ UM 

EXEMPLO. 

Aluno 

28 
10 anos Sim Preservando os bens culturais da cidade. 

Aluno 

29 
10 anos Sim Mostrando para as crianças do futuro como era o passado. 

Aluno 

30 
10 anos Sim Ajudam a preservar o patrimônio. 

Aluno 

31 
10 anos Não Com os arqueólogos as pessoas aprendem a cuidar das coisas antigas. 

Aluno 

32 
11 anos Sim Preservando e cuidando e contando a história sobre eles. 

Aluno 

33 
10 anos Sim Sim, como não deixar destruir nossas pinturas nas cavernas e etc. 

Aluno 

34 
10 anos Sim Para os povos do futuro. 

 

 

Na segunda etapa da pesquisa os bens culturais foram vistos como instrumentos 

pedagógicos, previamente selecionados, por meio da participação em oficinas referente à 

Produção do painel de arte rupestre e oficina alusiva ao Laboratório Arqueológico. 

Inicialmente havíamos pensado na oficina do Laboratório Arqueológico focada para a 

possibilidade de que o público-alvo pudesse manusear as réplicas de vestígios arqueológicos 

(em 3D), contudo, após tocarem, sentirem e participarem das reflexões que traziam os 

confrontos entre os objetos atuais67 e os “vestígios arqueológicos”, as crianças pediram para 

fazer “obras de arte”. Então distribuímos folhas em A4 entre eles e deixamos que seguissem 

fazendo desenhos de acordo com a imaginação, o que pode ser visto a partir da Figura 32. 

 

                                                           
67Os materiais atuais eram facas, machadinhos, espátulas, etc; confeccionadas em material plástico. 
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Figura 32. Produção de desenhos e manipulação das réplicas em 3D durante a oficina Laboratório 

Arqueológico. Foto: Autora, 2016. 
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Figura 33. Produção do painel de arte rupestre. Foto: Autora, 2016. 

 

Dentre os desenhos elaborados pelo público-alvo, alguns despertaram a nossa 

atenção, uma vez que, mesmo sem termos atentado para as questões que os sítios arqueológicos 

localizados no município (trabalhados no primeiro capítulo dessa dissertação), vêm sendo alvo 

de ataques de desmontes clandestinos e pichações, alguns desenhos revelaram certa 

preocupação por parte das crianças (Figura 34). 
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Figura 34. Exemplos de desenhos elaborados pelo público-alvo. Foto: Autora, 2016. 
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Outra questão que se destacou a partir dos desenhos das crianças foi a do Cemitério 

dos Cativos.  Até o momento o tema só havia sido levantado pela Secretaria de Cultura do 

município que nos apresentou uma lista de bens que foram inventariados, e o Cemitério estava 

dentre esses bens. Contudo, foi nos informado que por algum tempo o cemitério havia passado 

por processos de abandono e destruição parcial. E esse foi um dos temas expostos pelas 

crianças. 

 

 

Figura 35. (a)Cemitério dos Cativos: Fonte: Circuito dos Diamantes (b) Desenho elaborado por uma 

das crianças que participaram da oficina. Foto: Autora, 2016. 

(a) 

(b) 
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Cada exposição do público-alvo revelou uma percepção de seu tempo o que se 

tornou muito significativo a esta pesquisa. A partir das atividades, o público-alvo experimentou 

a oportunidade de (re)conhecer o patrimônio do qual é detentor, de ampliar seus conhecimentos, 

perceberem que as formas de significações que um objeto alcança durante o tempo se 

complementam e são resultantes da apreciação de cada um a partir da vivência estética da arte 

e do patrimônio. Sob essa perspectiva podemos considerar os bens culturais locais como 

recursos fundamentais ao processo de Educação Patrimonial.  Foi possível ainda perceber que 

o as crianças conseguiram aplicar e relacionar os conhecimentos sobre arqueologia adquiridos 

anteriormente. Entretanto, reconhecemos que todas essas questões envolvem percepções, 

interesses e conceitos múltiplos. Entendemos ainda que todas as questões ligadas as percepções 

envolvem processos fenomenológicos, manifestados na experiência aos sentidos e à 

consciência. Será que o que eu vejo é mesmo a realidade? 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Por que fazer arqueologia? Porque o 

patrimônio é importante para nossa história, porque a 

história é importante, porque nos dá sentidos de 

pertencimento, porque nos dá a dimensão das relações 

históricas entre os vários agentes. (...)o nosso discurso, 

não o discurso deles, dos outros (CABRAL & DE 

MOURA, 2009, p.224). 

 

Quem são os Outros? O que querem? Qual a vivência, a sua essência?  

Apesar do avanço experimentado nos âmbitos sociais e políticos da Arqueologia (tanto 

na prática, quanto epistemologicamente), não podemos ser ingênuos ao pensar que a 

problemática teve fim, pelo contrário, as tensões e contrastes estão ali presentes no cotidiano, 

no dia-a-dia das comunidades envolvidas pelo trabalho arqueológico.  

Como então enfrentá-los? Como minimizar os impactos dos projetos arqueológicos 

(sejam eles preventivos ou acadêmicos) na dinâmica de vida das comunidades afetadas? 

Questionamentos como esses são necessários para que, de fato, possamos repensar nossas 

ações, uma vez que se faz necessário para que a Arqueologia, como ciência pública e social, 

esteja de fato preocupada com quem realmente faz parte do bojo para o qual todo o 

conhecimento é gerado. 

A pesquisa desenvolvida no contexto do município Felício dos Santos foi 

apresentada nessa dissertação visando à divulgação e proteção do patrimônio arqueológico 

regional e, ainda, para ressaltar quanto à importância de minimizar a distância entre as pesquisas 

e comunidade detentora. Dessa forma, trouxemos para as linhas dessa dissertação um conjunto 

de memórias, histórias e anseios da comunidade estudada. 

Ainda que pesquisa tenha apresentado como objetivo geral: construir metodologias 

e práticas que possam dar significados sociais e culturais aos vestígios arqueológicos, 

possibilitando às comunidades detentoras deste patrimônio a compreensão da importância da 

proteção, valorização e respeito (sobre) do patrimônio histórico, arqueológico e cultural; 

trilhar tal caminho demandou pesquisar uma pluralidade de temas e debates em torno da 

Arqueologia Pública em diferentes ramificações. 

A pesquisa permitiu compreendermos que a dimensão social e pública da 

Arqueologia permite a reunião de uma multiplicidade de questões que a abarca tanto a difusão 

do conhecimento acadêmico, quanto a diversidade dos sujeitos envolvidos na pesquisa. 

Constatamos que mesmo enquanto alguns discursos chegaram carregados de emoções e defesa 
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aos sítios arqueológicos, muitos sujeitos ainda sequer sabem da existência de pesquisas pela 

região. 

Entre as etapas realizadas, decidimos conhecer o que os sujeitos gostariam de 

registrar, de contar por meio dos causos e lendas do passado, da sua experiência de vida e dos 

casos que também foram além de vividos e escutados. Por meio das entrevistas foi possível 

adentrar as mais distintas realidades, o que por vezes chegou até nós pesquisadores com grande 

admiração e sorrisos e por outras vezes conseguiu emocionar através das difíceis “lidas” de um 

passado repleto de labuta.  

A imersão no campo possibilitou compreender as dinâmicas sociais e culturais. 

Atinamos para a existência de um esforço para as descrições a respeito dos modos de vida dos 

“antepassados” a partir da valorização da terra, da continuidade das festividades religiosas, dos 

relatos a respeito do “modo de vida dos tropeiros”, da construção de artesanatos e até mesmo 

nas curiosidades a respeito do que possam ser as pinturas rupestres. 

O processo de se conhecer o patrimônio cultural de uma comunidade envolve a 

participação do pesquisador, e o obriga a reconhecer que é quase impossível manter a tão 

sonhada “neutralidade” diante do objeto de estudo.  Pesquisar, ouvir os causos e as lendas 

sempre acompanhadas por um café quentinho, um sorriso gostoso, um abraço acolhedor... 

Escutar os suspiros de saudade, ou os lamentos da lembrança de tempos difíceis... Ou ainda ver 

o brilho nos olhos ao falar sobre aquele seu pequeno pedaço de terra e apontar as pinturas 

rupestres como sinônimo de riqueza e orgulho.  

Nessa pesquisa não foi objeto da nossa preocupação a certeza de uma verdade 

absoluta em relação a cada “causo” contado, tendo em vista que o “nosso interesse está no que 

foi lembrado, no que foi escolhido para perpetuar-se na sua história de vida” (BOSI, 1994, p. 

37).  O que estava em cena era a própria lembrança que muito diz respeito da cultura a qual 

pertencem as memórias narradas. Pois, “(...) há uma permanente interação entre o vivido e o 

aprendido, o vivido e o transmitido (POLLAK, 1989, pp.06-07). 

Reconhecemos que embora subjetivas, as narrativas individuais e coletivas são 

socialmente determinadas. Como bem alega Thompson (1992, p. 20) “(...) toda história 

depende, basicamente, de sua finalidade social”. Dessa forma, encontramos em cada cidade 

grupos e indivíduos com heranças históricas diversas, e consequentemente em sua forma de 

ocupação e em seus habitantes, está a sua história. 

O que nos lança diretamente ao problema proposto por essa pesquisa: O 

estabelecimento de práticas educativas com foco no patrimônio podem realmente cooperar para 

o fortalecimento dos sentimentos de pertencimento nas comunidades? Realmente se poderá 
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fortalecer a história, memória e identidade de comunidades excluídas no processo de formação 

do Estado Nacional? 

Acreditamos que a Arqueologia Pública implica a percepção dos sujeitos e o 

reconhecimento do uso do passado como um caminho para o fortalecimento das comunidades 

com as estamos lidando durante as pesquisas. A partir desse pensamento é que decidimos pela 

coleta e disseminação de histórias de vida. 

Reconhecer as memórias individuais é contribuir para incorporá-las como parte das 

narrativas que cercam a história da cidade, é (re) interpretar a história local, rememorar sujeitos, 

valorizar costumes e tradições. Dessa forma, a metodologia de História de vida nos ofereceu 

casas, rituais, lugares e trajetórias podem se apresentar invisíveis para muitos. 

As narrativas podem ser consideradas como vozes que não querem ser silenciadas, 

são as vozes do Vale estão em constante reelaboração do passado para inferir uma versão 

própria da sua história. São discursos expressos através de causos, de lendas e descrições 

riquíssimas em detalhes, que revelam circunstâncias e conflitos sociais vividos.  E que relevam 

o desejo de superar seu sentimento de exclusão e restabelecer o que considera ser importante, 

o seu patrimônio e as suas identidades. 

São memórias zelosamente guardadas em estruturas de comunicação informais e 

que passam despercebidas pela sociedade englobante, que escolheu para si uma História oficial. 

Pollak afirma que em uma sociedade podemos encontrar uma multiplicidade de memórias 

coletivas e que ainda assim, certos grupos ou indivíduos insistem em resguardar aquilo que os 

“enquadradores de uma memória coletiva em um nível mais global se esforçam por minimizar 

ou eliminar” (POLLAK, 1989, p.13). 

Buscando uma aproximação real com a comunidade (como na etapa das 

intervenções com os alunos do quinto ano do ensino fundamental) percebemos que não adianta 

a formulação de narrativas sobre o passado, se essas não fizerem sentido para os sujeitos no 

presente, sem colaborar para o entendimento das questões que permeiam o cotidiano da sua 

região. Nesse processo, acreditamos que as oficinas propostas foram efetivamente válidas, 

levando em consideração que foram abordados informações e reflexões referentes à 

Arqueologia local, o que pode criar ou ampliar conhecimentos a respeito do tema e 

consequentemente uma valorização do patrimônio arqueológico em questão.  

Durante a oficina de Produção do Painel Rupestre houve uma movimentação das 

crianças na busca pela proteção e preservação dos bens patrimoniais regionais. Os laços 

apresentados pelas crianças perante os sítios arqueológicos vão de encontro aos sentimentos de 

respeito e pertencimento. 
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Dessa forma, o desejo por conhecer e divulgar o patrimônio cultural da cidade 

acabou por colocar o público envolvido como protagonistas fundamentais para os objetivos por 

nós traçados.  Cabe salientar que antes de tudo, a pesquisa nos revelou que há um universo 

imerso nas comunidades que precisa ser conhecido. E que conhecer esse universo é uma 

responsabilidade social reservada aos pesquisadores e profissionais que aventuram atrás de 

descobertas naquelas terras. 

Conquanto tenha continuado por horas perante as páginas correspondentes ao 

capítulo 4 não consegui mudá-lo o suficiente a fim de melhor compassar os estilos.  Penso que 

talvez essa seja a tarefa mais árdua da escrita, transformar aquilo que vemos e ouvimos em 

palavras com formatos mais duros da academia. Sinto-me frustrada nessas questões, contudo 

aqui assumo as minhas limitações. 

Mas algo ainda permanece inquieto, perguntas ainda nos rondam... Fazer Educação 

Patrimonial. O próprio nome já diz que estamos instruindo, ensinando; enfim, quando fazemos 

isso, não os estamos domesticando, domesticando suas formas de pensar, domesticando outras 

formas de pensar?  (CABRAL & DE MOURA, 2009, p. 224). Não seria essa uma “violência 

simbólica”? 

Acreditamos e trouxemos para as linhas dessa dissertação que a Educação 

Patrimonial se trabalhada sob a ótica de que os Outros devem vir antes do patrimônio, poderá 

sim integrar os sujeitos a sua própria história, preservar suas memórias e fortalecer as múltiplas 

identidades que formam a comunidade em questão.  A Educação Patrimonial convida a refletir 

sobre a temática que envolve o patrimônio e os vínculos de pertencimento de determinada 

comunidade com os patrimônios que as afetam (sejam eles individuais ou coletivos). Ir além 

dos bens culturais oficiais na busca por promover a valorização do indivíduo, da sua cultura e 

história se faz fundamental e acreditamos ser esse um dos papéis da Arqueologia Pública. 

Dentro de um histórico de problemas relacionados aos impactos sobre sítios 

arqueológicos do município de Felício dos Santos, acreditamos que para muitos moradores 

(sobretudo os envolvidos com a política local), a Arqueologia é “(...) um mal necessário”. 

Admitimos pois, porém, que um sentimento de responsabilidade em relação ao patrimônio local 

está crescendo; isso nos estimula a seguir esse caminho. Está bem claro que ainda temos muito 

a fazer. Como seguir? Uma alternativa de "arqueologia de baixo" é proposta para que o trabalho 

de campo esteja enraizado na comunidade, aberto a contribuições voluntárias, organizado de 

forma não exclusiva, não hierárquica e dedicado a uma agenda de pesquisa em que material, 

métodos e interpretação são permitidos interagir (FAULKNER, 2000, p. 21).  
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Cabral & Moura (2009, p. 225) nos lembra que “(...) os objetos e as pessoas estão 

interagindo conosco, o tempo todo”. Então para não domesticá-los, para que eles não abafem a 

essência que torna a relação muito mais interessante, o caminho pode ser a busca por uma 

dimensão dialógica horizontal. É a humildade, a abertura, o ouvir...  

“Mas já tá miorando... Né?” 
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APÊNDICE 1- QUESTIONÁRIO APLICADO AO PÚBLICO ALVO ESCOLAR 

 

 

 Questionário  

Nome:_______________________________________________________________  

Idade:_______________________________________________________________  
1. Você sabe o que é Arqueologia?  

 

( ) Sim ( ) Não  

2. O que é arqueologia para você?  

 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________  

3. Você acha importante estudar ou preservar os materiais arqueológicos?  

 

( ) Sim ( ) Não  

Caso a sua resposta for positiva, por que então, estudá-los ou preserva-los?  

____________________________________________________________________________

________________________________________________________________  

4. Você já esteve em contato com algum material arqueológico da sua região?  

 

( ) Sim ( ) Não  

5. Você sabe para que servem ou serviam esses materiais arqueológicos?  

 

____________________________________________________________________________

________________________________________________________________  

6. Você sabia que existem trabalhos de pesquisas arqueológicas na sua região?  

 

( ) Sim ( ) Não  

 

7. Você acredita que as pesquisas de arqueologia podem ajudar a melhorar, de um certo modo, 

a sua cidade?  

 

() Sim ( ) Não  

Caso a sua resposta for positiva, dê um exemplo.  
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APÊNDICE 2- MAPAS COM A LOCALIZAÇÃO DAS ENTREVISTAS 

REALIZADAS E DOS BENS INVENTARIADOS 
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 APÊNDICE 3- DADOS QUANTITATIVOS REFERENTES AS CODIFICAÇÕES POR TEMA- SOFTWARE NVIVO-11 
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APÊNDICE 4- VERBALIZAÇÃO DAS ENTREVISTAS POR CATEGORIAS 

 

Categoria: Crenças e tradições regionais 

Temas Exemplos da Verbalização 

Benzeção e 

simpatias 

 

E3. (...) Essa menina chegou na casa da Cida, chegou tremendo de dor 

de cabeça, com o corpo arrepiando dos pé a cabeça...Ela falou assim, “ 

O tia, me benze?” Aí, eu passei a mão no terço e falei as palavra de mal 

olhado e mal espanto... E aquilo meu corpo tremeu to:::do e foi preciso 

deu tomar um chá.... ELA MELHOROU E EU FIQUEI! ((risos)) Foi 

preciso deu tomar até dipirona por causa da dor de cabeça! No dia de 

Santa-Cruz eu ajoelho cem vezes e rezo cem Pai Nosso e cem Ave 

Maria... LEVANTO E AJOELHO! O ano passado nós fomos em 

‘Aparecida’ e nós voltamos no dia de Santa-Cruz Né? Falei assim “ E 

agora? Pra ‘mim’ rezar o terço de Santa-Cruz aqui dentro do ônibus? 

Mas eu não vou rezar pra mim só...Vou rezar para mostrar para o povo 

o que a gente sabe”... Porque o que você sabe, você tem que mostrar! 

Você tem que praticar... Né? Aí menino... Eu achei que o povo ia rir de 

mim, vi que todo mundo me ajudou... ---- Menina, o Dimas quebrou o 

pé e foi no médico, o médico disse  “não precisa enfaixar o pé mais 

não”... Mas ele sentia dor do mesmo jeito... Dor que tava 

incomodando... Falei assim  “se o médico falou que não tem nada, só 

pode ser:::...chegou o osso no lugar, mas a carne ficou quebrada”... Né? 

Aí, benzi pra ele umas 3 vezes e acabou a dor do pé...Mas é como estou 

falando com vocês, é a fé Né? A FÉ REMOVE MONTANHA... Né? 

Aí a gente tendo fé... Qualquer coisa feita com fé... UMA ÁGUA FRIA 

É REMÉDIO! Né? Eu tiro mal olhado, energia negativa, quebranto, 

encargo quebrado... ---- O cordão de São Francisco não deixa o Satanás 

atacar na passagem... Na hora que o falecido está passando nessa 

passagem para onde ele tem que ir né?... Parece que o capeta encontra 

ali.... Aí então ele não doma a gente se a gente tiver com esse cordão! 

Na fé deles! O cordão tem que ser com as palavras da pessoa... Né? Aí 

arrumei um cordão lá e falei as palavras que faz o cordão! Aí vai e 

coloca o cordão na cintura da pessoa! ((Silêncio))  

(...) No tempo antigo tinha muita fé, hoje o povo não acredita nessas 

coisas mais! 

 

E5.  Agora... Pra nós ir, todo mundo tinha uma fé... Lá no Pão de Santo 

Antônio... Em Diamantina... QUE HOJE EM DIA, NÃO OUVE NEM 

FALAR que tropeiro fosse lá levar as coisas... Né? Cada um levava um 

quarto de fubá, meia quarta, uma quarta de farinha, levava e doava lá 

no Pão de Santo Antônio em Diamantina... 
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Festas 

regionais. 

E1. SOU DA MARUJADA DESDE OS DOIS ANOS. Foi meu pai 

quem levou... Ele também dançava faz quatro anos que ele parou... 

Minha família toda dançava, tanto da parte da minha mãe, quanto da 

parte do meu pai... Os tios de mãe foi embaixador, o pai dela foi gerente, 

o outro tio foi gageiro, e ai evem... Minha filha também gosta... Hoje na 

marujada eu faço de tudo, danço patrão, gageiro, cacheiro, 

embaixador:::... Contra mestre, o que pedir pra fazer, eu faço... TUDO 

QUE PEDIR PRA FAZER EU SEI FAZER... Eu tô com quarenta e oito 

anos, QUARENTA E SEIS ANO DE MARUJADA. 

(...)Eu danço em três marujada, danço aqui:::, danço em Rio Preto e em 

Senador... Lá em Senador eu fui convidado pra fundar lá ano passado... 

A do Rio Preto é bem forte! É bem mais antiga do que a daqui, foi de 

lá que venho a de cá, porque eles iam pra Diamantina com tropa né? Ai 

eles passaram e viram e acharam bonito e procuraram saber né? Como 

é que era, e conseguiram trazer... A marujada mais velha que existe por 

aqui é a da Comunidade do Bomfim, no município de::: Rio Preto, a do 

Senhor do Bonfim perto de Senador aqui ó, aqui perto... Aí de lá foi pra 

Rio Preto e de Rio Preto veio pra aqui ((risos))... Antônio Tomás fundou 

a do Senhor do Bonfim, Comunidade do Bonfim, ensinou em Rio Preto 

e em Felício... Ele, Filipim entre outros que já morreram...  

(...) NU:::SSA SENHORA! Já mudou foi muito... Antigamente não 

havia tanta luxuria, era tudo muito simples... Hoje tem que alugar a 

roupa... Pessoal quer sair mais chique... Tem muita mudança... 

Aqui hoje participam no sábado e domingo, cinquenta a sessenta... Mas 

eram noventa... E depois, uns largam mais cedo, outros só sábado e 

domingo... Noventa pessoas fora os calafatinhos, os aprendiz... 

(...) O reinado era a mesma coisa, o rei de terno, a rainha de vestido 

cumprido, como de uma rainha mesmo... Só que era mais simples, hoje 

não... Hoje tem gente que aluga vestido e gasta tre-zen-tos conto... 

Antes era a roupa que tinha...Comprava o tecido e fazia... Antes podia 

usar QUAL-QUER cor... Agora SÓ vermelho 

 

E3. A festa de Agosto antes... ERA UMA FESTA MUITO 

ANIMADA! Meu pai ‘dançou’ muito, meus filhos ‘dançou’... Meu pai 

foi um dos primeiro Gajeiros daqui!... A Marujada foi aquela coisa 

sofrida também... Um dia numa casa, outro dia em outro... Mas o povo 

daqui sempre foi um povo pobre, mas de coração bom pra ajudar... Né? 

Então o povo tudo que morava na roça, tinha as coisas que podia ajudar 

nas festas, ajudava os festeiros aqui! Meu pai... Dançou muita Marujada 

aqui... Era aquela alegria, aquele prazer... Né? Não tinha essa bagunça 

que tem hoje... Né? Era só os gajeiros mesmo... Era só a marujada... 

Não tinha a bagunça que tem hoje não! Era muito gostoso, era sofrido 

mas era gostoso! ERA UM TEMPO DE MAIS FÉ! Né? O primeiro ano 

de Marujada foi bom demais, era um povo ‘tudo’ animado! 

(...)No aniversário de mamãe de oitenta anos... O pessoal veio cantar 

folia sabe?! Meu pai que foi fundador da Folia de Reis... Ele era o 

mestre... Depois que meu pai morreu, o povo deixou acabar! Ele que 

esforçava para animar o povo...  Depois que ele morreu o pessoal cantou 

mais uns três anos e acabou! 
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E3. (...) Nós cantava roda demais... Os pais da gente não gostava da 

gente ir em baile... Né? Aí nós arrumava uma cantiga de roda “ Põe 

aqui, põe aqui o seu pezinho, põe aqui bem junto ao meu’ aí nós dançava 

a noite toda... ERA BOM DEMAIS, NÓS CANTAVA A NOITE 

INTEIRINHA E DANÇAVA...((risos)) 

 

E4. (...)Ele começou... Ele buscou::: aquele::: Epídio Maravilha... Um 

tal::: de-de-de Zé da Penha, um outro homem que tinha::: ... Um tal de-

de-de João de Mídio... ELES É QUE COMEÇARAM A 

MARUJADA... A marujada do-do-do Rio Manso veio... a do Rio Preto 

veio... Geraldo ia sempre na Marujada lá em Rio Manso e-e-e- falou 

assim “NÓS VAMOS CRIAR ESSA MARUJADA LA EM FELÍCIO 

DOS SANTOS”, eles é quem-quem-quem criou essa festa aqui... O 

primeiro Rei foi um tal de::: Jacinto Ferreira... De primeiro era::: 

almoço e janta, o rei dava o almoço e-e-e-e a rainha a janta... Aquela 

época ninguém tinha carro... Né? Todo mundo a pé... Vinha gente 

trazendo cama, trazendo despesas, arranchava aqui... Quando acabava 

a festa o povo não ia embora... 

 

E5. (...) Quando eu vim, já tinha começado... A marujada é bem antiga... 

Né? Mas depois, minha dona foi festeira, minha mãe foi festeira... 

 

E7. (...) Nos primeiros tempos da Marujada, O POVO CANTAVA 

QUE VALIA A PENA... A Marujada quando começou aqui, tinha uma 

influência de um jeito... Que::: nas tardes daqueles sábados... Nas tardes 

podia andar nessas áreas tudo aqui, que não tinha ninguém não, viu?! O 

POVO IA TUDO PARA ASSISTIR AQUILO... Lá tinha café com 

Quitanda, outros faziam ceia com a turma...  Aquele pessoal... Mais de 

cem... DUZENTAS  PESSOAS... Todo mundo ia por aí a fora, tomar 

café... Comer doce... Era uma coisa que hoje... No dia da festa, não é 

igual era os ensaios...((suspiro))  

(...)Alvorada é um negócio... POR QUE A MARUJADA FOI FEITA 

PELOS ESCRAVOS...  Né? Naquele tempo de escravo eles sofriam...  

SOFRIAM DEMAIS... Os escravos, os negros que trabalhavam nas 

fazendas... Né? Mas eles tinha uma promessa da liberdade, dos escravos 

não trabalharem para ninguém mais... Né? E das fazendas eles reuniam, 

iam para o mato, a turma... Há mais de duzentos anos... Eles iam e por 

lá matava os animais, matava veado, matava tatu e aquelas coisas 

todas... E fazia festas lá na roça, no meio dos matos e preparava aquelas 

fardas...  SABENDO que ia ter aquele dia... Né? Quando chegou o dia 

da liberdade que eles foram nas aldeias deles... Formaram lá e 

preparavam e saíram, todo mundo de pandeiros, toca de caixa e 

cantavam... TINHA PESSOAS... OS PATRÃO...  CHEGOU DE 

CHORAR A ALTA DOS ESCRAVOS QUE FORAM MUITO 

JUDIADOS e eles (patrões) ficaram dentro de casa... SÓ OS DOIS... 

Porque agora não tinham mais ninguém para julgar eles (escravos) e 

ELES PAGODIARAM NAQUELA FARRA OS TRÊS DIAS, que 

eram as festas... Né? Contavam aquelas histórias muito bonitas... 

Primeiro festejo foi chamado de Chico Rei e Mãe Maria...Né? Foi que 

fez aquela festa no mato, onde rompeu a liberdade... Né? E daí pra 
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frente começou a ser pública em alguns lugares...Aqui mesmo, ninguém 

conhecia essas coisas... Conheciam quem ia pra Rio Manso. 

 

E12. A marujada foi trazida aqui pra Felício nos anos Quarenta... Uns 

falam que é Quarenta e um... Outros falam que é Quarenta e quatro... 

Lá na bandeira tá quarenta e quatro... Na bandeira ta quarenta e 

quatro.... Então ela foi trazida pelo meu avô... Chamava Toninho Sabino 

Lopes... ---- e Geraldo Andrade e Antônio Tomaz... Só que eles tiverem 

uma inteligência muito grande...  Que eles falavam assim ó... “Nós vão 

levar....”---- Na época chamava Rio Preto... Né?! ----  “Nós vão levar 

daqui pra lá... MAS VÃO LEVAR COM DIFERENÇA!” e eles 

trouxeram com diferença... Se você prestar atenção na marujada aqui 

cantar e for lá em Rio Preto e prestar atenção neles cantar... Ou caçar o 

vídeo deles cantando na internet... Você vai ver... Que tem uma 

diferença... GIGANTE... O ritmo das músicas é diferente... É::: as 

músicas são as mesmas... Mas a maneira de cantar que são diferente... 

Né? E a roupa... Lá eles usam roupa branca... A camisa branca.... É... E 

Calça qualquer cor... ( ) Aqui a farda já é vermelha... ---- Pra cantar por 

exemplo... Nós canta... Tem uma marcha que diz assim... “Quem me 

ensinou a nadar::: Foi os peixinho do mar”... Né? Aqui nós canta tudo... 

Pra todo mundo responder tudo... Lá no Rio Preto não... Eles cantam 

uma parte... E os outros recantam::: outra parte... 

(...) Eles trouxeram pra Felício dos Santos e fizeram diferente de todo 

mundo mesmo... Pode procurar pelo mundo... Essa é diferente... DE 

TODOS... ---- As vezes tem dificuldades com a Igreja Católica... 

Porque eles acham... Que marujada é aquela lá do Nordeste, que sai pela 

rua a fora, em tempo de carnaval, fazendo bagunça. Né? AQUI NÃO... 

Cê caçou uma Marujada aqui... Tem alguma coisa religiosa perto... 

Você não vê marujada aqui... Sem::: Sem:: de jeito nenhuma... A NUM 

SER... Que nós teve alguma coisa especial... É::: Um integrante da 

marujada fazendo aniversário... Né? Que a gente faz uma homenagem... 

Já aconteceu isso né? Então... Tirando disso aí... CÊ NUM VAI VER 

MARUJADA NÃO... Ne palestra politica... Ne... Ne... Aniversário de 

algum particular... Cê num vai ver Marujada... Cê ver marujada aqui... 

Pode saber que tem alguma coisa religiosa ao redor... 

(...) Uma proposta que... Eu::: Eu::: Era vereador na época, né? 

Coloquei no plano... É::: Da educação... Pra gente ir pra sala de aula, 

pra ter... Tá ajudando... PRA TÁ BUSCANDO TAMBÉM os::: os::: 

jovens... Pra alguns tá vindo né? Então... É::: Lá tá com dois anos... E 

surgiu um efeito muito grande... Nós conseguimos trazer bastante 

rapazinho... Pra (compartilhar) com nós... 

(...) Você vai trabalhando dentro da marujada e pensa assim ó... “EU 

SEI TUDO!”... Mas tem hora... Que aperta... Que a gente acha que sabe 

tudo... Mas num sabe... Esse ano mesmo nós passamos um aperto 

danado... 

(...) As funções de cada um é:::... O patrão... O patrão é que puxa... Que 

comanda né? Se tiver que chamar atenção de alguém... É ELE... Se tiver 

que ir pra algum canto... É ELE... Né?... Se ele afastar um pouquinho, 

pega o piloto e põe no lugar dele... Pega o contramestre e põe no lugar 

dele... PRA TOCAR O BARCO... Né? 
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---- Agora... Tem uma tradição aqui... Não sei se ela vai acontecer agora 

né? Aquela manguarinha que o patrão anda com ela... Quando ele não 

aguentar carregar mais, ele pode chegar pra outra pessoa e falar assim 

ó::: “Ó/ João”...Ou qualquer outro... “ESSA MANGUARA É SUA”... 

Pronto... De agora em diante... Aquela pessoa é patrão... E NÓS 

TODOS SOMOS OBRIGADOS A RESPEITAR ELE... Porque passou 

a manguara pra ele... ---- Se não der tempo... Porque pode ter 

imprevisto, né?... NÓS PENSA UMA COISA E DEUS PENSA EM 

OUTRA DIFERENTE... PODE TER IMPREVISTO... Então se ele 

quiser entregar a manguara pra pessoa... D’agora em diante aquela 

pessoa é patrão... 

Hoje... Sô Zé tá com quase sessenta anos de patrão... ---- Agora... 

Depois vem... Vocalista... Que chama de tirador... Que é a minha 

função, mas estamos treinando outros, porque não sabemos o dia de 

amanhã... Né? AQUI O VOCALISTA É CHAMADO DE TIRADOR...  

E tem o mestre de guia e o contra guia... Quando o guia termina a 

música na viola... TODO MUNDO QUE TÁ PRA TRÁS... Tem que 

esperar o contraguia::: responder no pandeiro... Enquanto ele não abrir 

a boca... Se alguém falar antes... Dá um vácuo na música...  

(...) Na marujada a gente vai subindo, né? Tem uns que tem inteligência 

demais::: Tem outros que não tem:::... Que tem lá, cinquenta, sessenta 

anos e tá naquilo mesmo... Não muda nada... Né? Mas a gente... 

Respeita... Porque assim... Cada um tem seu ser... 

(...) Eu fui o primeiro festeiro, com a Dona de Pasqual ali... Que foi 

festeira comigo... Que inaugurou a casa que nós temos hoje pra isso... 

Então hoje... Nós já temos uma casa para isso...  

 

E13. Quando a marujada fazia parte do programa educativo... A gente 

faz uma apresentação que o povo respeita todas as religiãos... Está 

fazendo apenas a parte  da educação... Na escola... Lá se faz uma 

apresentação cultural... ELES RESPEITAM COMO UM GRUPO 

RELIGIOSO... 

(...) Sem instrumento fica muito difícil de cantar né? Minha função na 

Marujada é cacheiro... Qual é a função do cacheiro? O cacheiro é aquele 

que dá o primeiro tom para a percussão... Então... Antes da caixa... ---- 

A marujada é composta de dois ritmos...  Tem um ritmo mais lento... E 

o ritmo mais dobrado... E a caixa é que dá esses dois ritmos... E depende 

da música que vai pedir... Então o caixeiro tem que ficar atento... Pois 

ele que tem que dá o ponto... 

E aí.... ---- Fica as histórias... De quando eu comecei... Desde 

criancinha... Desde que eu me entendo por gente, eu já tava na 

Marujada.  Criação que veio do meu pai...Dos meus avós... Que eles 

começaram... Meu pai começou desde criança também... Passou por 

todas as funções... Calafatinho:::  É::: O Marujo, né? Que é ( )... Depois 

chegou a guia, né? E tá até hoje... FOI CAIXEIRO TAMBÉM...  Eu 

também... Minha função foi essa né?... Comecei como calafatinho... 

Passei para ( )... Depois fui caixeiro e tô até hoje, né? E tenho a função 

de Tirador também... Vai da inteligência na cabeça né?    
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E14. (...) A música que fala dos antepassados, eles cantam 

“desapareça”, tem gente que canta “desapareça”... Mas é (“NOS 

APAREÇA”)... No tribunal... (“NOS APAREÇA NO TRIBUNAL”)... 

Na época da guerra... Né? Aí era a época que eles estavam 

guerrilhando... Com a... Com a... Nossa Senhora do Rosário no mar... 

Né? Eles tacaram no mar... Né?  Aí eles “tavam” atravessando o mar e 

começaram a guerrear... Aí eles cantavam essa música...  Né?... Eles 

inventaram... Os::: ---- como é que é gente?---- O POVO DA 

ÁFRICA... O povo da África que ficava remando... Esses::: É::: É::: É::: 

Escravos né? Tava remando com Nossa Senhora no mar... Aí foi aonde 

eles ficaram parados no mar... E::: E::: parado no mar... Eles inventou 

essa marcha... 

E tem outra marcha que eles inventou... Quando ficou perdido... Do 

vento. Né? É::: “Eu vi zumzum lá no meio do mar... Eu fiz zumzum LÁ 

no meio do mar... A lua foi louvar lá no céu... Fez o dia, no mar... Para 

no porto chegar...  A lua foi louvar lá no céu... Fez o dia, no mar... 

PARA NO PORTO CHEGAR...” E tem aquela marcha pra quando eles 

ficam perdidos e canta assim... “O anjo do céu... Vem me ensinar a 

marchar... O anjo do céu... Vem me ensinar a marchar... É o vento que 

nos (atrasa)... É o mar que nos (apareça)”... Eles ficam perdidos no 

mar... Aí quando eles vão sair... Eles... Cantou...  Quando eles 

conseguiram sair na berada do mar... Eles cantou... E quando eles 

cantou que a lua saiu lá no mar... A lua saiu.. né? Aí a lua saiu e eles 

cantou.... E quando conseguiram sair... Eles cantou pro anjo do céu... 

Porque a lua já tinha passado... Eles foi e cantou pro anjo do céu.... Dele 

sair... Aí eles já tavam saindo de fora do mar... Que eles estavam 

perdidos... 

 

E15. Minha mãe e eu... Quando nós ia na festa do Rosário lá no Rio 

Preto...  

Ela levava a trempe e punha lá no rancho de tropa e era...---- 

NINGUÉM É CAPAZ QUE CONHECE MAIS TREMPE...QUEM 

TERÁ TREMPE AINDA HEIN?! Será que Dominga não tem mais 

não? TEM NADA...Os meninos devem ter sumido tudo! 
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 Categoria: Conhecimentos sobre a história do município 

 

Temas Exemplos da Verbalização 

Condições de 

vida 

 

E2. Na época da festa de Agosto... Nós morava na casa... E aí nós tinha 

acabado de fazer farinha... E era época da festa de Agosto... Então nós 

tiremo::: goma pra-pra poder::: Pra-pra-pra fazer bisco:::ito... E a gente 

fazia pra vender e aí a casa toda era assolhada...De dois andar... E então 

ela era toda assolhada... E aí::: encheu nos quarto da casa 

nós:::...Encheu de lençol de goma, naquela época os lençol da gente 

era feito tudo de palha... DE MILHO...((risos))...E aí menino... Nós 

saiu pra festa... E os lençol de goma tava lá::: dentro do quarto lá::: 

Junto com as cama... Porque no assoalho fica tudo limpo...Né? 

GUARDADINHO... Aí::: fechou lá:::... E saiu... E no nós sair pra vim 

pra festa... De manhã cedinho, minha irmã pega um bagaço de 

cana...Acendeu um bagaço de cana... Ela foi lá buscar um lenço que 

tinha esquecido... Aí ela pega::: e acende o bagaço... A casa grande é 

muito escura de manhã...Né? Acende um bagaço na fornalha... Porque 

foi feita a casa assoalhada até certa distância...Né?... A cozinha era 

feita de terra para aguentar a fornalha... Aí ela pegou e acendeu o 

bagaço na fornalha... Aí foi lá no quarto...E o quarto era dentro da 

casa... Era o último numa casa de oito cômodos... E aí chegou naquela 

correria e pressa e::: um pedaço do bagaço caiu em riba do colchão... 

Com::: ((risos)) coberta e tudo ((risos))...E aí com aquela correria... 

Fechou e saiu... Foi embora e aquilo ficou alí...Fumegando...E pegou 

fogo na frente da casa até o fundo... 

(...) Nós guardava lá na casa os mantimentos... Café...ARROZ...De 

baixo da casa... Nós tinha matado um capado de OITO arroba e 

separado assim... Aquilo....O Toissim derrete como daqui até lá/:::... 

Isso ficou pra HISTÓRIA!...Queimou tudo... Só ficou com a roupa do 

corpo que tinha ido pra festa... A casa era construída lá no Sampaio... 

Inclusive tem uma lá feita com o modelo da nossa lá... A nossa era 

maior um pouquinho... Mas tem uma lá com o modelo igualzinho era 

a nossa...Do mesmo tipo da nossa... E hoje não há mais dessas 

coisas...É a mesma coisa que olhar Diamantina ali... Diamantina É A 

PROVA do sofrimento dos escravos, que nós ‘fala’ de pobre, hoje 

chama de escravo... Antigamente não se chamava escravo, chamava 

de pobre. ----  

 

E2. Eles trabalhavam a troco de comida, só a TRO-CO-DA-CO-MI-

DA e tinha um chefe, tipo jagunço, para corrigir aqueles que não 

trabalhavam direito chegava a apanhar, com uma taca, chicote 

trançado de couro...Tinha uns que usava até(...) couro da anta, uma 

lambada até corta 

No Tamburi, tinha um surrador de escravos...Chamava Magnólia. 

Tinha um ::: ... Eles falavam de trono, tinha um tronco... Eles 

entravam... punha o cara ali e um outro tocava aquela roda para 

açoitar...SURRAR...---- 

E2. (...)Antônio Brant tinha tomado dinheiro na caixa pra papai... Para 

reconstruir a casa, uma nova vida, comprar roupa, pagar tudo... “Tocar 
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o bonde” pra frente. Né? Aí eu falei com papai “Eu vou lá no Paraná 

papai, ganhar um dinheiro lá, pra ajudar o senhor a pagar esse 

dinheiro.” Aí fui embora, deixei papai... Fora da época da planta... Né? 

Porque tinha aquele época que você ia pro Paraná “fora da época da 

planta”. Porque no Paraná, é seca e verde, a planta lá não tem época. 

VAI DIRETO! Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Santa Catarina, Rio 

Grande do Sul, lá não tem época de plantar... Lá eles plantam em seca 

e verde... Igual Amazonas, Rondônia... Então, nesse lugar tudo, você 

colhe direto, Pará... Nesse vocês tem que ver... Lá não tem ‘época’ sem 

plantar... Trabalhei seis meses e vim... Naquele tempo com cinquenta 

mil réis e Antônio Brant tinha tomado trezentos mil reis da caixa... 

Eu ficava apanhando café, soja... TUDO... Nós era quatro homem... 

pra derrubar ‘um pau’ de machado...Naquela época não havia 

motosserra, nem nada... Havia um trançador... Serra de dois que vai de 

lá pra cá, serrava uma tora de pau de ficar em pé na topa dela... Serrava 

no poder do braço, pra você ver como é que era o sofrimento daquela 

época. NÃO ERA FÁCIL NÃO....As vezes tinha tora...Que uma tora 

só...ERA A CARGA DO CAMINHÃO! 

Naquela época você só ia com registro, não havia nada, não tinha 

roubo, não tinha nada... Só com registro. Trabalhava lá seis, oito 

meses, à um ano... O mesmo preço que você pagava de ida, você 

pagava de volta... Não havia inflação! Você ganhava aquele dinheiro 

contando com o que ia fazer com ele... 

(...) Depois que papai morreu, eu fui lá mais duas vezes... Eu continuei 

indo lá... Que era fácil pra ganhar dinheiro, FÁCIL NÃO!!! Mas o 

serviço era muito ou todo braçal, era serviço demais e precisava... Né? 

Então a gente ganhava o que eles falavam ‘dinheiro fácil’. Mas não era 

fácil, era dinheiro SOFRIDO! Ia de caminhão de Diamantina ao 

Paraná... Quando eu fui de trem, alí na Estação da luz em São Paulo, 

Santa Efigênia... O que você via daquele pessoal chorando de fome, 

era uma tristeza... UMA TRITEZA! Na Estação da Luz, era uma 

baianada... Eles comendo farinha... 

(...) Parece uma mentira você ver isso aí, podia contar as casas que 

tinha aqui, era Rial, (...) Zé Canuto....Muita gente de Felício pra 

Primeira e Segunda Guerra mundial...O governo cobrava e tinha 

aqueles pessoal de coragem... 

(...)A finalidade era Diamantina... Pra você resolver tudo... Né? 

Vendia as coisas, comprar e tal, então la em Diamantina, aqueles povos 

antigos (famílias tradicionais) tinha conhecimento da região, do 

município de Diamantina, tinha o conhecimento de todo mundo. Era 

arraial ainda... 

 

E2. (...) Um missionário viu o povo brincando com aquelas pedras, e 

aí, pediu aquelas pedras pra mostrar na terra deles... Aí passado um 

tempo, apareceu gente comprando todo tipo de diamante que tivesse... 

Aí ninguém mais brincou...Eles compravam mercadoria nossa, 

naquela riqueza, ouro e diamante. O avião vinha e levava ouro e 

diamante... ESSA RIQUEZA DEUS DEIXOU PRA NÓS, JUNTO 

COM O CONHECIMENTO PARA TIRAR! 
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E3. A GENTE VIVEU PORQUE DEUS DEU A GENTE FORÇA! 

Porque fácil não foi não...((Silêncio))...Aqui “de primeiro”... Eu 

conheci aqui com quinze habitantes... Ali aonde é o largo da igreja... 

Ali hoje... Ali chamava ‘Largo do  arrependido’... ‘Curral das éguas’, 

porque lá tinha uma lagoa antes, que ficava pura égua lá...Aí quando 

foi crescendo... Só que o::: ... ----Tinha que nessa época todo mundo 

viajava, quem tinha animal viajava no animal, quem não tinha viajava 

a pé...Só tinha um caminhão que era do Zé Canuto, que foi o primeiro 

prefeito daqui... Né? Tinha nada aqui... TINHA NADA... Nada, 

nada!((Silêncio))... ---- Pra gente escutar rádio tinha que ir na loja do 

Zé Canuto... ---- Mas conheci aqui com quinze habitantes! Pra hoje do 

jeito que tá... Então... Eu sou antiga aqui né? ((risos))... Eu tô com 

oitenta anos, nascida e criada ali no terreno de Zé Canuto... Eu vi muita 

coisa, que hoje, graças a Deus... Meus filhos não chegou de ver não...-

--- Não tinha polícia, NÃO TINHA NADA... Não tinha uma polícia 

aqui... Não tinha um médico... Se adoecesse aqui... Tinha que correr 

pra Diamantina, de que maneira? NÃO SEI! Porque não tinha carro! 

Não tinha um carro...Tudo dependia dele (Zé Canuto) e desse 

caminhão... Quem tinha animal, ia de animal... Quem não tinha... Uns 

ia ‘de a pé’, gastava um dia in-tei-ri-nho para chegar em Diamantina... 

Não tinha nem como levar o paciente que tava doente... Ia lá só pra 

informar... Não tinha um médico na cidade... Um, que depois, passado 

muito tempo, veio um tal de Zé Francisco, que era um farmacêutico! 

Depois do Zé Francisco veio um outro farmacêutico também...---- 

Quando o povo não ia em Diamantina... Ia em Casa de Teia e Rio 

Vermelho, mas tudo ‘de a pé’!AQUI NO INÍCIO FOI MUITO 

DIFÍCIL! No meu tempo não tinha nada aqui em Felício dos Santos 

não...  De uns anos pra cá é que ficou do jeito que tá hoje... 

 

E3. (...)O povo foi aprendendo a medicina e mexeram mais com isso 

do que os médicos... PORQUE NÃO TINHA MÉDICO, UAI! O 

farmacêutico vinha aqui e ficava de um dia pro outro! ---- Em Mercês 

já tinha farmacêutico!----  

Hoje não tá grandes coisas... Mas já ta ‘miorando’... Né? De quinze 

habitantes, para o que já se tem hoje...JÁ SUBIU MUITO NÉ? ---- 

 

E4. Tive no::: Paraná Se-Se-Seis anos e::: tanto também... Me-me-meu 

marido::: inventou de ir pra-pra-pra lá... Porque::: “lá era bom, era 

assim e era assado”, NÓS AGUENTAMOS FOI MUITA 

IMPOSIÇÃO LÁ...Trabalhamos igual com-com-condenados e não 

tro-tro-trouxemos NADA... Quando a gente::: vai pra-pra-pra 

parente::: é pior... 

Já mexi com engenho, ti-ti-tive que levantar de madrugada, não tem 

nada que e-e-eu não tenho feito lá.... AGORA TÔ::: DORMINDO DE 

DIA...TÔ NEM AÍ... ((risos)) 

Nós levantava de-de-de madrugada::: ia pa-pa-para o engenho ou lá na 

roça e nós::: só so-so-socando ‘trem’, socando arroz de-de-de pilão, 

café no pilão, fazendo azeite, fazendo sabão... Nós buscava água na-

na-na cabaça 
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E4. ---- Eu lembro quando o::::: caminhão veio pra cá-cá-cá a pri-pri-

primeira vez... NÃO TINHA ESTRADA DE CARRO... Se ficasse 

alguma::: gen-gen-gente doente, alguma ‘muié’, QUANTAS ‘MUIÉ’ 

QUE MORREU AQUI PRA-PRA-PRA GANHAR MENINO E NÃ-

NÃ-NÃO TINHA COMO...  Pra levar para Diamantina era muito 

longe... Pe-pe-pegava essas::: mulher que tavam ruim aí, punha numa 

padiola de-de-de pau, com colchãozinho por cima... Ou punha esses 

doentes e os homens carregando esse ‘trem’... Muita gente que-que-

que ficava ruim, que ia pra::: Diamantina era assim...  Arrumava as  

despesas, colocava na-na-na carcunda de um burro e ia pra 

Diamantina... FICAVA DEBAIXO DE-DE-DE UMA ÁRVORE 

LÁ... Ali até que comia alguma coisa... Era um-um-um sofrimento 

danado... MUITAS mulheres mo-mo-morreram para ganhar menino, 

começava e não terminava, até que-que-que morriam... 

 

E5. Mas neu ficar na  idade de sete:::, oito anos eu fui para o Paraná... 

Então eu criei lá, fiquei lá onze anos e voltei para cá em sessenta.... 

Né?  Eu voltei para cá... FUI CHEGANDO E CASANDO...  Depois 

eu voltei para o Paraná outra vez, mais 4 meses... Aí eu voltei e falei 

assim... “MAIS NUNCA!!!VOU QUETÁ!”. Né?... Começando 

família, como é que você saía pro mundo a fora...Né? Aí quietei... 

Fiquei quieto por aí... Tanto que tô aqui encostado nesse ‘trem’ aqui... 

 

E5. (...)No Paraná eu trabalhei como formador de café... Fazia roça... 

Colhia de tudo... TUDO... Só que lá era um lugar que geava demais, 

muito frio... Matava as planta, muito... Mas dava demais também... 

Nunca vi terra boa igual lá não... LÁ ERA BOM MESMO! Mas aí 

voltei e fiquei mexendo lá na serra da madeira... Trazia para vender 

para Zé Canuto... ELE AJUDOU A GENTE MESMO... Porque você 

sabe... A gente é fraco... MAS NAQUELA ÉPOCA ERA MUITO 

MAIS FRACO!... A gente comprava os ‘trem’ aqui e não tinha estrada, 

para ir pra lá... Era só estrada de tropa num tinha de caminhão... De 

caminhão vinha até o Expedito...  

(...)Criei a família mexendo com serração de madeira, essas coisas... 

Serrava madeira, vendia madeira... Né? Gado toda a vida eu tive 

pouco... Agora que eu to tendo mais... Mas toda vida tive pouco... Tive 

mais é boi de carga... Eu ainda tenho a serra que eu serrava mais minha 

dona... Porque::: eu serrava mais um menino... Né? E se ele não 

pudesse ir... Ela ia e::: puxava a serra pra mim... Eu tenho a serra alí 

ó... Eu trabalhei muitos anos, viu? BATI PESADO! BATI PESADO! 

((Silêncio)) 

 

E5. Tinha mutirão aqui, era assim, você tinha roça e::: ne você tocar a 

roça, a situação era fraca, pra você poder capinar a roça você demorava 

demais... Né? Aí não aguentava... Aí faziam um mutirão...  Trabalhava 

limpando um dia pra um, outro dia pro outro, outro dia pra outro nós 

limpava as roça... Limpava tudo e todo mundo saía bem... Porque 

ficava com as roças limpa... Né? QUEM NÃO AGUENTAVA, a roça 

morria no mato! 
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E6. As coisas que eu comprava em Diamantina, EU COMPRAVA SÓ 

PRA NÓS DE CASA... 

 

E6. (...) A primeira roça que eu plantei, levou cinco litros de milho, eu 

enchi de abóbora, feijão, tudo e comecei a mexer com a lavoura, no 

terreno do meu tio... Lá no Alicrim, município de Rio Preto... Deus 

ajudou que o ‘trem’ pegou bem e tal... Deu para tirar para minhas 

despesas e deu para vender um pouquinho... E FUI MEXENDO! Hoje 

graças a Deus, eu tenho esses ‘trem’ por aqui a fora e vai lá pelo rio à 

fora... 

 

E7. Naquele tempo chovia muito, todo mundo plantava e todo mundo 

colhia... HOJE NÃO PODE MAIS FAZER PLANTAÇÃO... 

 

E7. ---- O POVO NAQUELE TEMPO ERA MAIS FORTE! Nós tudo 

podia ter uma lavoura plantada... HOJE NÃO PODE... Né? Não pode 

roçar, não pode queimar... Nós ia pro engenho para trabalhar, moer 

cana para fazer rapadura...  Quando dava meia noite, nós íamos pro 

engenho, ia pro curral pegar boi...((suspiro)) 

 

E8. Já foi Curral das éguas, Largo do arrependido, Grota grande e 

depois Felício dos Santos... Largo do arrependido foi um senhor que 

mudou para cá e disse que aqui só tinha aquele largo lá, decidiu ir em 

embora e saiu falando que aqui só tinha aquele largo e tava arrependido 

de ter vindo pra cá... Grota grande foi muito tempo até que emancipou 

e recebeu o nome de Felício... 

O principio de Felício foi sofrido, MAS ERAM PESSOAS 

GUERREIRAS QUE TRABALHAVAM POR AQUILO QUE ELES 

QUERIAM... 

 

E15. (...)Cê já viu dedo assim? ((mostrando o dedo da mão)) Nasci 

assim... Nasceu do meu avô! Meu vô era da Espanha... Eu e minha 

irmã... 

(...) Eu ia lá nas tábuas de meu pai, cortava aqueles pedaços assim ó 

(...) cortava as correia com as solas que ele tinha lá... Cruzava assim e 

pregava... E ELE NUM VIA NÃO... Pra poder ir na Igreja... Porque 

não tinha nada... Não tinha chinelo e não tinha sapatos não... Ninguém 

usava não... Minha mãe encomendou uma vez de Diamantina uns tênis 

pra ‘mim’ poder coroar... Aí eu cheguei lá e não coroei nada...((risos)) 

(...)A primeira vez que eu fui em Diamantina... Eu fui lá eu tinha treze 

anos... Ali perto da Igreja do Seminário... ERA TUDO PEDRA! 

Minha mãe comprou uma sandália pra mim... Eu cheguei lá e ‘com no 

eu’ andar lá ela rasgou todo o fundo que era papelão! Ô VIDA NÉ!? 

((risos)) 

(...) Fui montar na mula do meu pai... Já ia passar aonde eu morava... 

Né? Tinha um ( ) grande assim... Fui desviar dela... Tinha uma vara 

assim... Dentro dele... Num sei quem pôs...  A mula não quis passar lá, 

porque ela iria:::  bater a cara na vara... ELA FEZ ASSIM E LASCOU 

EU NO CHÃO... ((risos))... A gente é menino nós faz cada uma... 

Nossa menina... Não vou contar você nada! ((risos)) 
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Tropeirismo, 

comércio e 

cargas 

 

E1. De primeiro vinha daqui pra Diamantina com tropa... Né? Levava 

TUDO... feijão, arroz, rapadura, fubá, tudo quanto é trem... Levava 

daqui pra lá... Tropas tinham muitas... Meu pai foi tropeiro muito 

tempo... De primeiro para Diamantina, eles levavam daqui rapadura, 

arroz, feijão, farinha... TUDO DAQUI... De vez em quando trazia 

pano para aqui... Alguma coisinha... 

Sal eles buscavam na Bahia, já era outro carregamento...  Eles iam 

carregados para lá... E traziam sal, buscavam sal de caia, mas que é lá 

em baixo, lá pro pré-sal, praqueles mundo abaixo! 

A maioria das rotas era Diamantina e Bahia... Eles iam até Biribiri, 

dependendo da carga... Às vezes... Passavam aqui na “Chapada do 

Coito”, ou então passava por aqui... Saía aqui na Fábrica Canela... 

Passavam nas cabeceiras do rio aqui, por “Walter Piquisiro”, saía na 

Raiz, Quebra Cangaia, Couto Magalhães de Minas e Mendanha... 

Mendanha era o ponto deles parar... Tanto eles faziam por Couto 

Magalhães de Minas, como por Mendanha... Ali onde é o “posto” 

hoje... Do outro lado tinha um rachão de tropa... só que aonde é a 

estrada de carro...Tinha a Lapa da Onça lá em cima, que eles 

arrebentaram ela, para fazer asfalto... Só que eles passavam por dentro 

de Mendanha, já chegando em Samambaia... Na fazenda Samambaia 

eles atravessavam para chegar dentro de Rio Grande ... EU TÔ 

CONTANDO O QUE ELES ME CONTARAM...Nunca fui tropeiro... 

Pai ia... 

As tropas eram de dez burros... De dez a quinze... Quando eram dois 

lotes eram vinte... Pai trabalhava para “Zé Siqueira”, José Policarpo 

Siqueira... Meu pai era daqui da Fazenda da Fábrica... Tinha Nonoco 

Sapequi... Tinha tropa também... Tinha tropa... Tinha Zé Canuto... 

Nonoco Sapequi, Bento Veloso, Sinval Durandi tinha tropa... Antônio 

Basilho tinha tropa... Lu de Coito tinha tropa, cinco burrinhos dele 

mesmo... Antôno Bonifácio e Zé Gino aqui no “Canazal”... Antonio 

Basilho no Sampaio... 

Vinha do município de Rio Vermelho, ranchava ali perto de casa... 

Aonde eu moro tinha uma rancharia...  Aonde tem um Corguinho... 

Tinha uma rancharia... Que que acontecia, ranchavam ali para gente 

subir, para ir pra Diamantina... Vinham também de Pedra Menina, 

Coluna. 

 

E2. Eu era menino, papai era tropeiro, eu era tropeiro,----   

 

E2. TROPEIRAVA NA CHUVA... DAQUI A DIAMANTINA E 

VOLTAVA... 

Você levava milho, feijão, arroz, farinha, rapadura, frango, 

PRODUZIA TUDO AQUI. E la você comprava sal, macarrão, pois 

ninguém conhecia macarrão, osso de boi, para tomar sopa. 

Vendia mercadoria para a fábrica de Biribiri... 

Trazia sal numa tropa, punha naquele taxo de fazer rapadura... 

Colocava o sal ali e enchia de água... 
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E3. (...)Tropas foi bem depois...Ia de tropa, quem queria comprar as 

coisas, ou vender alguma coisa que tinha... Levava ne tropa...Levava 

as coisinha pouca que tinha aqui na cidade... Porque era todo mundo 

rendatado de Zé Canuto. 

 

E4. Naquela época o sal vin-vin-vinha de Diamantina, vinha tudo na 

carcunda de burro... ME-ME-MEU MARIDO NÃO FICAVA OITO 

DIAS EM CASA... Os burros que-que-que Geraldo levava era uns 

doze, aí ele tinha companheiro... Né? Ia arranchando pela estrada a 

fora. Arranchava num-num-num lugar que chamava::: Gaiteiro e em 

outro lugar que-que-que chamava Raiz... Ele arranchava sempre por 

ali... Aí quando chegava em::: Diamantina, com do-do-dois dias eles 

vinham embora. Quando che-che-chegavam... Chegavam com os 

burros todos cansados, eles raspavam, tratavam, arrumava tudo e-e-e 

daí a pouco tava com um-um-um carregamento arrumado denovo e 

partia... NÃO FICAVA OITO DIAS EM CASA! 

 

E5. Eu mexia um muncado com tropa... Né? MAS DE SESSENTA 

PRA CÁ... Antes não... Antes era meu pai que mexia... Né? ----  

 

E5. (...) Ele fazia pra Diamantina... Fazia pra::: Diamantina, fazia pra 

Salina. Ele buscava Sal lá... Em tropa... Ele saía com a tropa daqui de 

Serra Azul e ia embora para lá... Né? Até chegar lá... Lá ‘tirava’ o sal, 

enchia a tropa e vinha embora... Chegava aqui, o sal era vendido... Né? 

De primeira só usava o sal, não existia negócio de geladeira::: essas 

coisas não tinha... Né? Para conservar as coisas era só o sal mesmo... 

Ele trazia para o patrão... O patrão dele é que distribuía... O patrão dele 

era lá de Serra Azul e Rio Vermelho... 

(...) A ‘minha dona’ era daí... Né? Pai dela tinha tropa, era meio 

fazendeirinho... Ele era tropeiro daqui... 

E5(...) A tropa era assim... Quem tinha tropa... ----Tinha gente que ia 

de burro alugado... Alugava uns burros duma pessoa e levava duas, 

três cargas em Diamantina.... Agora... Quem já tinha tropa era mais 

fácil... Né? Porque já comprava as coisas na mão do pessoal, fazia o 

lote... Né? E colocava no cargueiro e levava... Gastava três dias de 

viagem até lá!... Pra::: Diamantina, passava pela chapada do Coito, 

subia na-na-na Serra do Gavião, atravessava a chapada, descia na-na-

na calçada, saía na fazenda do curral, aí arranchava, dormia lá... No 

outro dia levantava cedo, partia, saía lá na-na-na Serra do Capa 

cachorro, quando saía em baixo... Saía na ponte Caba mundo, 

atravessava e saía em Curralinho... Eu já fui muitas vez com tropa... 

Teve uma vez que eu levei DEZESSETE burros numa viagem! Mas 

nós levava era dez, onze... Né? Nós levava milho, levava feijão, levava 

banana, levava Inhame, levava galinha... Né? Todo mundo que ia 

levava fubá e todo mundo que ia levava toicinho. ---- 
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E5. (...)Eu ia com um menino... Né? A gente encontrava na rancharia 

com outra tropa...  Chegava no rancho, tinha dia que você não achava 

nem aonde ‘bater sua trempe’ de tanta gente que tinha... TANTO 

TROPEIRO...  Ali eles iam contar histórias... Aquelas bobageiras 

todas, para o outro escutar... Né? 

 

E6. Comprei um cavalinho e pus o nome dele de Petisco... Tinha uma 

rocinha de CINCO LITROS DE MILHO... Carregava esse cavalinho 

de abóbora, colocava no meio da tropa do meu tio e:::... Ganhava um 

dinheirinho... Duzentos réis, VINTE CENTAVOS HOJE... Ganhando 

por dia, né? Fui mexendo com esse cavalinho e carregando ele de 

abóbora e ganhava vinte centavos por dia, levando ele pra 

Diamantina... Daí a pouco... Comprei uma mulinha... Daí a pouco 

comprei um burrinho e fui mexendo... COM O TEMPO... COM O 

TEMPO... E-e-e-eu possuía dez burros... Só na mão de Zé Canuto 

comprei dez burros de um ano e meio... Fui mexendo.... E DE RESTO 

TAVA COM VINTE BURROS, tudo arriado, levava para Diamantina 

carregado... Carregava e ia para Coluna a fora...Coluna:::, Rio 

Vermelho... Levava carregado para lá e levava carregado para 

Coluna... Quando eu saía daqui, ranchava no Santo Antônio... De 

Santo Antônio eu ia para Mendanha... Entrava por dentro ‘alí’ na 

estrada de tropa, estrada feita por escravos...  Cortou aquelas pedras e 

fez a estrada, ELA TA LÁ ATÉ HOJE... Não tinha estrada de carro 

não... DEPOIS FOI QUE FIZERAM... O local que fizeram a estrada 

chama Lapa da Onça... Nós cortava por dentro, saía la perto da 

balança...---- 

 

E6. Eu carregava tropa era para gente de Serra Azul, Rio Vermelho, 

Coluna... Compravam lá para ‘mim’ entregar as minhas cargas lá e 

carregar as tropas de novo, para levar... Vinha ranchava, ficava 

‘fincado’ dois a três dias... Depois carregava as tropas e sumi:::a por 

esses trem abaixo aí... As coisas que eu levava era rapadura, farinha, 

fubá essas coisas assim, TUDO TIRADO DO MEU TRABALHO... 

 

E6. (...) Nós chegava uma hora dessas ((Dezessete horas)), eu era 

cozinheiro... Enquanto descarregavam a tropa, eu tava com minha 

trempe lá... Arrumava a trempe lá e::: ia fazer aquele feijão preto, com 

um muncado de toicinho cozido no meio... O povo ‘MANDAVA’ 

ESSE ‘TREM’ e tinha um litrão de pinga... Negada descarregava a 

tropa, raspava tudo, tratava...Aí, sentava lá e passava esse ‘trem’ e 

tomava um gole de pinga.((risos)) 

 

E7. Trabalhei cozinhando para tropas... ---- Tinha dia que a água do 

Mercado acabava e nós ia buscar água lá no chafariz lá em cima...  

Perto da Catedral... ----  

Naquele tempo, não era rodoviária, era ferroviária... EU CONHECIA 

DIAMANTINA DE LADO À LADO.... AGORA HOJE EU VOU LÁ 

DE MÃO DADA((suspiro))...---- Hoje não existe mais essas tropas e 

nem animal nenhum, nós mesmos tínhamos em casa é:::... Burro, tinha 

cavalo, tinha vaca ali no terreiro...HOJE NÃO TEM NADA! 
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E7. (...) Quando fui em Diamantina pela primeira vez tinha sete para 

oito anos... Na tropa... Agora tô com Oitenta e oito... Ali era na terra... 

Quando passava um caminhão ali, TAMPAVA DE POEIRA ALI... 

 

E14. Tropeirar::: a gente tropeira ainda, mas assim, pra sair pra longe 

não... SÓ PAI...Pai já foi...Pai já foi tropeiro, levava muita rapadura, 

trazia feijão para Diamantina... Ia pra Diamantina e levava rapadura... 

Levava toicinho, né?! Mas pai mexia mais com rapadura... Juntava 

com os::: povos pra levar tropa de feijão... Levava inhame né?! AÍ IA 

PRA ESSES TREM A FORA. 

Aí tinha dia que eles costumava levar os burro vazio , chegava pra lá 

do (bombô) e tirava lenha né? Também, né?  

Mas lá em casa ainda tem os trenzin, só não tem o peitoral mais... Mas 

trempe lá::: Tem duas trempe... Tem uma com o lugar de você por o 

coador e tem a outra que já não tem... TÁ TUDO LÁ EM CASA.... 

Esses trem de mexer com tropa na estrada... LÁ EM CASA TEM 

TUDO.... É! Aí o povo fica querendo comprar na mão de pai, mas pai 

não vende não... 

E::: ---- Mas agora pouco morreu um homem aí... Ele tava doido pra 

juntar com nós e ajudar ele a fazer rapadura e ele encheu a tropa aqui, 

pra levar para Diamantina e vender rapadura lá! Eu queria arrumar 

uma pessoa que iria com a gente pra filmar... Nós ia parando nessas 

rancharia tudo... Fazendo a tropa de verdade mesmo... DE VERDADE 

MESMO... É! Ele queria fazer isso::: Mas morreu... O sonho dele era 

isso... É! 
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Categoria: Significações atribuídas os vestígios arqueológicos 

Temas Exemplos da Verbalização 

Identificação 

dos sítios 

arqueológicos 

regionais 

 

E2. (...)Papai pegou aquele terreno antes de casar... Comprou por trinta 

mil réis... 

 

E2. Inclusive na fazenda de cumpadre Joaquim... Lá tem uma área lá... 

Um Espigão lá que foi fábrica dos bugre... Minha vó morreu com 

Noventa e nove anos... Né?...((pensando))... Sessenta em nove? 

((pensando)) foi em Sessenta e oito ou em sessenta e nove que ela 

morreu e contou que quando ela era nova... Ela trabalhou com 

ferramenta fabricada lá nessa fábrica... Faziam FERRAMENTAS DE 

PEDRA... E eles cerravam... Eu não sei se lá em compadre Joaquim 

ainda tem... Lá perto do Sampaio... Compadre Joaquim é vizinho meu... 

O pai dele me contando que eles cerravam a tábua pra fazer madeira... 

Eles cerravam no PODER DA FORÇA!!! Cê vê a tabua como é que é? 

Aquele lombo que tem... E eles cerravam com o poder da força! Num 

era ferramenta igual agora é...Minha vó contava que os bugres 

fabricavam foices, machado, enchada... Minha avó conheceu eles... 

Porque naquele tempo tinha os bugre, os índio... É:::... 

(...) Minha bisavó, a avó da minha bisavó, foi pegada no laço...É... FOI 

PEGADA NO LAÇO!... Inclusive aqui no riacho, ainda tem aquela 

Lurdes, de Chico Luis... Que a avó dela era índia legítima... ---- E tinha 

tudo... Bugre...É...Índio... 

O bugre é mistura... É a mesma coisa que o povo mistura...É:::... Tem 

o macaco com a:::... Tem um bicho do mato que dá...Tem a 

preguiça...O Aguariba...(...) Então o povo mistura, mas cada um deles 

é um tipo. 

 

E9. Foi muito fácil encontrar aqueles sítios, porque a-a-a-a gente já 

morava no meio daquilo...----  

Eu fico olhando que é muito mais difícil ir em determinados lugares 

hoje, no caso de:::... Pra muitas pessoas que moram na:::...na 

cidade:::...Chegar até um determinado lugar porque:::... Porque são 

lugares difíceis... Alguns lugares não... Alguns lugares são fáceis... 

Menos difíceis... Igual no:::... 

---- As roças aqui, quase todas são bem acessíveis... Assim... PRA 

MIM! Né? Já pra muitas outras pessoa... “Ahhh...Subir aquele morro 

lá? Subo não!”... E não vai... ---- Eu cresci aqui na região... E morava 

próximo a um daqueles sítios...Lá do Jambrero e tava próximo daquele 

do Sampaio ali também... Só que eu num conhecia...  Fui ver:::... Fui 

ver outro sítio bem mais longe do que lá e num sabia daquele que tinha 

pertim... Mais perto... Porque eu ia muito:::... Tinha a Lapa do Veado... 

QUE CHAMA A ‘LAPA DO VEADO’... Lá no-no-no caminho da 

chapada no parque do Rio Preto... Então a gente passava lá e via 

aqueles:::... Cervídeos... Assim... NO CAMINHO VOCÊ VÊ... Ele era 

bem no meio da trilha que a gente passava... O caminho que você pega 

nesse contorno de serra, você vai subindo e bem no meio... Na-na-na 

onde:::... Lá não tem outro lugar... NÃO TEM OUTRO CAMINHO... 

Naquele beco de serra... Ali tem uma lapa e tem umas pinturas nela e 
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chama ‘Lapa do Veado’! Tem outra... ‘Poço do veado’ lá no-no-no 

parque...  

Aqui na região... Tinha essas:::... Essas:::... IGUAL A DO SAMPAIO... 

Agora, essa daqui eu já fui conhecer bem depois... Tem vinte anos atrás 

que fui conhecer aquela da três fronteiras, porque aquela já foi uma 

pessoa daqui... Que mora aqui agora... Tem uma velha que levava eles 

lá... Eu não sei pra fazer o quê... O quê essa velha ia fazer la... Naquele 

lugar... A tal da dona Efigênia e ela mostrava a elas...---- A gente 

conversando sobre o Jameiro um dia... O dia que eu encontrei... Eu e 

meu tio... A gente buscando Sempre-Viva passava na porta da lapa e 

num sabia dela... COISA INTERESSANTE... Um dia meu tio falou 

assim... Isso já tem mais de vinte anos que ele falou comigo... Mais de 

trinta anos pra facilitar...  “Ah... Ali tem uma lapa dos bugre! Aonde 

aqueles bugre fizeram umas bobagens duns desenhos lá!”... Aí eu fui 

lá junto com ele e daí pra cá é que eu fui notar que mais próximos tinha 

outros... Outras aí...  

  

 

E9. (...) Mas aí... Esse rapaz que levava gado pra lá... Ele que mostrou 

pro meu tio... Falou assim... “OH!”...---- De certo vinha descendo e deu 

chuva... “Vou olhar uma lapa pra mim esconder!” ... COM CERTEZA 

foi por isso que ele achou essa lapa lá! Ela é uma lapinha pequena... Aí 

depois disso comecei a vir a ter interesse na minha cabeça, de saber o 

que que era aquilo... 

 

E9. Das primeiras vezes que vi as pinturas até hoje, algumas paisagens 

continuam as mesmas, em outros não...   

 

E9. (...) E mudanças de paisagens que eu to notando é o linque 

crescendo encima delas... Não sei o porque... Se já ficou durante não 

sei quantos anos e esse linque não cresceu... Agora pode ter alguma 

coisa... Algum problema no tempo... Que tá aumentando esse linque, 

que é algum fungo...  Que tá aumentando nelas... Em algumas delas...  

Aquelas mais expostas... E teve alguém que cozinhou... Porque eles 

fizeram um fugão ali nelas... Próximo a elas... Na época pode ter 

certeza... E ainda guardavam do sol e da chuva ali de baixo... E tem 

algumas pinturas quase intactas...  

Logo que deu aquele ‘BOOM DA SEMPRE-VIVA’ lá pela década de 

setenta é que subíamos direto pra Serra... Mas só íamos e voltavam e 

não olhava... Eu achava graça de nós sairmos todo dia cedo e voltava e 

não via... E PASSAVA... Igual quando vai daqui pra São Paulo e passa 

sem ver as cidades... Têm vez que eu passo a noite... E NEM conhecia 

as cidades... 

 

E10. Minha tia andava muito perto do sitio panhando coco... né? Aí ela 

encontrou aquilo lá e foi mostrando para os outros... E NINGUÉM 

tinha curiosidade com aquela pintura... Ela falava que era dos Bugres...  
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E11. O terreno é todo meu... Mas eu disse... Heitor, se alguém quiser 

pesquisar lá... Pode tá indo lá... Mas falar quantos anos tem, eu não 

sei... Inclusive eu descobri algumas outras pinturas... 

Antigamente era conhecido só encima... Mas lá embaixo também tem 

o desenho do que eu acho que seja UM HOMEM  E UMA MULHER... 

CADA UM ENTENDE DE UM JEITO, NÉ? E esse FUI EU QUEM 

DESCOBRI... Mas no mais, outras coisas eu não sei...  Eu não sei quem 

pintou:::... Esses mais antigos que trabalhou com roça, toda vida 

conheceram! As pinturas são antigas! 

 

Relações 

afetivas com 

os sítios 

 

E2. E lá soltava as meninada lá pra brincar... E que que nós fez... Nós 

brincano lá na lapa, correno lá na lapa, subimo encima das lapa, que lá 

tem uma encima da outra lá... Ocê pisa encima dela e ela balanga pra 

lá::: e pra cá:::... MAS NUM CAI... 

Nós descobrimos os desenhos nas pedras e falamos com papai... “O 

papai lá na pedra tem um...Um retrato dum Veado Gaiero lá na pedra, 

um peixe, um cavalo, um boi e tal...”((risos))... Aí papai foi com nós lá 

pra ver, quando chegou lá e viu... Aí papai falou: “AH:::... Isso aqui é 

feitio dos bugre!”  

 

E9. (...) O bugre era o índio... Eu acho que era aquele índio o...o... 

BOTOCUDO!  Que eles falavam que ele era muito bravo... QUE O 

ÍNDIO ERA MUITO BRAVO... E DESSE BOTOCUDO EU SOU 

DESCENDENTE DELE... ((risos))... Meu avô falava que minha avó 

era... E a gente via os traços nela... Depois de ver os índios assim... Via 

os traços na mãe de meu pai... Ela tinha muito haver! O cabelo grande, 

era preta, morenona mesmo! Das canelas fina! Então era o estilo 

idêntico ao índio mesmo... O rosto bem largo assim! EU SOU 

BUGRE!!! 

(...) Antigamente eu via (o sítio) como se fosse:::... POXA VIDA... 

Primeira impressão que a gente acha... Você vai lá para tentar ver se 

desmancha... Né? Vai la com o dedo pra ver se desmancha... Passa 

cuspe... ((risos))... E vê la se desmancha... “NÃO DESMANCHA!”... 

Aí eu falei... “Mas gente, como que isso aqui...” 

Eu não conhecia esse pessoal que é:::... Primeiro, tinha um problema 

crítico na minha cabeça... “Eu não conheci o aquele pessoal que fizeram 

isso daqui! Esses desenhos aqui!” e “Como que eles conseguiram fazer 

esse desenho?” ... E aí ficava na minha cabeça... “Ah... Isso aqui é 

uma:::”... 

Inclusive... um dos desenho que a gente tem:::...  Que parece que tem 

uma flecha no meio... NÃO ERA FLECHA NADA... Parece que é os 

‘homem’ de braço aberto assim... E aquilo a gente achava que era mocó 

que tinha matado e tocaram uma flecha no meio e pendurou eles... A 

gente ficava pensando que era um rato ou que era um mocó que eles 

tivessem matado... 

Então... A gente começou vendo alguns animais que dava pra gente 

ver... O que achava que era o peixe, Né? Cê vê... “Uai...Aqui não tem 

peixe nessa região... Nessa altura aqui da Serra...” e não dava para 

imaginar que eles pudessem matar esse peixe em determinado lugar e 
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trouxesse até ali... Então tem esses peixe ai... A gente vê que é um tipo 

de peixe... Agora os outros animais:::... Igual o veado... A paca... Que 

a gente vê também alguns traços dela... E a gente começou a pensar o 

que que era que poderia... Hum:::.... ”CADÊ AQUELE POVO??? QUE 

FEZ AQUILO?” e “QUEM SERIA AQUELE POVO?”  

Só que meu tio falou... “Isso é os bugre que fez aí! FEZ E PRONTO!”... 

Mas ele também não chegou de conhecer eles não... Esse meu tio, 

morreu agora a pouco tempo... Ele era um velhinho de oitenta anos que 

AINDA andava por esses mato a fora... E a gente passava por ali e:::... 

Eu acredito que um desses sítios... Ele foi visitado por:::... NO 

MÁXIMO dez pessoas... Esse meu tio... Um outro rapaz que levava boi 

que passava por onde falam “a mata do Isidoro” que tem uma lenda lá... 

 

E9. UMA COISA QUE ME PREOCUPA... É que eles estão detonando 

esses sítios pra retirada de pedra... O pessoa tentando retirar rocha pra 

vender... Igual fizeram aqui e eu to imaginando que todos eles devem 

ter uma rocha semelhante a essa retirada... Em todo canto é a mesma 

rocha... Como se fosse um granito... Durante uma época eles vao retirar 

uma parte... 

 

E9. (...) Um tempo depois alguém falou com a gente que não deveria 

tocar nas pinturas e quando chegava alguém nós já falava... ”NÃO 

PODE ENCOSTAR NÃO!” 

 

E9. A MAIORIA do pessoal da cidade não se importa com os sítios, 

assim como Diamantina... Que tem muita coisa... Mas o pessoal não 

liga... Eles chamam a ferramenta de pedra de “pedra de curisco” e 

jogava para longe da casa, com medo de atrair curisco... 

 

E9. (...)Tem outras lapas pro meio do mato... NINGUÉM FOI... EU 

SEI AONDE TÁ... MAS NÃO FUI AINDA... Meu tio falava... “OH!!! 

Quando eu armava a espingarda lá pra matar bicho lá de baixo, aqueles 

HOMIM lá não deixavam não... DESARMAVA a espingarda!”  Diz 

que todo dia que ele chegava lá... A espingarda tava desarmada e não 

tinha NADA e não matava nada não! ((risos)) Ele dizia...  “AQUELES 

HOMIM QUE DESARMA! QUE FEZ AQUILO LÁ”... Ele tinha na 

cabeça que quem fez aquelas pinturas é que protegia os animais... 

((risos)) “Minha espingarda lá não teve jeito não! Lá era bobagem... 

Armava lá de baixo!” porque lá era uma passagem de animal... “ELES 

DESARMAVAM... No outro dia eu podia chegar lá cedo e tava 

desarmada a espingarda e não tinha nada la não!” Eu falei... “Uai!” 

((risos))... Meu tio...Tio Bolivar ((suspiro))        

 

E10. A gente andava muito por lá quando era pequeno... Era umas 

pedras muito bonitas... Antes de quebrar... Porque quebrou e destruiu 

aquelas pedras... Mas achava que aquilo era normal... Não tinha 

curiosidade de nada não... (...) Meu pai tinha um machado chamado de 

corisco, que era feito daquelas pedras... Que do outro lado não tem... 

nem do outro lado da Serra... Só ali naquela região que tem... 
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E11. PRA MIM, desde quando comprei a área, eu já comprei com a 

intenção de preservar ao máximo... Até hoje não consegui fechar lá... 

Eu tô tentando fechar tudo lá... Igual:::... Já tem uma parte do terreno 

que plantei capim, MAS A PARTE QUE TEM AS PINTURAS EU 

DEIXEI MATO LÁ, porque quero preservar... Porque pra mim... É 

uma coisa:::... Porque sempre que eu vou:::... Eu moro perto do sítio e 

quando eu vou lá... Eu sinto:::... Pra mim assim:::... É UM PARAÍSO!  

(...) Pra mim é muito interessante...Quero fazer o máximo para ser bem 

preservado... 

 

(...) Eu sempre fico na curiosidade....Porque na verdade... Quem tinha 

que estudar ele SOU EU... Porque eu tenho mais curiosidade com 

aquilo... Aí eu fico na curiosidade... Assim... Porque:::  Será que 

assim... Um sítio daquele foi feito por uma família? Será que foi família 

diferente? Né?  

 

(...) Se eu pudesse... Não tivesse esse envolvimento com a loja... ---- 

Porque eu toda vida mexi com criação...---- Desde que comprei lá... “O 

que que será que passou na cabeça da pessoa pra desenhar::: aquilo?”...  

O desenho que mais... ---- Num é um veado... Um macaco...----  Que 

me chama mais curiosidade.... O que me chama mais curiosidade é 

onde tem um homem... Assim ó::: ((Levanta a mão)) e me parece que 

é uma mulher assim ((Ajoelhada)) e tá  desenhado o sol.... Não sei se 

ocês identificaram isso... EU IDENTIFIQUEI ISSO... Aí eu fico 

pensando...”Será que esse homem tava doente?” ou tava pedindo a 

Deus? , eu também tenho as minhas pensativas... Tenho curiosidade... 

O que levou uma pessoa a desenhar aquilo?  

 

(...) Se eu pudesse estudar... EU IA ESTUDAR ESSA ÁREA... EU 

QUERIA ENTENDER AQUILO!... Eu fico assim ----  

Na verdade existe uma coisa que aconteceu comigo... Há muitos anos... 

Que aí pode ter ligado naquilo lá... A minha::: esposa...Ela é:::... O pai 

dela mora próximo lá... O terreno na verdade foram deles... Aí quando 

eu tava namorando com ela... Um dia eu tava vindo de noite... TARDE 

DA NOITE... Aí quando chegou:::... Aí na direção do sítio assim::: 

Aí.... Uma luz iluminou tudinho pra mim... Quando eu falo eu fico 

arrepiado... Aí eu andei trinta a cinquenta metros::: Passou alguma 

coisa ---- Aí Ó TÔ ARREPIANDO TODINHO ---- Passou um negócio 

fazendo (chique-chique), na minha frente assim ó:::... Eu fico pensando 

----  

Aí passou alguns anos e eu comprei um pedaço lá...Eu fico 

pensando...Né? Igual aqui ó::: Aí...Tô arrepiado de falar... Será que 

aquilo tava me chamando para comprar aquele terreno?... Que que tem 

uma coisa com a outra? Será que existe alguma coisa?  

 

(...) Nessa parte... Existe... A que eu acho que tem um homem e uma 

mulher... EU SEMPRE PENSO NESSA PARTE... PRA MIM.... 

TINHA QUE TER TIPO UMA IGREJA LÁ....  PRA MIM... Lá é um 

lugar de ORAÇÃO! EU ACHO!  
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(...) A maioria das pessoas do município não tem conhecimento que 

existe lá... E também penso assim... “Será que vale a pena expor isso 

aqui?”... “Será que não vale a pena preservar para estudarem?”... 

“Tentar entender melhor isso aqui...” 

 

Se divulgar muito... Será que não vai aparecer pessoas para danificar 

não? 

(...)Quando destroem um sítio da tristeza viu?... Da tristeza porque::: 

PRA MIM... NO MEU PENSAR...Ó::: Aquele terreno... PRA MIM... 

É uma coisa MUITO IMPORTANTE... As pinturas valem MUITO 

MAIS do que o terreno... PRA MIM valem... TODAS ELAS 

VALEM!...  Todas me interessam muito... Mas aquela que eu vejo um 

homem e uma mulher.... PRA MIM... É a mais interessante...  

(...) Imagina... Antigamente não tinha tanto recurso pra fazer uma 

pintura daquela... Agora... Tem uma pintura que tá lá a não se sabe 

quantos anos...   
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ANEXO 01-RELAÇÃO DOS BENS INVENTÁRIADOS DO MUNICÍPIO DE FELÍCIO DOS SANTOS 
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ANEXO 2-PLANO DE AULA- ENSINO DE HISTÓRIA REFERENTE AO PRIMEIRO BIMESTRE 

HISTÓRIA – 5º ANO 

1º BIMESTRE 

EIXO CAPACIDADE CONTEÚDO 5ºANO 

 

1
. 

T
E

M
P

O
R

A
L

ID
A

D
E

 H
IS

T
Ó

R
IC

A
 

  

1.1 – Diferenciar os períodos de tempo relativos a dia, semana, mês, ano. 

 

- Noções de cronologia 

- Noções básicas de marcação do tempo 

 

 

 

R/T/C 

1.2 – Apropriar-se de alguns instrumentos de marcação e datação do tempo e iniciar a sistematização 

de conceitos, tais como passado / presente / futuro, sucessão / simultaneidade, mudanças permanências, 

diferenças / semelhanças. 

1.3 – Compor um calendário anual. 

1.4 – Diferenciar o relógio analógico e a ampulheta como instrumentos de contagem de tempo 

utilizados pelos egípcios da antiguidade. 

1.5 – Comparar acontecimentos no tempo, tendo como referência os conceitos de anterioridade e 

simultaneidade. 

1.6 – Associar as diferentes preferências (musicais, expressões orais, vestuários, costumes, hábitos, 

etc.) entre pessoas de gerações distintas como sendo um aspecto que demonstra mudança de 

comportamento em termos históricos. 

1.7 – Perceber as diferenças entre o tempo do indivíduo, o tempo das instituições sociais (família, 

escola, igreja, fábrica, comunidade) e o tempo histórico mais amplo (épocas e séculos). 

1.8 – Compreender que os diferentes padrões de moradia são exemplos de transformação histórica das 

sociedades. 

4
. 

O
C

U
P

A
Ç

Ã
O

 D
O

 T
E

R
R

IT
Ó

R
IO

 

B
R

A
S

IL
E

IR
O

 

4.1 – Identificar as grandes navegações e as descobertas como marcos importantes na criação do mundo 

moderno. 

- As grandes navegações:  Objetivos, rotas e 

técnicas de navegação 

I/T/C 

4.2 – Compreender o contexto e as motivações das grandes navegações portuguesas. 

4.3 – Descrever a chegada dos portugueses ao Brasil. -  As chegadas dos portugueses  

4.4 – Relacionar a chegada dos portugueses ao Brasil com o desenvolvimento das atividades comerciais 

do Brasil. 

- Descobrimento do Brasil 

4.5 – Compreender a contribuição de diferentes povos para a formação do povo brasileiro. - Formação Histórico-Social do Brasil povo 

indígena, povo africano e povo português 4.6 – Perceber e valorizar a diversidade étnica e cultural do povo brasileiro. 

4.7 – Identificar quem eram e como viviam os primeiros habitantes do Brasil 

4.8 – Confrontar hábitos do cotidiano dos antepassados dos índios aos hábitos dos índios da atualidade - Os primeiros habitantes do Brasil 

4.9 – Compreender as relações estabelecidas entre os grupos indígenas e os portugueses colonizadores 

das terras brasileiras. 

4.10 – Ler e interpretar mapas do Brasil que mostram a distribuição dos povos indígenas, na atualidade. 

- A diversidade de povos indígenas no Brasil. 

- Povos indígenas na atualidade: Moradia, 

alimentação, relação com a natureza, o trabalho. 

 


